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Resumo 
Este trabalho pretende questionar o conceito de 'cidadania europeia' proposto 
pela União Europeia no Tratado da União, contextualizando o seu surgimento e 
sistematizando todo um conjunto de críticas de que foi alvo por parte de 
diversos autores de variados quadrantes teóricos. De igual forma sistematiza 
uma série de propostas, igualmente de vários autores, que visam contribuir 
para dar um novo conteúdo, mais substancial e eficaz, a este conceito tão 
subaproveitado nas suas inúmeras potencialidades. 
Por outro lado, e assumindo que a construção da cidadania Europeia passa 
pela educação das novas gerações, analisa-se a denominada 'dimensão 
europeia da educação' e a forma como esta tem sido abordada nos 
documentos emitidos pelos órgãos da União Europeia, nomeadamente no que 
diz respeito à educação inter/multicultural. Esta abordagem é igualmente 
confrontada com os novos desafios colocados à educação e com outras 
propostas teóricas que visam dar resposta e valorizar a diversidade cultural 
europeia. 
Abstract 
This work aims at questioning the concept of "European citizenship" proposed by 
the European Union in the Union Treaty. This aim is carried out by contextualising 
the appearance of the concept and sistematising a set of critical comments on it by 
authors representing various theoretical positions. At the same time, a set of 
proposals is sistematised, also based on the work of various authors, which aims 
at giving new and more substantial content to a concept whose potentialities have 
been severely ignored. 
On the other hand, and taking into account that European construction depends on 
the education of new generations, one analyses the so-called 'european dimension 
of education' and the way in which this construction has been approached in 
documents emitted by bodies of the European Union, namely with regard to 
inter/multicultural education. This analysis is also confronted with the new 
challenges placed on education and other theoretical proposals which aim to reply 
and give value to European culture. 
Résumé 
Ce travail a pour but de mettre en questionle concept de citoyenneté 
européenne proposé par l'Union Européenne dans le Traité de l'Union, tout en 
rapportant au contexte son apparition et tout en systématisant un ensemble de 
crituques dont il fut le cible de la part de plusiers auteurs provenant de 
différents secteurs théoriques. Il systematise également toute une s'rie de 
propositions d'auteurs différents que cherchent à contribuer à un nouveau 
contenu, plus substanciei et efficace, pour ce concept si insuffisamment 
employé devant ses innombrables possibilités. 
D'autre part, et admettant que la construction de la citoyenneté se relie à 
l'éducationdes nouvelles générations, nous analysons ce qu'on désigne la 
'dimension européenne de l'éducation', et la façon dont elle est généralement 
abordée sur les document émis par les organes de l'Union Européenne, 
notamment en ce qui concerne l'éducation inter/multiculturelle. Cette approche 
est tout aussi mise en rapport avec de nouveaux défis posés à l'éducation et 
avec d'autres propositions théoriques destinées à répondre et à mettre en 
valeur la diversité culturelle européenne. 
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1. Introdução 
O Homem sempre foi um ser migrante. Particularmente ao longo do 
século XX, fenómenos políticos e económicos geraram na Europa o movimento 
massivo de populações, transformando-a num ainda mais elaborado mosaico 
de culturas. Por um lado, a reconstrução europeia após a II Guerra Mundial 
exigiu a entrada na Europa de mão de obra oriunda de outros países. Por 
outro, o fim da descolonização europeia nos continentes africano e asiático 
provocou o regresso dos ex-colonos, assim como a entrada nas fronteiras 
europeias de indivíduos nascidos nos países descolonizados com cidadania de 
países europeus. A chegada, por seu intermédio, de modos de vida e de 
culturas diferentes, veio reforçar a já riquíssima diversidade cultural europeia. 
Ainda o carácter da relação entre o Norte e o Sul, ou seja, entre os 
países ricos do mundo ocidental e os países pobres ou em vias de 
desenvolvimento (uma relação de dependência em que os primeiros 
determinam a economia dos segundos), gerou no Sul situações de descalabro 
social e determinou para muitos dos seus habitantes condições de vida 
insustentáveis. A crise económica e política em que vivem estas populações 
criou e cria ainda uma pressão imigratória sobre os países do Norte, que 
entretanto já não estão receptivos à entrada de estrangeiros. 
Estes e outros factores históricos e demográficos tiveram e têm 
consequências sociais, políticas e até económicas com que hoje se debatem 
governantes e teóricos. A diversidade cultural da Europa é um facto, mas nem 
sempre é pacífico, bem aceite, ou bem gerido. Sintomaticamente, regista-se 
nos últimos anos o aumento de sentimentos de intolerância e de manifestações 
de racismo e de xenofobia. 
A União Europeia debate-se com estes fenómenos de duas formas 
diferentes. Por um lado, fecha as fronteiras do exterior, ao mesmo tempo que 
liberaliza as fronteiras internas por forma a rentabilizar os recursos humanos de 
uma economia conjunta que se pretende competitiva com outras grandes 
economias mundiais. Por outro lado, promove atitudes de tolerância, respeito e 
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de convivência pacífica entre os indivíduos de diferentes culturas, etnias e/ou 
nacionalidades, procurando assim encontrar internamente as condições sociais 
de estabilidade necessárias à continuação do desejado desenvolvimento 
económico. 
Assim, a União Europeia e outras organizações internacionais, como o 
Conselho da Europa, com intenções de incidência sobre a arena política, social 
e económica, emitem directivas e recomendações no sentido de promover a 
tolerância entre os povos e o respeito entre culturas. A educação é um dos 
alvos preferenciais destas intervenções, já que a mudança das mentalidades é 
um processo lento, e assim a aposta cai sobre as futuras gerações. 
No entanto, convém salientar desde já que esta abordagem se debruça 
apenas sobre a União Europeia e suas instituições, tal como foram 
implementadas pelo Tratado de Fusão das Instituições Comunitárias, integrado 
no Tratado de Roma em 1957. A então denominada Comunidade Económica 
Europeia passou a ter 4 tipos de poderes: legislativo, executivo, controle 
político e controle jurídico. De entre os vários órgãos que a constituem, os 
poderes estão distribuídos da seguinte forma: 
- órgãos de decisão e acção - Comissão e Conselhos; 
- órgãos de consulta e controlo - Parlamento, Tribunal de 
Justiça e Tribunal de Contas; 
.- órgãos técnicos e consultivos - Comité Económico e Social, 
Comité das Regiões, Comité de Gestão, Comissões 
Parlamentares, entre outros. 
A Comissão é o órgão que representa o interesse comunitário e os seus 
elementos - os 20 comissários nomeados pelos respectivos governos - devem 
agir independentemente do interesse do Estado-membro a que pertençam. 
Este é o órgão guardião dos Tratados, tem as funções executivas de aplicar 
todas as decisões e administrar os fundos comunitários. Também pode tomar a 
iniciativa de fazer propostas legislativas ao Conselho de Ministros. Representa 
a União Europeia nos organismos internacionais, e é um órgão supranacional 
porque não responde perante qualquer dos Governos. Não tem poder 
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legislativo, embora seja aqui que se elaboram as políticas que vão ser 
aprovadas pelas outras instituições. 
O Conselho da União Europeia, ou Conselho de Ministros, tem uma 
actividade marcada pelo dinamismo do país que o preside, e é o órgão 
responsável pelo alargamento ou aprofundamento da União Europeia, 
assumindo portanto funções predominantemente políticas. O Conselho é 
composto pelos ministros dos vários países, reunidos conforme o tema em 
discussão, e no seu seio os Estados-membros elaboram a legislação da União, 
estabelecem os seus objectivos políticos e coordenam as suas políticas 
nacionais. Trata-se do único órgão com poder para activar legislação, sendo 
por isso o mais poderoso no processo de integração da Europa. Geralmente as 
propostas legislativas têm origem na Comissão Europeia. A sua natureza é 
essencialmente intergovernamental, embora em algumas das suas decisões se 
notem princípios de supranacionalidade. Pelo menos duas vezes por ano os 
chefes de Estado e de Governo reúnem no Conselho Europeu - ou Cimeira 
Europeia. 
O Parlamento Europeu é oficialmente o órgão representativo dos 
interesses dos cidadãos, e por isso é eleito por sufrágio directo nacional. As 
suas funções são de consulta, de emissão de pareceres e de vigilância sobre a 
Comissão. 
Dos Actos Comunitários fazem parte os seguintes documentos: 
- Regulamentos - decisões de carácter geral com aplicabilidade 
obrigatória e directa junto dos Estados-membros; 
- Directivas - decisões de carácter geral com aplicabilidade 
directa sobre os Estados-membros, mas que possibilita a 
estes o recurso às formas, meios e instrumentos considerados 
mais favoráveis para alcançar os resultados impostos, pelo 
que a obrigatoriedade apenas se aplica aos resultados; 
- Decisões - têm um carácter mais particular, e são vinculativas 
para aqueles a quem se dirigem; 
- Recomendações / Pareceres - não são vinculativos. 
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Esta breve e sumária apresentação do 'organigrama' da União Europeia 
permitir-nos-á adiante compreender melhor os documentos analisados, o seu 
peso e as suas intenções. 
No actual contexto da União Europeia, em que alguns países da Europa 
procuram a construção de uma força política e económica de algum 
protagonismo no panorama mundial, fala-se também da constituição de uma 
nova cidadania europeia, base social de apoio e defensora dos interesses 
daquela. Ou então, numa outra perspectiva, tenta constituir-se como objectivo 
social da União Europeia uma cidadania conjunta, na tentativa de promover 
uma nova identidade transnacional. 
O presente trabalho propõe-se analisar esta proposta de cidadania 
europeia, e a forma como ela está a ser implementada, nomeadamente ao 
nível da educação. Assim, no Segundo e no Terceiro capítulos fazemos a 
contextualização histórica, política e económica dos nossos objectos de estudo. 
Numa época marcada pela globalização e pelo enfraquecimento do Estado-
Nação enquanto actor político e económico, as tradicionais unidades de análise 
dos teóricos da sociedade tomam-se obsoletas. O observador tem de se munir 
com lentes bi-focais, uma vez que o local e o global se tornam 
interdependentes. 
A União Europeia pode ser vista como um factor ou como consequência 
deste processo de globalização. Inicialmente criada com objectivos de paz 
política e de cooperação económica, vê-se actualmente confrontada com a 
necessidade de lidar com o desinteresse e o distanciamento das populações 
que a constituem. O conceito de cidadania europeia é assim instituído pela 
União Europeia na tentativa de conquistar a sua base social de apoio 
legitimadora e simultaneamente desenvolver nesta uma nova identidade 
europeia, e por isso transnacional. 
No Quarto capítulo lançamos um breve olhar sobre a evolução teórica do 
conceito de cidadania, sobre os vários aspectos referidos por diferentes 
autores que o conceito pode ou deve incluir (ou excluir), o que nos permite 
identificar de uma forma mais clara a cidadania que a União Europeia pretende 
e está a promover. Em seguida apresentamos de forma sistematizada o 
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resultado de uma vasta recolha de críticas feitas à cidadania europeia tal como 
ela nos é proposta pela União, e igualmente uma série de propostas 
alternativas que a tornariam eventualmente mais adequada e eficaz, segundo 
as perspectivas de diversos autores. Por fim, tentamos confrontar as referidas 
críticas e propostas, no sentido de verificar a complementaridade das mesmas, 
e comentamos os resultados obtidos. 
A questão do papel da educação na construção da cidadania europeia 
prende-se com a tentativa de implementação de uma 'Dimensão Europeia da 
Educação' e com o facto de ser através da educação e das recomendações 
dirigidas aos sistemas educativos que se pretende formar os cidadãos do 
futuro. Assim, no Quinto capítulo deste trabalho debruçamo-nos sobre os novos 
contextos, valores e agentes com que a educação actualmente é confrontada, 
no intuito de compreender alguns dos factores que actualmente contribuem 
para a complexidade e evolução das realidades educativas. 
Por fim, após observar a forma como a educação tem sido considerada 
e tratada pela União Europeia, analisamos no Sexto capítulo as propostas 
inter/multiculturais, não só europeias como de alguns teóricos da educação, 
nomeadamente a educação inter/multicultural crítica, como alternativa teórica e 
prática para a construção de uma cidadania europeia multicultural, numa 
Europa cada vez mais marcada pela diversidade cultural. 
1.1 - Nota Metodológica 
O nosso interesse pela temática da Educação vem de longe, desde a 
época de uma licenciatura em Sociologia que infelizmente só abordou este 
interessantíssimo campo de estudo a propósito de outros, e portanto de forma 
superficial. 
As oportunidades de colaborar num projecto de investigação ligado à 
educação inter/multicultural na Europa através da tradução e recensão de 
textos publicados no International Journal of Intercultural Studies, e num outro 
projecto que procurava analisar tipos de relação entre famílias e escola através 
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da análise quantitativa e de conteúdo de inquéritos e entrevistas - ambos os 
projectos orientados pelo Professor Doutor Stephen R. Stoer e pela Professora 
Doutora Luiza Cortesão - constituíram a nossa porta de acesso às temáticas 
da educação e da diversidade cultural, aos níveis nacional e da Europa 
Comunitária. 
Este mestrado em Ciências da Educação, variante Educação e 
Diversidade Cultural, não foi mais do que a concretização de um desejo: 
aprofundar, agora numa perspectiva mais pessoal e por isso mesmo 
possibilitadora da construção de um novo contributo de interpretação, as 
questões da diversidade cultural europeia, da forma como a educação 
inter/multicultural pode contribuir para a gestão dessa diversidade, e do papel 
de ambas na construção de uma cidadania verdadeiramente participada e 
inclusiva, adequada aos novos espaços de identidade e pertença - o local e o 
global. Esta última temática, a da cidadania europeia, surgiu por sugestão do 
nosso orientador como forma de dar um fio condutor à nossa pesquisa e uma 
outra utilidade, originalidade e densidade teórica ao nosso depoimento. 
Este trabalho baseia-se sobretudo na recolha e pesquisa de 
depoimentos de diversos autores sobre os temas abordados, 
independentemente dos seus posicionamentos teóricos sobre esses mesmos 
temas. Alguns deles já faziam parte do nosso imaginário científico e do nosso 
quadro de referência teórico, outros constituíram autênticas descobertas, 
daquelas que nos são oferecidas pelo nosso orientador, ou em troca de longas 
horas de aturada e minuciosa procura em prateleiras infindáveis de bibliotecas. 
Encontrámos também alguns textos que reflectem a evolução do 
posicionamento dos políticos em Portugal relativamente a estes temas. Aliás, 
fez parte dos nossos objectivos precisamente captar a maior diversidade de 
opiniões possível sobre os assuntos da cidadania europeia e da educação, 
nomeadamente da educação para essa cidadania, inclusivamente no que diz 
respeito ao caso português. 
Foi igualmente realizada uma vasta pesquisa de documentação oficial 
emitida pelos vários órgãos da União Europeia no Centro de Documentação e 
Estudos Europeus da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, no site 
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oficial da União Europeia na Internet, e também nos sites do Centro de 
Informação Jacques Delors, do Centro de Documentação Europeia da 
Universidade do Minho e do Centro de Documentação Europeia da 
Universidade de Coimbra. Os documentos recolhidos versaram os temas da 
cidadania, da educação, do combate ao racismo e à xenofobia, e da educação 
intercultural. Dentre eles seleccionámos para análise os mais pertinentes e 
mais informativos, de acordo com as hipóteses teóricas que nos regeram. 
Baseámo-nos igualmente em edições de outros autores que também 
procederam à recolha e análise destes e de outros documentos oficiais 
europeus. 
Todos os textos seleccionados foram alvo de uma análise de conteúdo 
das práticas discursivas (quer os textos produzidos pelos autores, quer a 
legislação comunitária). 
A análise de conteúdo é necessariamente uma técnica ambígua, 
frequentemente utilizada nas ciências sociais e humanas, dificilmente 
enquadrável nos procedimentos indicados nos manuais de metodologias, e por 
isso muito dependente da "intuição instrumental" do investigador, nas palavras 
de José Alberto Correia. Esta intuição não foi negada, antes potencializada na 
medida em que desde o início soubemos que o valor deste trabalho poderia 
residir mais na produção de interpretações - da nossa interpretação - do que 
na extracção pura de informação dos textos. Na prática, tentámos "construir um 
conhecimento" a partir do corpus de análise mencionado (Quivy e 
Campenhoudt, 1992: 244). 
Muitas pessoas participaram neste trabalho para além do autor. O que 
procurámos foi, no contexto dos nossos objectos de estudo, encontrar um 
espaço de intertextualidade com esses autores - teóricos, jurídicos e políticos 
(neste caso através das instituições e seus representantes). Ao analisar as 
realidades produzidas por eles, elaborámos uma outra realidade, construímos 
um discurso novo a partir dos primeiros, traduzimos textos num novo texto. 
Num processo de comunicação imaginária, interpelámos os textos, 
questionámos os autores, que responderam às nossas questões, às hipóteses 
que orientaram a nossa análise e portanto a nossa interpelação, e a outras que 
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não tínhamos colocado e que nos foram dadas a conhecer ao longo da 
elaboração do nosso trabalho, enriquecendo-o. 
Tentámos também não só questionar os textos, mas também os 
contextos e os pretextos, ou seja, a intencionalidade que presidiu à construção 
dos textos, a manifesta e a latente, na medida em que ambas são 
fundamentais para a compreensão dos dispositivos de ocultação e de 
desocultação da realidade utilizados pelos autores. 
Relativamente aos contextos, eles foram encontrados antes e durante a 
análise dos textos. No caso dos autores institucionais e seus representantes, o 
contexto económico, social, histórico e político que levou à sua produção não 
pode ser dissociado das próprias condições da sua produção nem dos efeitos 
pretendidos junto dos seus destinatários. 
A lógica que presidiu à análise dos textos, já o dissemos, foram as 
hipóteses colocadas no início do trabalho. No fundo, procedemos a uma 
análise de conteúdo temática na medida em que tentámos "revelar as 
representações sociais ou os juízos dos locutores a partir de um exame de 
certos elementos constitutivos do discurso" (idem: 226). Foi com base naquelas 
hipóteses e nestes elementos do discurso que os textos foram segmentados 
em categorias temáticas, classificados e reagrupados no nosso trabalho, que é 
um texto de interpretação sobretudo dedutiva que procurou criar um novo 
quadro de inteligibilidade normativa, nomeadamente através do confronto entre 
os próprios textos. O processo de segmentação e classificação do corpus de 
análise foi por vezes difícil, uma vez que os temas em questão estão 
naturalmente muito relacionados, e tentámos nunca desmembrar os textos ao 
ponto de se perder a noção global do seu conteúdo e da informação neles 
contida. Mas tentámos, na medida do possível, dar voz a todos os autores em 
todas as respostas que procurávamos por cada categoria de análise. 
Regressando aos autores com quem interagimos neste trabalho, já o 
dissemos, eles produziram textos teóricos - de observação crítica ou não da 
realidade - que valem como interpretações pessoais que são e pelas propostas 
alternativas que apresentam, e foi nesse sentido que as referimos e retivemos . 
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Abordámos igualmente textos jurídicos. Nestes casos, há dois 
destinatários a considerar: por um lado, o próprio contexto da sua produção, 
que se tenta estabilizar ou modificar, numa manifestação de poder; por outro, 
os destinatários em si, cuja adesão é necessário ganhar para que adiram à 
inovação. De acordo com Correia, não pode existir continuidade entre estas 
duas lógicas: a preocupação do legislador tem que incidir primordialmente 
sobre um destes factores, porque se o texto está muito preocupado com a 
adesão dos destinatários, ele está a descurar o seu poder. 
Relativamente aos textos políticos - produzidos por instituições e seus 
representantes - , procurámos neles os objectivos, os valores explícitos e 
implícitos, a afectação de recursos, a forma como tentam legitimar-se, a 
informação sobre a qual (não) são elaborados. 
Nem sempre é fácil distinguir os textos jurídicos dos textos políticos, 
nomeadamente no caso das Recomendações e Declarações dos órgãos da 
União Europeia, que, tal como o nome indica, produzem apenas 
recomendações e convites para a acção. Em ambos os casos, procurámos 
interpelar estes textos com base nos efeitos produzidos nos seus destinatários 
e com base nas críticas e propostas alternativas (anteriores e posteriores à sua 
emissão) que os textos teóricos lhes dedicavam. 
Apesar de cada autor ter um papel diferente ao construir o seu texto - o 
teórico / pesquisador produz informações, críticas ou propostas relativamente à 
realidade que observa; o político e o jurista tentam da melhor forma possível 
alcançar os seus objectivos; o implementador / actor social interpreta e 
concretiza (com base na sua interpretação e nos recursos de que dispõe) essa 
mesma política - verificámos uma desconcertante desarticulação entre todos 
(pelo menos no corpus de análise que nos foi dado a observar). Assim, 
verificámos na prática da produção do nosso texto a mensagem de John Codd: 
"o objectivo da análise do discurso (...) é penetrar a ideologia dos documentos 
políticos oficiais, tornando assim visíveis os reais conflitos de interesse no 
mundo social real que estes textos proclamam representar" (Codd, 1998: 246). 
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Para concluir esta nota metodológica, queremos apenas deixar a 
intenção explícita (eventualmente conseguida ou não) de que o nosso texto 
final seja um texto 'writerly' ('escrevível'), nas palavras de Sumara e Luce-
Kapler. Ao contrário do texto 'readerly', que apenas se lê como um produto final 
e acabado, este texto pretende ser inacabado, um ponto de partida que o leitor 
pode completar. É um texto datado, e por isso de validade contextualizada. 
Todos os documentos analisados têm igualmente uma validade limitada no 
tempo e outros surgirão para os completar ou substituir. Também por isso, e 
porque o nosso corpus de análise não é nem poderia ser exaustivo, o nosso 
texto é aberto, porque permite ao leitor "escrever enquanto o lê" (Sumara e 
Luce-Kapler, 1993: 390): "... não pretende controlar o leitor; ele deve fazer as 
suas relações entre imagens, acontecimentos e contextos que são 
apresentadas pelo autor (...) para (...) deliberadamente trazer à leitura as suas 
experiências como forma de encher (...) as 'falhas' no texto" (idem). Assim, com 
este trabalho pretendemos não só oferecer uma interpretação ao leitor, a 
nossa, como também dar-lhe a oportunidade de a aprofundar e completar, 
como texto eminentemente inacabado que é. 
Por fim, resta-nos assumir a total responsabilidade pelas traduções 
apresentadas relativamente aos textos utilizados nas suas versões originais em 
línguas que não a portuguesa, na certeza no entanto de que tentámos ser o 
mais fiéis possível aos conteúdos (e formas) apresentados pelos autores. 
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2. A União Europeia no Contexto da Globalização 
A aliança de alguns Estados europeus que actualmente culmina na 
designada União Europeia necessita, ainda que de forma breve e sucinta, de 
ser contextualizada no processo de globalização económica e política a que 
temos vindo a assistir nas últimas décadas. 
O avanço da ciência e das tecnologias transformou o mundo numa 
'aldeia global' onde tudo e todos se tocam, se falam e se influenciam, numa 
rede económica, política e social que não conhece fronteiras cartográficas. 
Para se ser alguém, neste novo contexto, não se pode estar só. 
Aproveitando a herança histórica de ser o 'Velho Continente', a Europa une-se, 
no rescaldo de duas Guerras Mundiais que a assolaram, baseando-se em 
novos ideais de paz e de democracia, e tenta colocar-se em bicos de pés e 
recuperar um protagonismo económico e político perdido algures no tempo. Os 
velhos Estados-Nação unem esforços e acertam agulhas para não perderem o 
comboio da História e encarnam num novo protagonista, mais forte e visível, a 
União Europeia. 
2.1 - Novas Unidades de Análise 
A compreensão deste novo mundo exige a adopção de novas unidades 
de análise por parte de quem o observa, o estuda, o usa ou até por quem tenta 
intervir nele. As tradicionais não abarcam nem a grandiosidade nem a 
imensidade de factores envolvidos em cada fenómeno. 
Os fenómenos sociais locais têm hoje em dia repercussões ao nível 
global e vice-versa. Nas palavras de Giddens "a modernidade é inerentemente 
globalizante", (Giddens, 1992: 49), e o conceito de 'sociedade' enquanto 
unidade a analisar perde pertinência. Por consequência, "o quadro conceptual 
do distanciamento espacio-temporal dirige a nossa atenção para as relações 
complexas entre os envolvimentos locais (circunstâncias de co-presença) e a 
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interacção à distância (as ligações da presença e da ausência)" (sublinhados 
originais) (idem: 50), e os teóricos da sociedade são por isso confrontados com 
novos territórios de análise cuja compreensão requer novos olhares e novas 
'lentes' teóricas e metodológicas. 
O processo de globalização não é um fenómeno novo, como nos diz 
Boaventura Sousa Santos, mas nos tempos actuais caracteriza-se e explica-se 
pela notável intensificação de "interacções transnacionais" (Santos, s/d: 5) a 
vários níveis, tais como o económico, o da comunicação e o do movimento das 
populações. 
Também Giddens partilha desta opinião: "Na era moderna, o nível de 
distanciamento espacio-temporal é muito mais alto do que em qualquer época 
anterior e as relações entre as formas sociais e os acontecimentos locais e 
distantes tornam-se correspondentemente 'distendidas'. A globalização diz 
essencialmente respeito a esse processo de distensão, na medida em que os 
modos de conexão entre diferentes contextos sociais ou regiões se ligam em 
rede através de toda a superfície da Terra." (Giddens, 1992: 50). 
2.2 - O Enfraquecimento dos Estados-Nação 
O fenómeno da globalização coloca novos desafios aos Estados-Nação, 
até ali o principal protagonista político e económico nas relações internacionais, 
sede destes poderes, e aos sistemas democráticos. 
A transnacionalidade da economia, na perspectiva de Habermas, 
colocou os Estados dentro do mercado, ao contrário do que acontecia antes, 
em que as economias eram nacionais e funcionavam "dentro das fronteiras dos 
Estados" (Habermas, 1999: 48). 
Ao nível político, a figura do Estado-Nação perde também protagonismo. 
Ainda segundo a perspectiva de Habermas, este enfraquecimento verifica-se 
relativamente à sua "autonomia e capacidade de acção" (idem) no 
relacionamento com outros Estados. Além disso, o Estado já não consegue 
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proteger os seus cidadãos "dos efeitos externos das decisões tomadas por 
outros actores, ou de efeitos invasores de processos que tiveram origem para 
além das suas fronteiras" (sublinhado original) (ibidem: 49). Segundo o autor, 
existe um maior distanciamento entre os que tomam decisões e os que são 
afectados por elas, como é o caso na União Europeia. Por outro lado, quando o 
Estado-Nação tenta intervir para proteger os direitos sociais dos seus cidadãos, 
como por exemplo a segurança no emprego, essas medidas acarretam 
prejuízos económicos que muitas vezes acabam por ter mais peso nas 
tomadas de decisões. 
No entanto, Habermas defende que os sistemas transnacionais, 
nomeadamente a União Europeia, podem compensar a perda do poder dos 
Estados se mantiverem a legitimidade democrática das suas instituições. Como 
veremos adiante, esta temática é de facto de uma importância crucial não só 
para diversos autores que observam e criticam o modo de funcionamento da 
União Europeia, mas também, segundo eles, para a quase generalidade das 
populações que a constituem, que se distancia ainda mais deste centro do 
poder por não ter meios de se fazer representar democrática e legitimamente. 
Giddens identifica duas perspectivas teóricas centrais relativamente ao 
processo de globalização. Uma incide principalmente sobre as relações 
internacionais, em que os Estados-Nação são actores, entre outros actores do 
panorama internacional - como por exemplo organizações transnacionais ou 
inter-govemamentais. Estes actores, nesta perspectiva, estabelecem entre si 
essencialmente relações de interdependência, de tal forma que o seu culminar 
resulta na perda de poder dos Estados-Nação e no "desabrochar de 
organizações inter-govemamentais" (Giddens, 1992: 51). 
Uma outra perspectiva teórica, centrada na "teoria do sistema mundo", 
centra-se essencialmente nas "redes de relações económicas de tipo 
geograficamente extensivo" (idem: 53), que introduzem uma ordem mundial 
baseada acima de tudo no poder económico e que culmina numa "economia 
capitalista mundial" fora do alcance do poder político dos Estados-Nação. 
Talvez ilustrando a primeira perspectiva teórica, Roger Dale é da opinião 
que "em caso algum o que sucedeu à era da 'dominação dos Estados-Nação' 
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foi a anarquia ou uma economia mundial auto-impulsionadora ou uma cultura 
global colocadas fora do alcance do Estado (...) mas sim sobretudo um sistema 
de governo global por parte de um pequeno grupo de Estados poderosos que 
conscientemente abdicam de uma porção da sua autonomia individual no 
interesse de controlar a economia global (...)" (Dale, 1996). De facto, para Dale, 
uma das formas que a globalização pode assumir é a da "desnacionalização" 
de alguns assuntos, relativamente aos quais os vários Estados-Nação perdem 
poder de decisão em favor de um conjunto de Estados. É o que acontece, na 
sua perspectiva, nos países da União Europeia, cujo poder e hegemonia só 
podem acontecer no cenário mundial pela "cedência voluntária de soberania 
pelas nações" (idem). Nas palavras de Stoer, "hoje em dia, os Estados-
nações, face aos problemas económicos que não criaram individualmente e 
aos quais também não podem responder individualmente, cedem 
voluntariamente aspectos importantes da sua soberania individual às 
organizações internacionais" (Stoer, 2000a: 5). 
Boaventura Sousa Santos (s/d) defende que o papel e o poder 
tradicionais dos Estados-Nação são postos em causa quando estes abdicam 
de uma parte da sua soberania em função de uma aliança económica e política 
com outros Estados, com o objectivo, eventualmente paradoxal, de ter acesso 
a novas formas de poder e de proeminência ao nível internacional. 
A globalização da economia, ainda segundo este autor, coloca o domínio 
da nova ordem económica mundial nas mãos de empresas transnacionais de 
dimensões e alcance nem sempre claramente definidos, e nas mãos da classe 
capitalista que as controla e que determina a sua evolução. Esta situação de 
dispersão do poder gera a "tendência para acordos políticos interestaduais 
regionais que podem revestir formas de associação de soberanias" [idem: pp. 
9-10), e é neste contexto que o autor situa a actual União Europeia. 
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2.3 - A Transnacionalidade dos Desafios 
Um dos efeitos da globalização, nomeadamente ao nível europeu, é a 
transnacionalização de alguns problemas sociais, políticos e ambientais (para 
não falar dos económicos, já exaustivamente debatidos) que por sua vez 
exigem soluções transnacionais. 
O problema do desemprego é sem dúvida um dos mais prementes, de 
entre os que assolam a Europa. Para além de exigir medidas económicas 
concertadas de acesso à formação e ao emprego, os próprios conflitos sociais 
dele decorrentes ultrapassam fronteiras, manifestando-se quer ao nível da 
mobilização sindical, quer ao nível da marginalidade, da exclusão, dos 
sentimentos e acontecimentos racistas e xenófobos e da criminalidade. 
O ambiente não deixa igualmente de ser um espaço comum, as divisões 
fronteiriças são linhas imaginárias criadas pelos homens em mapas de papel 
que em nada dividem efeitos de catástrofes ambientais e a necessidade de 
medidas comuns adoptadas para a sua minimização e, sobretudo, prevenção. 
A criminalidade também se internacionaliza, e a livre circulação dentro 
das fronteiras europeias facilita a circulação do tráfico de droga, de imigração 
clandestina, de fraudes financeiras, entre outras, que exige uma maior 
cooperação entre as forças de combate ao crime ao nível internacional e, 
concretamente, comunitário. 
Estes são apenas alguns dos exemplos (nefastos) em que se verifica o 
alargamento do espaço dos problemas e portanto a necessidade de medidas e 
soluções transnacionais consertadas. Enquanto sub-região do global, "a 
Europa tem portanto de enfrentar hoje problemas que se tornaram muito mais 
complexos devido à sua imbricação e à sua extensão no espaço. Doravante 
não basta, para os ultrapassar, produzir regulamentos isolados, limitados a um 
único aspecto e superficiais. Mais do que nunca, urgem soluções concertadas, 
transversais, pondo em jogo vários actores e respeitantes a diversos domínios." 
(Weisbein, 2001a: 327). 
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Dada esta breve contextualização, podemos considerar que a 
constituição da União Europeia, contexto do nosso objecto de estudo, para 
além de ser um resultado da globalização, tem um papel determinante na 
defesa dos interesses económicos de alguns Estados (os que a integram) e, 
em última análise, concentra em si potencialidades de gestão de diversos 
problemas políticos, sociais e ambientais a um nível supranacional. Os 
interesses comuns dos Estados-membros são cada vez mais protegidos por 
regulamentações que condicionam políticas estaduais e consequentemente 
práticas na sociedade civil. 
Deste modo, a Europa e as suas directivas e regulamentações fazem 
cada vez mais parte da vida quotidiana dos seus cidadãos, e o Estado deixa de 
ser o único e principal protagonista político e económico, para ser por vezes um 
mero agente executivo do ideal europeu. Este intermediário perde assim 
alguma visibilidade, tanto mais que a "indemarcação" dos fenómenos globais 
se alia à "diversidade local" (Santos, s/d: 7), e portanto torna-se indispensável 
recorrer a unidades de análise específicas, mais alargadas, para compreender 
o fenómeno da União Europeia. 
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3. A Necessidade de uma Cidadania Europeia 
3.1 - A Génese e Evolução dos Objectivos da União 
Recuando um pouco no tempo, encontramos a constituição de uma 
Comunidade Europeia inicialmente com objectivos principais de reconstrução 
económica e de pacificação de relações entre Nações até então inimigas, na 
tentativa de se constituir como potência económica mundial, concorrente com 
outras já existentes ou em vias de formação. 
No entanto, a idealização desta aliança continha já em si perspectivas 
de uma unidade política futura. A designação de "União Europeia" surgiu como 
o início da tentativa de concretização deste projecto mais abrangente de 
unidade não só económica mas também política e social. 
Edith Cresson, Comissária Europeia de Investigação Científica, da 
Educação, dã Formação e da Juventude, admite a preponderância da 
dimensão económica nas preocupações da União Europeia, mas considera-a 
como uma etapa que foi necessária a seu tempo, dado o estado de destruição 
a que a Europa tinha chegado no fim da II Guerra Mundial. Nas suas palavras, 
"É verdade que se reduz com muita frequência o seu alcance à simples 
dimensão económica e monetária. (...) [mas] sem eles os nossos objectivos de 
paz, de segurança e de irradiação cultural não poderiam ser atingidos" 
(Cresson, 2001: 9). 
Ultrapassada essa etapa, a União Europeia está, por assim dizer, 
preparada para encarar o entendimento político: "As primeiras metas da 
construção europeia eram efectivamente as de restaurar a paz e a democracia 
num continente dilacerado e mortificado (...). (...) o método então escolhido era 
realista: passava pela integração económica das nações mais antagónicas. (...) 
[o] princípio essencial: pôr a economia ao serviço do projecto político" (idem: 9). 
Como resultado da prosperidade económica tornaram-se viáveis, 
segundo a autora, a justiça social e a libertação das relações humanas, assim 
como o aprofundamento da democracia: "Por fim, ele fez emergir e tornou 
A Necessidade de uma Cidadania Europeia 18 
possível para cada um dos cidadãos uma verdadeira cultura europeia"(/'b/cfem: 
10). 
Sendo assim, a autora não compreende o "desencantamento de que 
hoje sofre a ideia europeia junto da opinião pública" (ibidem: 10), uma vez que 
tudo está no rumo certo, as várias etapas estão a ser cumpridas e os objectivos 
estão a ser, em última instância, alcançados. 
Por outro lado, Cresson defende que o último passo deste processo 
evolutivo da União Europeia é precisamente "colocar o cidadão exactamente 
no coração deste empreendimento" (ibidem: 10), o que coloca no centro das 
suas prioridades a educação e a formação, no sentido da mudança das 
mentalidades, da adaptação às novas tecnologias e aos novos sistemas de 
informação, fazer face ao desemprego, promover o surgimento de valores 
comuns, "a compreensão da nossa diversidade cultural e (...) [o] exercício de 
uma solidariedade activa" (ibidem: 11). 
O sentido do projecto europeu, em termos de conteúdo e de direcção, é 
também uma preocupação de Stéphane Saurel, presidente do Movimento dos 
Jovens Europeus, em França. Saurel encontra na história da Europa os 
fundamentos da sua convergência actual: "existe um património, uma herança 
comum a todas as nações que compõem a Europa Comunitária" (Saurel, 2001: 
305) 
Apesar de reconhecer as vantagens já alcançadas por esta união da 
Europa ("abertura de fronteiras, livre circulação dos bens, dos serviços e das 
pessoas" (idem: 306)), Saurel também considera necessário que os cidadãos 
europeus reconheçam e compreendam a utilidade deste projecto para que a 
ele adiram com confiança. Assim, numa postura que consideramos demasiado 
eurocêntrica, Saurel defende que "um projecto para a Europa apenas pode 
basear-se naquilo que distingue os Europeus dos não-Europeus" (ibidem: 307). 
O que caracteriza a Europa é então, segundo o autor, a paz e os ideais 
humanistas; o que a distingue dos outros continentes "é uma certa ancoragem 
na História" (ibidem: 308). Temos portanto, na sua perspectiva, o dever de 
defender o "modelo europeu de sociedade no qual o económico e o social 
estão ligados" (ibidem: 309). Face ao processo de globalização, há que 
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responder com "a construção europeia (...)• Só ela nos pode permitir defender 
os valores fundamentais de um modelo de sociedade que dispõe das armas da 
competição moderna" (ibidem: pp. 309-310). 
Continuando a linha de raciocínio deste jovem, aqui representante dos 
jovens europeus franceses, passamos a enumerar os meios que ele considera 
necessários para alcançar este modelo de sociedade: dar prioridade à 
economia, na qual a generalização do Euro é um passo determinante, uma vez 
que "a economia está ao serviço dos homens e os seus objectivos sociais 
devem ser evidentes", e que estes têm voz activa e se constituem, em última 
instância, na "sua própria finalidade" (ibidem: 311). 
Estes contributos são por nós considerados extremamente relevantes na 
medida em que contextualizam de forma clara as posições oficiais do projecto 
da União Europeia. Se considerarmos que os fins justificam os meios, retemos 
deles apenas a centralidade do conceito de 'cidadão europeu' e a necessidade 
da sua criação e implementação. Não podemos no entanto deixar de comentar 
que consideramos estes meios manifestamente insuficientes e pobres, 
baseados mais uma vez em posturas economicistas, de aquisição e retenção 
de poder político e cultural, eurocêntricas e paternalistas (no sentido caritativo 
do termo). Além disso, na nossa opinião é arriscado falar em 'modelo europeu 
de sociedade' quando o próprio continente europeu engloba tantas sociedades 
distintas. Por outro lado, a União Europeia não inclui todos os Estados 
europeus, o que torna ainda mais etnocêntrica a postura de que ela é 
representativa da Europa enquanto continente geograficamente definido, ao 
nível de modelo social, dos valores e da herança cultural e histórica. 
Por fim, consideramos idealista o argumento de que os objectivos 
económicos são apenas uma etapa da construção europeia. Pela sua própria 
definição e forma de funcionamento (nomeadamente o projecto de alargamento 
sucessivo a outros países), pelos desafios colocados pelo processo de 
globalização (que referimos acima), pela necessidade de competitividade ao 
nível económico para a manutenção dos ideais de paz e de protagonismo do 
continente europeu no contexto mundial, a União Europeia corre o risco de ser 
sempre uma instituição prioritária e eminentemente económica. E mesmo que a 
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economia seja colocada ao serviço de objectivos políticos e sociais, essa será 
sempre, julgamos, uma segunda etapa (ou a primeira de outras intenções) de 
todos os processos. Por tudo isto, pensamos que o projecto da cidadania 
europeia poderia (leia-se deveria) ser eventualmente baseado em 
pressupostos mais críticos, mais sociais, e menos utilitários. Até aqui não tem 
sido. 
3.2 - O Insucesso da União e a Necessidade da Criação de uma 
Cidadania Europeia 
Robert Toulemon, actual presidente da AFEUR (Association Française 
d'Étude pour l'Union Européenne), defende a necessidade premente de 
formação de cidadãos europeus, uma vez que "a construção europeia 
encontra-se hoje ameaçada pela insuficiência de apoio popular" (Toulemon, 
2001: 13). Os condicionalismos históricos, políticos e económicos que geraram 
a necessidade de alianças entre Estados com objectivos de realinhamento e 
recuperação àqueles níveis, e que tinham também por base "ideais de 
segurança colectiva e solidariedade internacional" {idem: 14), desvaneceram-
se, dando actualmente lugar ao surgimento de sentimentos de 
descontentamento e de desconfiança relativamente ao papel da União 
Europeia na regulação das políticas dos Estados-membros e, 
consequentemente, na regulamentação das vidas dos seus cidadãos. 
A imprescindibilidade do "desenvolvimento de uma consciência cívica à 
escala europeia", da criação de "um forte sentimento de pertença, de 
identidade e de destino comum nos seus cidadãos" (ibidem: 14) deve-se à 
inabilidade que os Estados-membros e a própria União Europeia têm tido em 
legitimar o seu projecto junto dos mesmos. O autor considera ainda que as 
carências ao nível do reconhecimento interno colocam a União Europeia em 
risco de perder força no panorama internacional, de não conseguir adaptar-se 
aos novos contextos (locais e mundiais) e às suas novas dinâmicas. 
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A pretensa hegemonia política e económica da União Europeia requer, 
naturalmente, uma base social que a constitua, a reconheça, a legitime, a 
valorize e a defenda. É neste contexto que surge o ideal de cidadão europeu, 
e a regulamentação e implementação da cidadania europeia. 
Stoer e Cortesão consideram que "a Europa tem estado nos últimos 
anos a passar por um processo de cristalização de problemas ligados à 
globalização" (Stoer e Cortesão, 1999: 102), alguns deles já identificados 
acima, pelo que a instituição de uma cidadania europeia, nestas condições, 
surge como um "desafio" (nas palavras de Roberto Carneiro, citado pelos 
autores) de tentativa de gestão, mais do que de resolução, destes mesmos 
problemas. Trata-se, sobretudo, de renegociar o contrato social entre a União 
Europeia e os seus cidadãos. 
Para além da tentativa de negociação de um novo contrato social, o 
ideal de cidadão europeu pode também inserir-se na problemática da 
constituição de uma cultura global, "um dos grandes projectos da modernidade" 
(Santos, s/d: 15). Mas, na opinião de Boaventura S. Santos, o que existe são 
"culturas globais parciais" (idem: 17) relativamente a aspectos da vida social ou 
a regiões do mundo. Neste sentido, a Europa seria uma 'cultura global parcial' 
habitada por cidadãos portadores de uma identidade transnacional e 
simultaneamente uma identidade cultural específica. 
3.3 - Questionando a Cidadania Europeia 
Assim, se a questão da globalização da cultura invoca fenómenos de 
dominação política e cultural, quer pela instituição de um novo contrato social 
entre uma entidade que integra Estados-Nação e os seus respectivos 
cidadãos, quer pela tentativa de criação de uma identidade cultural 
transnacional, toma-se pertinente analisar a proposta de cidadania europeia da 
União, e em que medida este conceito respeita as diversas nacionalidades, 
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identidades e culturas já existentes, ou se, pelo contrário, tenta unificá-las e 
homogeneizá-las. 
Neste sentido, interessa-nos verificar se o conceito de cidadania 
europeia abrange a diversidade cultural intrínseca do seu território e valoriza os 
indivíduos e as suas especificidades culturais, étnicas, linguísticas, religiosas, 
entre outras, ou se, pelo contrário, visa apenas a formação de um 'bloco 
cultural comum', uma base social homogénea de apoio portadora de uma 
'identidade europeia' que viabilize e defenda o ideal europeu de hegemonia 
política e económica. Noutras palavras, se o ideal de cidadania europeia é multi 
ou monocultural. Neste último caso, poderemos considerar que estamos 
perante um fenómeno de inevitável dominação cultural por parte das maiorias 
culturais mais poderosas. 
As questões da identidade e cidadania europeias tornam-se 
extremamente pertinentes na medida em que a Europa (intra e extra União 
Europeia), tem, como referimos acima, uma história recente não só marcada 
por intensas migrações internas, como também pela fixação de populações 
oriundas de outros continentes. A realidade marcadamente multicultural da 
União Europeia é proveniente por um lado da diversidade intrínseca das suas 
várias regiões, que não se esgota nas fronteiras dos seus países, mas que 
ainda as subdivide: 
"(...) somos o resultado das misturas que se prosseguiram ao longo dos 
séculos. Algumas regiões conservaram uma dominante "romana", outras 
uma dominante "germânica" e nórdica, outras ainda a influência da 
presença árabe (...). Daí decorrem aspectos físicos, identidades e 
mentalidades diversas. Mas as sensibilidades similares não se 
encontram sistematicamente no interior das mesmas fronteiras. (...) [elas 
foram] deslocadas numerosas vezes no decurso dos tempos" (Parisot, 
2001:255). 
Por outro lado, o acolhimento ao longo dos tempos de indivíduos com 
diferentes origens nacionais e culturais contribuiu também decisivamente para 
a multiculturalidade europeia. 
O fechamento das fronteiras da União Europeia aos trabalhadores do 
resto do mundo, ao lado da livre circulação de trabalhadores dentro das suas 
fronteiras, parece marcar o limite entre os cidadãos europeus e não-europeus. 
Esta demarcação não anula apesar de tudo a diversidade interna a que 
aludimos, diversidade que tem dado lugar ainda assim a fortes e nem sempre 
pontuais sentimentos xenófobos e racistas. 
A gestão interna do pluralismo cultural pode passar pela sensibilização 
para o respeito mútuo entre culturas, ou então pela valorização de um 'mínimo 
denominador cultural comum' que a europeicidade pode constituir. Poderemos 
então falar de uma unidade cultural europeia, ou de uma especificidade cultural 
europeia marcada pela sua diversidade interna. A proposta da cidadania 
europeia pode responder a esta questão. 
Ser um 'cidadão europeu' pode significar, em sentido estrito, ter 
determinados direitos e deveres consignados pelos órgãos de poder da União 
Europeia. No entanto, não podemos esquecer que cada um destes cidadãos 
tem outros níveis de pertença, não só no que diz respeito a regiões ou a países 
como a culturas, línguas, religiões e etnias, e que não podem ser anulados ou 
ignorados. 
Nas palavras de Schmitter (1996), citado por Stoer e Cortesão, "... é 
necessário desenvolver um conjunto de direitos e obrigações dos indivíduos 
relativamente à Europa que são distintos dos que têm a nível nacional. (...) É 
preciso reconhecer que, na Europa, as pessoas não são apenas cidadãos, são, 
sim, 'cidadãos de países'. E esses países têm tamanhos muito diferentes, 
diferentes culturas, cujas referências as pessoas não querem perder" (citado 
em Stoer e Cortesão, 1999: pp. 104-105). 
Para Parisot, no entanto, "a cidadania existe, tem todos os seus 
elementos presentes; os acordos, entre regiões, com outros blocos, são 
unicamente de natureza económica. De facto, os povos da Europa partilham os 
mesmos valores" (Parisot, 2001: 268), apesar de eventualmente os 
expressarem de forma diferente, segundo os hábitos culturais, tal como as 
pessoas de uma mesma família que são portadoras de personalidades 
diferentes. 
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Todas estas questões exigem então a análise da evolução do conceito 
de 'cidadania' e a análise do conceito de 'cidadania europeia', tal como ele nos 
é descrito nos documentos oficiais da União Europeia. 
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4. Cidadanias 
O significado do conceito de cidadania é pluridimensional e o seu 
conteúdo é variável não só entre culturas e regimes políticos, como também ao 
nível do significado linguístico que cada língua lhe atribui. Trata-se igualmente 
de um conceito que evoluiu ao longo da História moderna de acordo com os 
contributos teóricos de vários autores e com a evolução dos sistemas políticos 
nos vários países ocidentais. Neste capítulo pretendemos fazer uma breve 
abordagem dessa evolução e dos vários contributos retidos. 
Este enquadramento, ainda que breve, permitir-nos-á analisar a 
cidadania europeia enquadrando-a nessa mesma evolução e nos direitos e 
deveres até agora conquistados. Necessariamente diferente, porque baseada 
territorial e politicamente numa entidade diferente, mas ainda assim com uma 
larga margem de manobra para intervir directamente na vida dos cidadãos, o 
conceito de cidadania europeia, para além de ser historicamente inovador, 
engloba em si potencialidades vastas e únicas que consideramos ser de todo o 
interesse explorar, ainda que apenas (aqui) num contexto teórico. 
4.1 - O Paradigma Moderno de Cidadania 
O projecto da modernidade é caracterizado por Boaventura Sousa 
Santos como uma matriz onde se procurava "um equilíbrio entre regulação e 
emancipação" (Santos, 1994: 203). Na análise do autor, a regulação baseia-se 
nos princípios do Estado, do mercado e da comunidade, enquanto que a 
emancipação se baseia nas racionalidades moral-prática do direito, cognitivo-
experimental da ciência e da técnica, e estético-expressiva das artes e 
literatura. 
O paradigma moderno de cidadania assentava na base territorial do 
Estado-Nação, um Estado Providência onde eram assegurados 
simultaneamente o "princípio político da democracia", o "estatuto jurídico" da 
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personalidade legal, e a "identidade política e de pertença" dos seus habitantes 
/cidadãos (Cohen, 1999: 245). 
Numa abordagem política, ser cidadão significa(va) regular e ser 
regulado por outros cidadãos com igual estatuto e iguais direitos e deveres 
políticos. "A cidadania representa a noção de participação na vida pública" 
(Steenbergen, 1994:2). 
Sucintamente, encontramos aqui algumas ideias-chave que é necessário 
reter: a participação na vida pública atribuída por um regime democrático e por 
um estatuto de personalidade legal que confere igualdade de direitos a todos 
os cidadãos, e a noção de identidade e de pertença a um determinado Estado 
deles decorrentes. 
A teoria política liberal, ainda segundo Sousa Santos, tentou 
compatibilizar as subjectividades do Estado (colectiva) e as dos cidadãos 
(atomizada) por via do contrato social. No entanto, na perspectiva do autor, 
verificou-se um claro desequilíbrio na matriz original: a regulação predominou 
sobre a emancipação. Este predomínio concretizou-se nomeadamente através 
da ciência e da técnica sobre os pilares da emancipação (as racionalidades 
acima referidas); o mercado desenvolveu-se em detrimento do Estado, e 
ambos em detrimento da comunidade. 
Como resultado, o princípio da cidadania resumiu-se à cidadania civil e 
política, residindo o seu exercício exclusivamente no voto, ficando "a 
representação democrática assente na distância, na diferenciação e mesmo na 
opacidade entre representante e representado." (Santos, 1994: 205). O Estado 
é naturalizado e os cidadãos são "concebidos de modo abstracto, (...) 
recipientes indiferenciados de uma categoria universal" (idem: 206). 
4.2 - A Cidadania Social 
Marshall introduziu a noção de cidadania social, no sentido de que, nos 
Estados Providência da Europa Ocidental, os cidadãos deveriam ter como 
Cidadanias 27 
adquiridos direitos de segurança económica e social. Este seria, para o autor, o 
estádio final do conceito, e cabia ao Estado proporcionar aos cidadãos um bem 
estar material mínimo para que eles pudessem exercer os seus direitos de 
participação civil e política na sociedade. 
A cidadania proposta por Marshall ganhou um princípio de igualdade, na 
medida em que o autor se centrou na atribuição de direitos e deveres comuns a 
toda a população pertencente a um Estado-Nação, uniformizando-os e 
generalizando-os. Nesta perspectiva, terminava a predominância de 
determinados grupos sociais sobre outros, sendo a cidadania um claro 
mecanismo de integração social. "Os argumentos de Marshall sobre cidadania 
baseiam-se na corrente de democratização da sociedade, que ilustra um 
princípio central do Iluminismo" (Torres, 2001: 22). 
Marshall pressupôs também que a uma cidadania igual correspondia 
uma identidade cultural igual dos habitantes de um determinado Estado. Na 
prática, esta definição assume duas grandes limitações: em primeiro lugar, a 
cidadania só tem aplicação apenas em regimes políticos constituídos por 
Estados-Nação soberanos e territoriais; em segundo, ela exclui claramente os 
não-cidadãos desses mesmos Estados, criando uma segunda categoria de 
indivíduos a quem não estão assegurados os mesmos direitos e deveres. 
Neste sentido, a cidadania requeria uma ligação ao Estado baseada na 
nacionalidade, e era com base nessa ligação que cada cidadão tinha o direito 
de participar nos seus assuntos. Por outro lado, a nacionalidade "era um 
atributo indeterminado e um meio legal para definir a pertença a um Estado ou 
comunidade" (0'Leary, 1996: 7). Enquanto ligada à nacionalidade, a cidadania 
constituía-se portanto não só como um elemento de integração dos indivíduos 
pertencentes ao mesmo Estado, como também num elemento de exclusão. 
A propósito da relação entre cidadania e nacionalidade, Carlier aponta 
como fundamental distinguir de que pessoas se fala quando se utiliza os 
conceitos de 'nacionais' e 'cidadãos' (Carlier, 1998: 129). Segundo o autor, o 
tempo faz evoluir as categorias de pessoas abrangidas pelos direitos - as 
minorias, as mulheres, os negros - , enquanto que o espaço confrontou a 
nacionalidade com as migrações. Por isso, para o autor, numa perspectiva já 
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completamente diferente, a cidadania deve ser "por um lado, identificação 
aberta e múltipla; por outro, participação activa na salvaguarda dos direitos 
fundamentais" (idem). Desta forma, a cidadania ultrapassa a nacionalidade 
porque exige que cada um seja capaz de se colocar na pele do Outro para 
defender interesses e direitos comuns, independentemente de quem seja esse 
Outro. 
4.3 - Novas Realidades, Novas Necessidades 
O paradigma moderno de cidadania tornou-se assim obsoleto face à 
iminência e inevitabilidade dos processos migratórios internacionais, à 
aceleração da globalização e à perda de poder dos Estados Nação face a este 
fenómeno. Na opinião de Cohen, "só se os vários elementos do princípio de 
cidadania forem desagregados e reinstitucionalizados em níveis independentes 
de governação, uns nacionais, outros supranacionais, é que a exclusividade 
constitutiva do ideal de cidadania será temperado com a necessidade de 
justiça" (Cohen, 1999: 245). 
Se até aqui estão definidos os direitos e os deveres dos cidadãos, ou 
seja, a sua "igualdade legal enquanto cidadãos" (Castles, 1994: 12), nada está 
definido relativamente às diferenças entre os vários membros da sociedade. As 
diferenças individuais estão relacionadas com o diferente acesso que alguns 
grupos sociais têm à cidadania formal. Nas palavras de Sousa Santos, "ao 
consistir em direitos e deveres, a cidadania (...) transforma os sujeitos em 
unidades iguais (...) [e] essa igualdade é profundamente selectiva e deixa 
intocadas diferenças, sobretudo as da propriedade, mas também as da raça e 
do sexo..." (Santos, 1994: 206). 
As situações mais flagrantes de desigualdade, inicialmente, diziam 
respeito às mulheres, aos grupos económica e socialmente desfavorecidos, e 
às minorias religiosas e étnicas. A realidade mais recente vem juntar a estes 
grupos os imigrantes, fenómeno cujos condicionalismos históricos e 
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económicos já explicitámos acima. Neste novo contexto, "uma forma 
assimilacionista de cidadania, que nega a identidade e a especificidade dos 
grupos, é discriminatória" (Castles, 1994: 14). 
Actualmente, o conceito de cidadania é sobretudo um enorme desafio a 
teóricos e políticos, e o maior desafio das democracias é "encontrar respostas 
moralmente defensáveis e politicamente viáveis" às tensões e conflitos entre as 
maiorias e as minorias (Kymlicka, 1997: 1), ou seja, que considerem 
adequadamente a 'diferença'. 
A consciência do direito à diferença, ou seja, a rejeição da normatividade 
no que diz respeito a "valores, padrões de comportamento e atitudes que 
delimitam o 'nosso' como 'normal' (...) tem-se traduzido em propostas teóricas 
e práticas que se têm organizado sobretudo sob a designação do (...) 
relativismo" (Stoer e Magalhães, 2001: 11). Uma outra forma de encarar a 
diferença é incidir a análise sobre o "carácter relacional" (idem: 12) da mesma, 
ou seja, enfatizar o modo como as culturas se relacionam. Stoer e Magalhães 
analisam estas duas propostas teóricas sob o ponto de vista das críticas que 
lhes são dirigidas, no caso o anti-anti-relativismo de Clifford Geertz e o anti-
anti-etnocentrismo de Richard Rorty1, e procuram "trazer para um nível 
explícito os mecanismos, ao mesmo tempo cognitivos e ideológicos, pelos 
quais as diferenças são pensadas" (ibidem: 10). 
Os autores tomam como objecto de estudo o 'pensar a diferença' e 
consideram que este 'pensamento' é condicionado por "quadros culturais e 
mentais, dentro dos quais os actores sociais são socializados e enculturados" 
(ibidem: 14), o que os leva a interpretar a 'diferença' através do seu encaixe em 
categorias cognitivas e de significado já existentes, e portanto nunca 
completamente 'diferentes'. É então "dentro desta matriz que o Ocidente 
articulou as diferenças e as relações que com elas manteve, e até certo ponto, 
mantém" (ibidem: 15). 
1 Stoer e Magalhães baseiam-se em artigos dos dois autores: "Anti-Anti-Relativismo" de Geertz 
(1984) e "On Ethnocentrism: a rely to Clifford Geertz" de Rorty (1991); Geertz, sem se 
considerar relativista, defende uma posição anti-anti-relativista; por sua vez, Rorty critica o anti-
etnocentrismo porque este, levado ao extremo, se transforma em relativismo, e a posição que 
defende é então a de um anti-anti-etnocentrismo. 
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Neste sentido, Stoer e Magalhães propõem um discurso "da diferença e 
não sobre a diferença" (sublinhados originais), referindo que 'as diferenças' -
no plural - devem ser "sujeitos do discurso sobre si próprias" (ibidem: 17). Os 
modelos ocidentais deixam de ser a referência a partir da qual se pensa a 
diferença, passam a ser alguns dos muitos modelos de referência possível e 
efectivamente existentes que, tal como os outros, pensa sobre si próprio. È 
neste contexto epistemológico que os autores defendem e propõem a gestão 
das diferenças. 
4.4 - A Cidadania Europeia 
Apresentada a evolução e a pluridimensionalidade do conceito de 
cidadania nas suas propostas teóricas mais clássicas e a respectiva 
necessidade da sua adaptação às novas realidades sociais, culturais e 
políticas, passamos a analisar a proposta da cidadania europeia, objecto 
central deste trabalho. 
Tal como o nome sugere, e como já foi referido, a Comunidade 
Económica Europeia foi uma construção baseada em interesses e princípios 
económicos que adiou (ou negligenciou) durante muito tempo as questões 
políticas, sociais e culturais (Martiniello, 1994: 32). 
O Tratado de Maastricht, em 1992, introduz formalmente pela primeira 
vez o conceito de "cidadania da união". Nos seus artigos 8, 8A, 8B, 8C, 8D e 8E 
são instituídos os direitos inerentes aos cidadãos da União Europeia, marcando 
assim, na opinião de Carlier, a "passagem de uma comunidade económica 
para uma união política" (Carlier, 1998: 120), e dando lugar, na opinião de 
Weisbein, a "uma verdadeira revolução: o nascimento do cidadão europeu" 
(Weisbein, 2001b: 352) 
No artigo 8o do Tratado da União Europeia fica estabelecido que "é 
cidadão da União qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um Estado-
membro", e quem define esta nacionalidade são os próprios Estados-membros. 
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Desta forma, "os cidadãos da União mantêm um vínculo directo com o 
respectivo Estado", já que aquela "não é uma entidade política soberana e, 
como tal, não poderia definir critérios próprios de determinação do vínculo da 
cidadania" (Duarte, 1994: 32). Assim, a cidadania da União soma-se, sobrepõe-
se à cidadania nacional, e não a substitui, antes cria um elo directo de ligação 
entre os indivíduos e a União Europeia, o que facilita, na opinião de Weisbein, 
"a tomada de consciência da articulação do local e do global" (Weisbein, 
2001b: 354). 
Os direitos desta cidadania podem ser basicamente divididos em 
económicos e políticos: 
- o direito económico de poder trabalhar e residir em qualquer 
Estado-membro da União Europeia; 
- os direitos políticos de poder votar (para o Parlamento 
Europeu) e ser eleito (nas eleições autárquicas) em qualquer 
país de residência membro da União Europeia; 
- o direito de protecção diplomática e consular (garantia de 
protecção dos direitos fora da União Europeia); 
- e os direitos de petição ao Parlamento Europeu e de queixa 
perante o Provedor de Justiça (garantia de protecção dos 
direitos dentro da União Europeia). 
Os direitos humanos e as liberdades fundamentais constam igualmente 
no Preâmbulo do Tratado da União Europeia a propósito da sua defesa e da 
necessidade do seu respeito e consideração. Não estão explicitamente 
incluídos nos direitos de cidadania, mas estão presentes, implicitamente, 
através da referência que lhes é feita no dito Preâmbulo. 
Diversas Directivas e Resoluções posteriores dedicaram-se sobretudo a 
aspectos burocráticos, como por exemplo a uniformização de passaportes. Só 
em 1999 se aborda especificamente a participação dos jovens (sob a forma de 
Resolução) e em 2000 o princípio de igualdade de tratamento entre as 
pessoas, independentemente da sua origem racial ou étnica (sob a forma de 
Directiva). Neste último caso, convém lembrar que os direitos de igualdade de 
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direitos e de oportunidades entre homens e mulheres já estão instituídos há 
demasiado tempo relativamente à sua desejável e plena concretização em 
vários países europeus. 
O direito à livre circulação de indivíduos, "direitos inerentes à mobilidade 
territorial (entrada, saída, deslocação e permanência) constituíram, desde o 
início do processo de integração económica, uma condição de plena realização 
da mobilidade profissional no mercado comunitário" (Duarte, 1994: 17). O 
direito de residência dos cidadãos europeus num outro Estado-membro 
significa também o direito ao desenvolvimento de uma actividade económica 
nesse país, o que viabiliza potencialmente o sucesso da sua integração, mas 
por outro lado, na nossa opinião, diferencia os cidadãos da União Europeia e 
os cidadãos de um país terceiro. Neste aspecto Weisbein tem uma visão 
diferente. Segundo o autor, "a cidadania da União é uma cidadania não 
exclusiva; é uma cidadania adaptada ao movimento" (Weisbein, 2001b: 353). 
Os direitos de "eleger e ser eleito nas eleições locais dos Estados-
membros de residência" (Duarte, 1994: 36) têm por objectivo a inclusão dos 
trabalhadores migrantes oriundos de Estados-membros enquanto cidadãos 
europeus e a sua não discriminação no Estado-membro de acolhimento. Por 
último, o direito de "eleger e ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu 
no Estado-membro de residência" (idem) contribui para a legitimidade 
democrática deste organismo, e supostamente para a legitimidade democrática 
da própria União Europeia. 
Por outro lado, na opinião de 0'Leary, "a criação de uma união política e 
a extensão dos direitos democráticos significava que os cidadãos da 
Comunidade seriam inevitavelmente envolvidos em todas as decisões 
políticas." (0'Leary, 1996: 19). De facto, desde 1979 que o Parlamento 
Europeu é eleito por sufrágio universal, mas o insucesso desta eleição criou a 
necessidade de aprofundar e estender este direito de voto. Segundo Weisbein, 
as "baixas mobilizações verificadas por ocasião das diferentes eleições 
sucessivas, (...) [a] nacionalização do seu desafio pelos partidos políticos 
pouco preocupados com a integração comunitária, (...) [os] escassos poderes 
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atribuídos ao Parlamento Europeu, [tornaram] este modo de expressão (...) 
bem frágil e pouco eficaz" (Weisbein, 2001b: 351). Assim se tentou ultrapassar 
"o principal obstáculo à dinâmica comunitária [que] é político, é a insuficiência 
do apoio popular, o famoso 'défice democrático'" (idem: 352). 
Dado que a União Europeia interfere cada vez mais activamente na vida 
dos cidadãos dos vários Estados-membros, e também porque condiciona em 
larga medida as próprias políticas destes mesmos Estados, os direitos de 
petição ao Parlamento Europeu e de queixa ao Provedor de Justiça atribuídos 
a todos os cidadãos ou grupos de cidadãos criaram a possibilidade de estes 
alertarem aquelas entidades para o não cumprimento das directivas ou normas 
europeias, seja por parte de qualquer Estado-membro, seja pela própria União 
Europeia. Estes direitos podem ser considerados um mecanismo de vigilância 
instituído pela União Europeia sobre ela própria e sobre os seus Estados-
membros que permite simultaneamente aos cidadãos um papel mais activo na 
defesa dos seus direitos e uma maior proximidade relativamente ao poder 
político, pois permite que determinados temas sejam agendados para 
discussão nos órgãos da União. 
A este propósito, Weisbein afirma que "os quatro grandes temas mais 
frequentemente abordados nas petições dirigidas aos deputados europeus são 
a protecção do ambiente, a garantia dos direitos ligados à livre circulação e à 
política social, o respeito pelos Direitos do Homem e as formalidades 
aduaneiras" (idem: 359). Relativamente ao Provedor de Justiça, o autor diz 
também que "as suas competências são extensas, uma vez que abrangem 
todos os casos de irregularidades administrativas cometidos contra os cidadãos 
da União, cuja responsabilidade possa ser atribuída aos órgãos comunitários 
(excluídos o Tribunal de Justiça Europeia e o Tribunal de Primeira Instância" 
(ibidem). 
Na análise de Carlier (1998), a cidadania europeia assenta em dois 
pontos fundamentais: a pertença a uma comunidade, por um lado, e um 
conjunto de direitos, liberdades e deveres, por outro. Cresson também defende 
que "A Europa do cidadão (...) deve tomar-se uma verdadeira comunidade 
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humana, onde a liberdade de circular seja real, em que se exprima a 
solidariedade e onde esteja assegurada a igualdade de oportunidades" 
(Cresson, 2001: 10). 
À época, apesar da sua instituição, a cidadania foi considerada não 
como um conceito no seu estádio final, mas como o primeiro de uma evolução 
que acompanharia necessariamente o progresso da própria União Política 
entre os Estados-membros. O Tratado de Maastricht previa a possibilidade de 
o Conselho aprofundar, por unanimidade, os actuais direitos instituídos. 
Analisada sucinta e objectivamente, na nossa opinião, esta 
conceptualização de cidadania europeia tem algumas características 
incontornáveis: não é facultativa, cinge-se a direitos civis e políticos, não inclui 
deveres e reporta-se à nacionalidade dos cidadãos relativamente aos Estados-
membros, delegando nestes a responsabilidade da determinação dessa 
mesma nacionalidade. Além disso, é omissa no que diz respeito à educação 
para a cidadania, apesar deste tema ser largamente referido e aprofundado 
noutros documentos oficiais posteriores. 
Por fim, é de salientar a ausência de quaisquer deveres explícitos 
inerentes: "a cidadania da União define-se antes como um conjunto de direitos 
e liberdades directamente relacionados com a formação de um espaço político 
europeu" (Duarte, 1994: 50). 
Diversos autores têm dedicado os seus escritos a criticar esta 
perspectiva europeia da cidadania. Analisando as suas potencialidades ou 
considerando-a redutora, lançam simultaneamente desafios e propostas mais 
arrojadas. É sobre algumas dessas análises, críticas e propostas que nos 
debruçaremos em seguida, tentando de alguma forma sistematizá-las por 
conteúdo. 
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4.5 - Críticas à Cidadania Europeia 
As principais críticas apontadas à forma como a União Europeia 
concebeu a cidadania para os indivíduos que a ela têm direito podem ser 
sistematizadas da seguinte forma: 
- reporta-se (ainda e sobretudo) aos Estados-membros; 
- não existe verdadeira representatividade democrática dos órgãos de 
poder; 
- promove (ainda e sobretudo) objectivos económicos; 
- não inclui uma dimensão social nem uma dimensão cultural; 
- é exclusiva, ou seja, não abrange todos os indivíduos, 
nomeadamente os oriundos de países terceiros; 
- estratifica-se em vários níveis de cidadania; 
- não promove uma identidade europeia. 
4.5.1 - O Papel Predominante dos Estados Membros 
Na opinião de 0'Leary, o facto de a participação dos cidadãos se 
reportar ainda, sobretudo, aos Estados-membros, torna difícil a promoção do 
"desenvolvimento de uma cidadania supranacional efectiva" (0'Leary, 1996: 
21). Por outro lado, e ainda segundo a opinião do mesmo autor, o efeito dos 
direitos da livre circulação e do estabelecimento de cidadãos dos vários 
Estados Membros tem consequências ao nível das políticas dos vários 
Estados. Para além de lhes atribuir mais competências, nomeadamente de 
integração de imigrantes, afecta "as concepções tradicionais da natureza e do 
conceito de Estado e das suas funções e altera o papel e o conteúdo dos 
direitos e deveres dos seus membros." (idem: 23). Tal como está concebida, a 
cidadania da União Europeia é, para este autor, fraca e limitada e não alcança 
os objectivos a que se propõe, na medida em que depende da interpretação 
que cada Estado-membro faz das directivas comunitárias, e da forma como 
cada um define a sua nacionalidade ou a nacionalidade dos seus habitantes. 
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Também Carlier (1998) chama a atenção para o facto de se considerar 
como cidadão europeu o cidadão que tem nacionalidade de um Estado-
membro da União, sendo portanto este o principal nível de pertença de cada 
indivíduo e sujeitando o exercício dos direitos da cidadania europeia à 
nacionalidade e à residência. 
Numa outra perspectiva, Walter Lorenz (1997) critica também o facto de 
a cidadania europeia se basear na nacionalidade, uma vez que isso fragmenta 
a solidariedade e distancia os cidadãos do centro do poder. 
4.5.2 - A Ausência de Representatividade 
Maria Luísa Duarte é da opinião que "a eleição do Parlamento Europeu 
por sufrágio directo e universal dos cidadãos de todos os Estados-membros 
representa (...) o primeiro sinal tangível de uma cidadania europeia" (Duarte, 
1994: pp. 22-23). No entanto, a autora considera que "o Parlamento Europeu 
foi subalternizado", e não compreende "que a instituição comunitária que 
representa os cidadãos intervenha de forma tão pouco expressiva neste 
processo de definição progressiva do estatuto de cidadania da União" (idem: 
51). 
Mas a constatação de que as instituições da União Europeia não 
funcionam de acordo com os princípios da democracia representativa é uma 
das críticas mais apontadas e talvez uma das mais delicadas do ponto de vista 
político. 
0'Leary (1996) defende que o Conselho Europeu e a Comissão 
Europeia, para além de não serem eleitos directamente, não têm sequer 
pretensões de representatividade. O Parlamento Europeu é, na sua opinião, 
composto por deputados eleitos, mas o seu processo de eleição (os sistemas 
eleitorais) não é uniforme. Neste sentido, o autor acredita que não é 
estabelecido um elo de ligação directo entre os cidadãos e os órgãos da União, 
nomeadamente através da eleição directa e, portanto, aqueles não são 
verdadeiramente representados. 
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Martiniello refere também a existência de um défice democrático (os 
vários órgãos da União Europeia, à excepção do Parlamento Europeu, não são 
eleitos democraticamente) e por isso considera que a cidadania da União 
Europeia é, em todas as suas dimensões, proposta aos cidadãos 'de cima para 
baixo' ("from above") (Martiniello, 1994: 37). Dentro desta linha de raciocínio, o 
autor apresenta uma proposta alternativa, de sentido inverso, que 
desenvolveremos adiante. 
Toulemon baseia-se na ligação directa que, nas democracias modernas, 
os eleitores têm assegurada relativamente aos seus governantes, para 
contestar a visibilidade e a legitimidade dos vários órgãos da União Europeia. 
Aqui, "a função executiva está fragmentada entre uma Comissão (...), um 
Conselho [de Ministros dos estados Membros] (...), um Conselho de chefes de 
Estado e de Governo (...)" (Toulemon, 2001: 16). Relativamente à Comissão, 
apenas dispõe de funções técnicas e administrativas; o Conselho de Ministros 
desdobra-se em múltiplas formações, conforme os ministérios em questão, 
"mal coordenadas" (idem: 16). O Conselho de chefes de Estado e de Governo 
é, na opinião do autor, o que detém maior visibilidade, mas isso "não compensa 
a ausência de permanência e o carácter ambíguo" (ibidem: 16), já que 
dificilmente os seus constituintes serão capazes de defender simultaneamente 
interesses nacionais e interesses comuns aos vários Estados Membros. 
Habermas concretiza desta forma a distância a que os cidadãos estão 
do poder: "Para o cidadão, isto traduz-se numa distância ainda maior entre ser 
afectado por algo e participar na sua mudança. Um cada vez maior número de 
medidas decididas a um nível supranacional afecta mais e mais cidadãos num 
número cada vez maior de áreas da vida. Dado que o papel do cidadão (...) só 
foi institucionalizado ao nível do Estado-Nação, os cidadãos não têm meios 
efectivos de debater as decisões europeias e de influenciar os processos de 
tomada de decisão" (Habermas, 1994:30). 
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4.5.3 - A Prevalência de Objectivos Económicos 
Apesar da emergência de uma alegada dimensão social nos direitos 
inerentes à cidadania europeia, vários são os autores que desvalorizam esta 
intenção e vislumbram, por detrás dela, velhos (embora estética e 
superficialmente retocados) objectivos económicos: estabilidade a todos os 
níveis (político, social e, por consequência, económico), optimização interna 
dos recursos humanos, naturais e materiais, em suma, competitividade no 
contexto mundial. 
O conceito e os objectivos da mobilidade de trabalhadores e quadros 
entre Estados Membros é desmontado por Martiniello: trata-se apenas de uma 
questão técnica, favorável à eficiência do mercado interno. As preocupações 
políticas e de cidadania, de acordo com o autor, surgem não como 
preocupações fundamentais de uma União Europeia mais integrada, mas na 
medida em que "são consideradas necessárias para um funcionamento (...) 
mais eficiente do mercado interno." (Martiniello, 1994: 33). Os objectivos 
subjacentes são por isso predominantemente económicos. 
As novas decisões políticas necessárias à evolução da União Europeia 
vão, segundo Habermas, continuar a ser tomadas com base em critérios de 
racionalidade económica por um conjunto de burocratas que já nada deve aos 
seus Estados Membros de origem. 
A ausência de valores na base da construção do conceito da cidadania 
europeia é sublinhada por Malcolm Ross (1997), que tenta explicá-la pela 
predominância da mentalidade do mercado único. 
4.5.4 - A Ausência de uma Dimensão Social e de uma Dimensão Cultural 
A prevalência de objectivos económicos pressupõe uma fraca ou 
inexistente dimensão social, estando por isso ambos os tipos de crítica 
directamente relacionados. No entanto, alguns autores valorizam 
especificamente aquele último aspecto. 
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O'Leary defende que a cidadania europeia proposta não abrange uma 
dimensão social porque é omissa no que diz respeito aos direitos socio-
económicos e porque dá preferência aos direitos dos Estados-membros 
relativamente aos direitos individuais. O autor justifica a sua perspectiva 
argumentando que "a Comunidade durante anos foi apanhada entre um 
compromisso de progresso social e a negação da competência legislativa 
necessária para adoptar políticas independentes na esfera da política social." 
(O'Leary, 1996:307). 
Stoer e Cortesão citam Balibar, que refere o "carácter ambíguo" (Stoer e 
Cortesão, 1999: 104) da União Europeia. Esta não é nacional nem 
supranacional, apenas pretende enquadrar politicamente uma ordem 
económica de gestão do mercado internacional, pelo que se torna impossível 
que dela faça parte "uma dimensão social genuína" (idem: 104). Criada 
inicialmente com objectivos prioritariamente económicos, a União Europeia tem 
negligenciado a evolução da sua dimensão política, o que prejudica claramente 
a evolução e "desenvolvimento das dimensões cultural e social da Europa" 
(ibidem: 104). E sem estas duas dimensões não se pode considerar que haja 
democracia. Por outro lado, os autores defendem que a União Europeia 
apenas reconhece a diversidade "quando não põe em perigo a unidade -
unidade que, embora construída socialmente, é desproblematizada e tomada 
como certa" (ibidem: 109). Ou seja, a diversidade é gerida de forma a não 
prejudicar "nem desafiar as prioridades económicas do poder político 
estabelecido (ibidem). 
Para Castles, o debate da cidadania europeia relativamente aos 
imigrantes foca-se sobretudo numa "cidadania formar (Castles, 1994: 3), ou 
seja, nas condições que possibilitam o seu acesso, e não numa "cidadania 
substanciar (sublinhados originais) (idem: 4) que se refere aos direitos e 
deveres inerentes à pertença a um Estado. Ou seja, pode-se ser formalmente 
cidadão de um país e ser discriminado por outros cidadãos por motivos como a 
cor, a religião e a etnia, o que na prática fragiliza a cidadania substancial dos 
indivíduos. Ou seja, na prática a cidadania europeia não contempla, segundo o 
autor o seu pluralismo cultural inerente. 
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4.5.5 - A Exclusividade 
Ao invés de ser considerada inclusiva, a cidadania da União Europeia é 
considerada exclusiva na medida em que exclui algumas categorias de 
indivíduos, nomeadamente aqueles que são oriundos de países terceiros, 
deixando-os numa situação de extrema vulnerabilidade que vai contra o 
comprometimento relativamente à Declaração Universal dos Direitos Humanos 
referida no Preâmbulo do Tratado de Maastricht. 
Martiniello defende que a cidadania da União Europeia preocupa-se 
sobretudo com o alargamento dos direitos dos seus cidadãos, e não com a 
inclusão de outras categorias de cidadãos estabelecidas na Europa. Ao 
reconhecer como cidadãos da União Europeia os nacionais dos vários 
Estados-membros, procede a uma renovação do nacionalismo que exclui os 
cidadãos não comunitários, a quem no entanto são garantidos direitos 
enquanto indivíduos e trabalhadores. "Em termos de princípios, o critério de 
residência ainda está largamente subordinado ao critério da nacionalidade." 
(Martiniello, 1994: 35), o que delimita a atribuição do estatuto de cidadão da 
União Europeia. 
0'Leary (1996) refere também a exclusão dos cidadãos de países 
terceiros, o que é tão mais grave quanto nalguns Estados-membros eles 
constituem importantes grupos de trabalhadores imigrantes. Neste sentido, 
considera a cidadania europeia como sendo discriminatória. 
4.5.6 - O Acesso Diferenciado à Cidadania 
Para além de excluir indivíduos, alguns autores analisam a forma 
diferenciada de acesso que os próprios cidadãos têm aos direitos que lhes são 
conferidos. 
Cahier (1998) constata a fragilidade destes direitos, na medida em que, 
para além de abrangerem uma parte pouco significativa da população (apenas 
1,5% usufrui efectivamente da liberdade de circulação), os direitos de voto e de 
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petição são pouco conhecidos e insuficientemente aproveitados pelos cidadãos 
em geral. Para o autor, esta situação é deveras insatisfatória. 
Também Stoer e Cortesão referem Balibar, para quem "já existem 
alguns indivíduos que são de facto cidadãos da Europa, enquanto que outros 
são meros súbditos (cidadãos em permanente desenvolvimento) dentro do 
espaço europeu." (citado em Stoer e Cortesão, 1999: 103). 
Por outro lado, Martiniello (1994) defende que o modelo da União 
Europeia introduz 3 (mais um) níveis de cidadania: 
- os cidadãos de um Estado-membro que nele residem gozam de 
todos os direitos civis, socio-económicos e políticos, ou seja, têm 
uma cidadania plena; 
- os cidadãos de um Estado-membro que residem noutro Estado-
membro, que apenas gozam de direitos políticos; 
- os cidadãos de um país terceiro legalmente instalados num Estado-
membro, que gozam apenas de direitos cívicos e socio-económicos -
são os "denizens"; 
- por último, os cidadãos que vivem ilegalmente num Estado-membro 
quase não gozam de direitos nenhuns - são os "margizens". 
4.5.7 - A Ausência de uma Identidade 
Carlier faz uma reflexão sobre a evolução do conceito de cidadania nos 
principais documentos ratificados pela União Europeia e constata que é através 
da cidadania que a Europa poderá vir a conquistar os homens em termos de 
uma identidade supranacional: "a cidadania seria o fermento de um projecto 
real de sociedade europeia" (Carlier, 1998: 134). Também para Reis Monteiro, 
a base da identidade europeia existe e "consiste em valores morais essenciais 
que, na medida em que se tornaram património comum da Humanidade, são 
valores constituintes, não somente da identidade europeia, mas da universal 
identidade humana" (Monteiro, 2001: 24). Estes valores morais passam pela 
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defesa dos Direitos do Homem e do regime político democrático, na opinião do 
autor. 
No entanto, C. Lyons critica a cidadania europeia argumentando que a 
União Europeia vive a ameaça de uma crise de legitimidade: "dominada 
durante demasiado tempo por ideologias ligadas ao mercado, a União Europeia 
não conseguiu evoluir como uma entidade com a qual muitos se podem 
identificar" (Lyons, 1997: 275), do que resulta um apoio insuficiente por parte 
das pessoas que a constituem. 
Já 0'Leary atribui ao conjunto de factores inibidores que identificou, e 
que já referidos acima, o facto de a cidadania europeia não promover na 
prática uma identidade europeia. 
O direito de voto atribuído aos cidadãos para a eleição do parlamento 
Europeu contribui, segundo Maria Luísa Duarte, "para os aproximar do 
processo de construção comunitária, sendo ainda insuficiente para fazer 
emergir uma identidade europeia" (Duarte, 1994: 23). De facto, para a autora "é 
difícil apreender os contornos desta identidade colectiva europeia, de tal modo 
são variados e diferentes os percursos históricos e as heranças culturais de 
cada comunidade nacional" (idem). 
Habermas refere que no desenvolvimento da Comunidade Europeia 
existe uma tensão entre democracia e capitalismo, ou seja, entre "a integração 
sistémica da economia e a administração ao nível supranacional - e a 
integração política que até aqui só funcionava ao nível do Estado Nação." 
(Habermas, 1994: 28). Nesta tensão, a cidadania europeia assume um papel 
meramente ilusório e questiona-se inclusivamente se algum dia poderá existir 
realmente enquanto "acção política colectiva" (idem) e consciência da Europa 
como um interesse comum. 
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4.6 - Propostas para a Cidadania Europeia 
No seguimento das diversas críticas de que é alvo a cidadania europeia 
tal como está concebida, podemos também encontrar propostas, com base 
nalgumas linhas de orientação e de conteúdo recolhidas junto de diversos 
autores, relativamente ao que a cidadania europeia deveria ter em conta, na 
tentativa de dar resposta à necessidade de implementação de uma relação 
mais substantiva dos cidadãos com as instituições e, por isso, mais 
legitimadora da própria União Europeia. 
De entre as várias propostas existentes, podemos igualmente salientar e 
sistematizar os principais aspectos referidos, e que em última instância 
reflectem precisamente as preocupações dos autores: 
- promover uma identidade europeia; 
- recorrer a interesses comuns a toda a população no sentido da sua 
mobilização; 
- reforçar o processo democrático; 
- promover a mobilização das populações, nomeadamente os Novos 
Movimentos Sociais; 
- acomodar a diversidade; 
- respeitar e promover a diversidade cultural. 
4.6.1 - A Construção da Identidade Europeia 
A identidade europeia, objectivo pretendido pelos órgãos da União mas, 
segundo alguns autores, deficientemente promovido, parece constituir uma 
ideia-chave do sucesso político e social da cidadania europeia e da adesão dos 
cidadãos ao ideal europeu. 
Na opinião de Catherine Kratz, o direito de livre circulação deve ser 
considerado um meio de aproximação entre os povos e não um fim em si. 
Cidadanias 44 
Assim se encorajaria "um maior sentido de pertença numa aventura colectiva" 
(Kratz, 1997:281). 
Por outro lado, 0'Leary defende que, para determinar a forma e o 
conteúdo da cidadania da União Europeia de forma mais incisiva, "os Estados 
Membros têm que determinar que tipo de sociedade (política) Europeia eles 
querem construir." (0'Leary, 1996: 309). Da parte da Comunidade, esta deve 
apostar na legislação dos direitos sociais dos cidadãos e na sua protecção, 
criando assim uma relação directa com eles e consequentemente um 
sentimento de pertença. Desta forma se pode caminhar, na opinião do autor, 
para a construção de uma Europa política com a qual os cidadãos se 
identificam. 
Instituída que está a cidadania da União, ou seja, agora que um novo 
"sujeito de direito à escala comunitária" foi criado, Weisbein defende a 
necessidade e a conveniência de "desenvolver um sentimento de pertença e de 
identidade no seio da União Europeia, isto é, a consciência de um destino 
comum" (sublinhado original) (Weisbein, 2001b: 352). Na opinião do autor, o 
cidadão europeu "não se deve resumir a uma simples entidade jurídica" (idem). 
Enquanto representante do conselho Nacional de Educação, Teresa 
Ambrósio defende a cidadania europeia como "um sentimento de pertença, de 
identidade supranacional e comunitária, local e regional que dê sentido e 
suporte ao pleno exercício da cidadania - participante e responsável - de cada 
europeu de direitos assumidos na construção e desenvolvimento colectivo do 
Projecto Europeu" (CNE, 2000: 21). Para alcançar esta identidade, há que 
enfrentar "as assimetrias sociais, culturais e de nível e qualidade de vida" 
(idem) decorrentes da diversidade cultural europeia. 
4.6.2 - O Apelo a Valores Comuns 
Numa perspectiva, na nossa opinião, mais superficial, Anna Syngellakis 
refere a necessidade de encontrar pontos de apoio na cidadania europeia que 
sejam comuns e mobilizem esta massa legitimadora da União Europeia. A 
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autora sugere os valores e direitos do ambiente e a sua protecção, já que este 
tema é do interesse geral e coloca todos os indivíduos em igualdade. "Os 
direitos humanos ambientais são claramente um elemento importante de uma 
redefinição de direitos que vai ocorrer no futuro e a União tem que estar 
consciente desta tendência." (Syngellakis, 1997: 284). 
A proposta de Toulemon, que enquadramos no âmbito dos valores 
comuns, parece-nos no entanto um pouco mais interessante, consciente e 
viável. O autor sugere a inscrição mais clara da "protecção dos direitos 
fundamentais na Carta da União" (Toulemon, 2001: 17). Apesar de se 
encontrarem já assegurados, não só pela sua referência nalguns documentos 
oficiais como também pela sua aplicação no Tribunal de Justiça europeu, "uma 
afirmação directa dos direitos fundamentais, providos de recursos sem 
formalidades ou prazos excessivos, contribuiria para reforçar o apoio dos 
cidadãos à União e à sua Constituição." (idem: 17). 
Weisbein coloca a questão de um modo diferente. Para o autor, "se os 
europeus se caracterizam por estilos de vida e costumes diferentes, eles não 
deixam de estar ligados por uma base comum de valores" (Weisbein, 2001a: 
328). Decorrentes de uma herança histórica e cultural comum, estes valores 
situam-se na "procura da felicidade individual", no "apego à democracia" 
(idem), e também no facto de estarem a ser "confrontados com os mesmos 
desafios" (ibidem: 331). Neste sentido, cabe à cidadania europeia potencializar 
a união desta diversidade e reencontrar o modelo cultural comum. 
4.6.3 - O Reforço da Democratização 
Na mesma linha apresentada para a dinamização de uma identidade 
europeia, 0'Leary argumenta que a cidadania da União Europeia deve 
constituir um elo de ligação entre cidadãos e União, elo esse que por sua vez 
constitui a própria legitimidade da União Europeia. Nesta perspectiva, esta 
cidadania deveria constituir uma espécie de contrato social, não só entre os 
cidadãos europeus, mas entre estes e a União Europeia, favorecendo-a 
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enquanto projecto comum que não implica necessariamente uma 
homogeneidade política, histórica ou cultural. Para tal, "a Comunidade tem que 
persistir nas suas tentativas de melhorar a abertura e a responsabilidade da 
União" (0'Leary, 1996: 308), tornando os processos de decisão mais 
transparentes e reforçando a natureza democrática das suas instituições. 
Assim se obterá uma maior confiança dos indivíduos na administração. 
Saurel considera indispensável que o cidadão europeu seja a "própria 
finalidade" (Saurel, 2001: 311) da União Europeia. Para tal, ele deve poder 
colaborar activamente no projecto europeu, o que implica a reformulação das 
"estruturas decisionais (...) a fim de se tornarem mais democráticas, mais 
eficazes e mais transparentes" (idem). 
Numa outra perspectiva, Roberto Carneiro defende que a Europa nunca 
será internacionalmente competitiva se não for internamente sólida. Uma vez 
que o contrato social que rege a União Europeia é, a seu ver, obsoleto, na 
medida em que remonta ao período pós-guerra, Carneiro defende que 
"repensar a Europa tem muito mais implicações do que retocar a arquitectura 
das instituições europeias ou dos órgãos que a governam" (CNE, 1997: 78). O 
desafio que se coloca à cidadania europeia é, segundo o autor, o 
estabelecimento de um novo contrato social entre os cidadãos e a União. Este 
novo contrato "terá de passar por reformas como novos modelos de regulação 
social, onde o Estado não é mais providência, porventura nem sequer tutelar, 
mas um parceiro das comunidades, das sociedades, das empresas, dos 
cidadãos" (idem: pp. 78-79). 
Uma nova cidadania europeia, no entender de Carneiro, não pode 
passar apenas por direitos e reivindicações", mas também por "deveres 
perante os outros, perante a Europa e as nossas comunidades (...) de direitos e 
deveres colectivos ou culturais" (ibidem: 79). Na prática, nesta nova cidadania 
todos os grupos, inclusivamente os minoritários, "têm direito à sua legítima 
expressão cultural, dos seus modos de vida, da sua forma de pensar, da sua 
religião, dos seus costumes". Mas "sobre esses mesmos grupos impende 
igualmente uma indeclinável responsabilidade: a de contribuírem para a 
govemabilidade das comunidades em que se inserem" (ibidem). 
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A opinião de que direitos e deveres são "inseparáveis" e que constituem 
as "duas faces da mesma moeda" é igualmente defendida por Weisbein 
(Weisbein, 2001b: 360). Enquanto o cidadão europeu for apenas portador de 
direitos, na opinião do autor, ele pode ser considerado "irresponsável" na 
medida em que "não se deve justificar perante alguém do exercício dos seus 
direitos" (idem). Nesta medida, Weisbein defende a importância de o cidadão 
europeu ser chamado a respeitar "valores que fundamentam a União Europeia: 
democracia, direitos do homem, respeito pela pessoa humana, solidariedade, 
etc." (ibidem: 361). Os deveres da cidadania europeia seriam então a defesa 
desta "base comum de valores [que] constitui o [seu] fundamento essencial" 
(ibidem). 
Mais do que um novo contrato social, Weisbein defende igualmente um 
"contrato moral" que deve "sobretudo levar à acção, à participação: porque a 
cidadania europeia não releva somente do domínio do ser, mas também e 
sobretudo do domínio do fazer" (ibidem). Para além dos princípios éticos e da 
participação política, Weisbein sugere que a consciência dos direitos da 
cidadania europeia seja criada pela negativa, ou seja, pela instituição de 
deveres práticos, palpáveis, eventualmente até impopulares, mas que de 
alguma forma tocassem a vida e a consciência dos cidadãos europeus para a 
sua pertença a uma comunidade mais vasta, a União Europeia: 
"Obrigações a cargo dos cidadãos, como a possibilidade e cumprir um 
'serviço civil europeu', ou como a sujeição a um imposto europeu, ainda 
que aparentemente impopular, seriam paradoxalmente eficazes para 
promover o apoio à Europa. Elas instaurariam assim um laço directo 
entre os cidadãos e a União. Os primeiros tomariam consciência da 
realidade da segunda; a sujeição aos deveres revelaria, pela negativa, a 
possibilidade de usufruir de direitos" (ibidem). 
Toulemon concretiza a necessidade de reforço da democratização sob a 
forma de algumas propostas concretas que tornariam os cidadãos mais 
próximos e interessados na União Europeia e nos seus assuntos, porque 
reconheceriam os seus eleitos. Primeiramente o autor defende que "a reforma 
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do modo de escrutínio é essencial para desenvolver o interesse dos eleitores, 
abrir um debate político à escala europeia e fortalecer a autoridade do 
Parlamento" (Toulemon, 2001: 16). Sugere também a criação de listas 
plurinacionais no âmbito dos países da União às quais os cidadãos eleitores 
tivessem acesso, fortalecendo assim o desenvolvimento de programas de 
acção e de campanhas "à escala da Europa e não em função de estratégias 
exclusivamente nacionais" {idem). Também Weisbein defende a criação de 
listas plurinacionais: "a eleição de uma fracção dos deputados europeus em 
listas plurinacionais à escala global da União permitiria fazer progredir a 
cidadania europeia" (Weisbein, 2001b: 357). 
A segunda proposta de Toulemon pretende que o executivo da União 
Europeia seja "directamente designado pelos eleitores. Desde logo, a 
Comissão perderia a sua forma actual, enquanto que o Conselho veria a sua 
função restringir-se ao domínio legislativo e o Conselho Europeu se limitaria a 
fixar orientações gerais" (Toulemon, 2001: 17). 
Finalmente, Toulemon defende a "generalização da regra maioritária, 
isto é, o abandono completo do direito de veto" (idem). Actualmente, o direito 
de veto bloqueia inúmeras decisões. A ausência deste direito obrigaria os 
vários Estados-membros não só a encontrar alternativas viáveis às propostas 
com as quais não concordam, como também a encontrar países aliados para 
reunir força política de decisão, fomentando, inerentemente, um debate mais 
profundo e generalizado dos assuntos da União Europeia. 
4.6.4 - A Mobilização das Populações e os 
Novos Movimentos Sociais (NMS) 
Algumas das propostas identificadas atribuem às populações, mais do 
que às instituições, o papel e a responsabilidade da construção de um projecto 
comum onde as mesmas tenham voz activa na defesa dos seus interesses 
particulares e dos interesses comuns. 
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Arrojadamente, Martiniello propõe o fim da lógica nacionalista na 
construção da cidadania europeia e o nascimento de um pós-nacionalismo 
europeu impulsionado pela mobilização não só dos nacionais como também 
dos 'denizens' e dos 'margizens' de toda a Europa. Assim se construiria uma 
cidadania 'de baixo para cima' ("from below") (Martiniello, 1994: pp. 43-44), em 
oposição à existente que é promovida "from above". 
Habermas refere que a mobilidade horizontal promovida pelo mercado 
único vai colocar em contacto indivíduos de diferentes nacionalidades e isso vai 
dar lugar a novas tensões sociais. Estas tensões devem ser promovidas 
enquanto mobilizações políticas, trazendo a lume questões fundamentais da 
vida mundial. Novos movimentos sociais, levados a cabo em nome da paz, da 
ecologia e da igualdade dos direitos das mulheres, podem pressionar o 
desenvolvimento de soluções coordenadas ao nível europeu. "Neste contexto, 
a nossa tarefa é (...) desenvolver uma nova autoconfiança política compatível 
com o papel da Europa no mundo do século XXI" (Habermas, 1994: 34). 
Carlos Alberto Torres propõe uma articulação entre uma cidadania 
multicultural e os movimentos sociais1. A base desta cidadania multicultural 
numa democracia total reside precisamente nos Novos Movimentos Sociais2 
1 Alain Touraine (1998) define 'movimento social' como sendo aquele que compreende simultaneamente 
"a defesa de interesses (...) a designação de um oponente (...) e acima de tudo (...) o apelo à defesa de 
grandes orientações e recursos culturais da sociedade, o que dá uma dimensão societal a uma acção que 
permanece específica" (p.3). "(...) um movimento social é uma acção que luta contra um adversário social 
em nome de valores culturais que ambos os lados subscrevem" (idem) (sublinhado original). 
Ainda segundo o autor, "o papel destes movimentos sociais é proteger a acção colectiva, por um lado, 
dos perigos do essencialismo e, por outro, de uma forma abstracta de universalismo que é cada vez mais 
a expressão da recusa em defender os direitos sociais e culturais daqueles que têm que ser defendidos 
nas relações sociais e culturais em que estão colocados" (p.9). Actualmente, os movimentos sociais 
devem ser "reconhecidos em todos os aspectos da vida social onde a capacidade de a sociedade agir 
sobre si própria está constantemente a aumentar e onde os conflitos sociais em redor da apropriação dos 
principais recursos culturais são cada vez mais presentes" (p.13). 
Boaventura Sousa Santos (1994) define especificamente os Novos Movimentos Sociais (NMS) como um 
fenómeno decorrente do período da Pós-Modernidade: "Ao identificar novas formas de opressão que 
extravasam das relações de produção e nem sequer são específicas delas, como sejam a guerra, a 
poluição, o machismo, o racismo ou o produtivismo, e ao advogar um novo paradigma social menos 
assente na riqueza e no bem-estar material do que na cultura e na qualidade de vida, os NMS's 
denunciam, com uma radicalidade sem precedentes, os excessos de regulação da modernidade. Tais 
excessos atingem, não só o modo como se trabalha e produz, mas também o modo como se descansa e 
vive; a pobreza e as assimetrias das relações sociais são a outra face da alienação e do desequilíbrio 
interior dos indivíduos; e, finalmente, essas formas de opressão não atingem especificamente uma classe 
social e sim grupos sociais transclassistas ou mesmo a sociedade no seu todo" (p.222). O autor 
acrescenta ainda que "a emancipação por que se luta visa transformar o quotidiano das vítimas da 
opressão aqui e agora e não num futuro longínquo" (p.223). 
O autor explica igualmente que "a novidade dos NMSs não reside na recusa da política mas, ao contrário, 
no alargamento da política para além do marco liberal da distinção entre Estado e sociedade civil" (p.226). 
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(NMS). A multiplicidade de referências dos indivíduos no que respeita à sua 
identidade permite-lhes repensar e aderir a "paradigmas sociais e culturais" 
(Torres, 2001: 28), como por exemplo as preocupações ambientais, a luta 
pelos direitos cívicos das minorias, a igualdade entre homens e mulheres. Os 
NMS, na opinião deste autor, permitem "a construção de programas com a e a 
partir das comunidades, em vez de para elas" (sublinhados originais) (idem: 
30), reforçando assim as potencialidades de uma nova concepção de 
cidadania. 
4.6.4 - A Acomodação da Diversidade 
A constatação da diversidade inerente às populações e o seu não 
reconhecimento explícito ao nível dos direitos de cidadania gerou algumas 
propostas de gestão dessa mesma diversidade. A proposta de 'acomodação' 
das diferenças é uma delas. 
A globalização obrigou as maiorias de cada país a considerarem de 
forma mais aberta o pluralismo e a diversidade. Para Kymlicka o maior desafio 
com que os teóricos liberais têm de lidar actualmente é "identificar as bases de 
unidade social nos Estados multinacionais" (Kymlicka, 1997: 9). 
É suposto a cidadania ter uma função integradora, na opinião deste 
autor. As lutas das minorias por direitos de representação e por direitos de 
polietnia não afectam esta integração, uma vez que o objectivo que lhe está 
subjacente é precisamente a acomodação à sociedade global. No entanto, o 
perigo de exclusão existe nas lutas pela auto-governação por parte de alguns 
grupos. Apesar de o autor se reportar à realidade norte-americana, estes 
exemplos podem ser encontrados na Europa da União. 
Kymlicka defende a cedência de direitos de representação e de polietnia 
por parte das maiorias governantes nacionais como sendo essenciais à 
"acomodação" de grupos étnicos ou desfavorecidos e à promoção, numa 
escala mais abrangente, de uma justiça liberal. No entanto, alerta para a 
necessidade de estes conjuntos de direitos não poderem de forma alguma 
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contribuir para a dominação de um grupo sobre outro nem para a opressão, ao 
nível interno, dos membros dos próprios grupos. O autor rejeita a assimilação, 
considera que a cultura de cada ser humano é um direito incontestável, e 
nesse sentido respeita as culturas minoritárias. Por uma questão de justiça -
liberal - tanto maiorias como minorias devem ter direitos expressamente 
culturais e devem poder exercê-los. A assimilação, quando forçada, conduz "à 
desorientação psicológica e moral" dos indivíduos (Parekh, 2000: 101). No 
entanto, Kymlicka considera a possibilidade de cada indivíduo optar, a uma 
dada altura da sua vida e na procura do seu bem estar individual, por aderir a 
uma cultura diferente. Nesta perspectiva, é possível que as minorias étnicas 
queiram ser integradas na cultura nacional, processo que considera viável e 
pacífico. 
Os direitos das minorias étnicas e nacionais serão no futuro, para este 
autor, uma questão central da tradição teórica liberal. E o futuro será a 
cidadania multicultural, ou seja, uma cidadania baseada nos pressupostos 
acima descritos e portanto pacificadora. 
Kymlicka é porém menos tolerante relativamente aos direitos culturais 
dos imigrantes, sobretudo nas situações em que a mobilidade destes foi 
voluntária e não forçada por circunstâncias políticas, como é o caso dos 
refugiados. Por isso as suas preocupações centram-se sobretudo nas minorias 
indígenas de cada Nação. A sua teoria de uma sociedade multicultural 
"pretende providenciar um conjunto de princípios gerais que respondam aos 
pedidos e regulem as relações entre grupos culturais dentro da sociedade" 
(idem: 105), viabilizando assim uma convivência pacífica, uma uniformização 
dos direitos culturais e o respeito pelas diferenças entre os grupos étnicos, 
independentemente do seu poder e representatividade no conjunto da 
sociedade em que vivem. 
Parekh considera a perspectiva de Kymlicka redutora na medida em que 
não considera as diferentes formas como os indivíduos vivem a sua cultura, ou 
seja, acaba por acomodar também as diferentes formas de interpretar cada 
cultura. De acordo com este autor, Kymlicka dá valor à cultura, sem dúvida, 
"mas não à diversidade cultural" (ibidem: 108). Os seus pressupostos teóricos 
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baseiam-se no direito e na vontade que cada ser humano tem, ao longo da 
vida, de fazer opções para se realizar ao nível individual, e considera que 
Kymlicka defende os direitos das culturas na medida em que "a diversidade 
cultural aumenta o nosso leque de opções. Isto implica que as outras culturas 
são importantes para nós apenas como possíveis objectos de escolha e não 
têm valor ou perdem-no quando já não constituem opções" (ibidem). 
4.6.6 - A Cidadania Cultural 
Algumas outras propostas salientam a necessidade de gestão da 
diversidade, mas com base em princípios substancialmente distintos. A 
valorização da diversidade é intrinsecamente diferente da sua acomodação, e 
por isso nos merece uma referência à parte. 
Catherine Kratz argumenta que a actual legislação relativa à cidadania 
europeia é desprovida de ethos e defende a "necessidade de se afastar da 
'nacionalidade' enquanto base para o desenvolvimento dos direitos dos 
indivíduos na Europa - é necessário ir além da nacionalidade e desenvolver 
um ethos de pluralidade cultural" (Kratz, 1997: 281). 
O conceito de cidadania, na opinião de Lorenz (1997), deve fundar-se na 
diversidade e deve ser considerado um conceito em permanente evolução. 
Noutra perspectiva, Stoer e Cortesão (1999) vêem na cidadania europeia a 
potencialidade de ultrapassar a cidadania formal já existente, na medida em 
que pode tentar considerar no seu conteúdo as subjectividades dos indivíduos. 
A propósito da sua crítica acima descrita relativa à ausência de valores 
na proposta da União Europeia para a cidadania, Ross (1997) refere a 
importância do respeito pela diversidade, e nesse sentido considera essencial 
que a União Europeia se construa com base em valores explícitos 
relativamente a essa mesma diversidade 
Com base na constatação de que os Estados europeus constituem 
sociedades multiculturais, Castles propõe como única alternativa o 
reconhecimento dessa pluralidade cultural, inicialmente "garantindo o acesso à 
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cidadania e evoluindo [depois] para políticas multiculturais" (Castles, 1994: 20). 
A ausência deste reconhecimento, na opinião do autor, só pode conduzir a uma 
sociedade dividida e cada vez mais conflituosa. Por isso defende como 
fundamental desenvolver uma nova forma de cidadania multicultural para 
permitir políticas de equidade e implementar o seu acesso a todos os cidadãos. 
E clarifica: "Equidade significa resolver a tensão entre igualdade formal e 
diferença real por meio de mecanismos que assegurem a participação dos 
grupos desfavorecidos nas tomadas de decisão e por meio de políticas 
especiais que destruam barreiras e vão ao encontro de uma variedade de 
necessidades e desejos." {idem: 16) 
Estas políticas de equidade, segundo o autor, devem ter o cuidado de 
não prejudicar grupos ao favorecer outros. Uma pré-condição da cidadania 
multicultural é o sentimento generalizado da necessidade de mudança, Por 
outro lado, esta forma de cidadania requer várias decisões políticas que podem 
ser consideradas micro-estratégias, a fim de serem abrangidos diferentes tipos 
de grupos. 
Os princípios da cidadania multicultural, segundo Castles, são então os 
seguintes: 
- o seu ponto de partida é a igualdade dos direitos de cidadania para 
todos os membros da sociedade; 
- é necessária a consciência de que esta igualdade formal de direitos 
pode encobrir e até legitimar desvantagens, discriminação e acesso 
diferenciado a recursos, oportunidades ou assistência; 
- há que proporcionar aos grupos habitualmente excluídos 
mecanismos de participação e representação nos processos de 
tomada de decisão; 
- não basta tratar os indivíduos igualmente, indivíduos com diferentes 
características e necessidades devem ser tratados diferencialmente 
de acordo com essas mesmas diferenças; é necessário por isso 
introduzir políticas de intervenção que anulem as suas desvantagens, 
que geralmente estão ligadas ao género, à orientação sexual, à 
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idade, à deficiência, ao local de residência, à etnicidade, à cultura, ao 
local de origem. 
Castles defende ser necessário dar aos imigrantes o estatuto de 
cidadãos, mas não de uma forma assimilacionista. Uma cidadania substancial 
requer o reconhecimento das suas diferenças e políticas de combate aos 
obstáculos que se colocam à sua participação na sociedade. Devem ser 
promovidos a sua representatividade ao nível institucional e um tratamento 
diferencial de acordo com as suas características específicas nos domínios dos 
valores, interesses e necessidades. 
A este novo modelo de cidadania o autor chama de "multicultural", que 
se aplica não só a sociedades que acolhem imigrantes mas a todas as 
"identidades sociais e culturais multidimensionais que estão a emergir através 
da globalização" (ibidem: 25). 
Também Carlos Alberto Torres argumenta que as teorias tradicionais de 
cidadania excluem todos os indivíduos que não sejam homens, brancos e 
heterossexuais. Neste sentido, apenas uma cidadania multicultural pode 
promover uma democracia total, que por sua vez "pressupõe igualdade total 
nas relações raciais / étnicas, de classe e de género, tanto na esfera pública 
como na intimidade do lar." (Torres, 2001: 38). 
No entanto, segundo Stoer e Cortesão, "o desenvolvimento das 
dimensões cultural e social da Europa (...) depende directamente do 
desenvolvimento da sua dimensão política" (Stoer e Cortesão, 1999: 104), o 
que significa que ainda há muito a fazer neste domínio. 
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4.7 - Críticas vs. Propostas 
Apresentadas que estão as principais críticas e propostas alternativas à 
cidadania europeia tal como ela nos é apresentada no Tratado da União, 
tentamos agora confrontá-las com o objectivo de identificar até que ponto as 
deficiências encontradas pelos diversos autores encontram nesses mesmos 
depoimentos alternativas válidas nas quais a União Europeia e os seus 
representantes se possam basear para continuarem o complexo processo de 
construção de uma Europa dos cidadãos. Assim, passamos a apresentar em 
quadros as críticas feitas à cidadania europeia e as propostas que 
consideramos correspondentes ou que contribuiriam para anular ou minimizar 
essas mesmas críticas. Para além de obtermos uma melhor visualização do 
conjunto de contributos recolhidos (apesar de aqui já não identificarmos as 
fontes), permitimo-nos comentar cada quadro no seu todo, introduzindo aqui a 
nossa opinião sobre cada uma das questões abordadas. 
Por fim, é ainda possível (e inevitável) levantar o véu sobre outras 
dimensões do objecto 'cidadania europeia'. 
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Quadro 1 - 0 Papel dos Estados-membros 
Críticas Proposta 
0 Papel Predominante dos 
Estados-membros 
• a cidadania depende da forma • estabelecer um novo contrato social 
como cada Estado-membro atribui entre os cidadãos e a União, com 
a nacionalidade aos seus cidadãos; novos modelos de regulação social 
• a intervenção da UE depende da em que o Estado passa a ser um 
forma como cada Estado-membro parceiro em pé de igualdade com 
interpreta as directivas os restantes agentes políticos, 
comunitárias; económicos e sociais. 
• estas situações fragmentam a 
solidariedade; 
• estas situações distanciam os 
cidadãos do centro do poder. 
A questão do papel dos Estados-membros é de alguma forma 
incontornável. Apesar de já não ser o único agente de decisão e controlo 
político e económico, a figura do Estado-Nação não desaparece e, apesar das 
críticas apresentadas, não parece haver uma solução fácil ou pacífica, como se 
pode ver pela única proposta alternativa encontrada. Na base deste 'problema' 
está o ideal de União Europeia que se pretende no futuro: uma Confederação 
de Estados, um Estado Europeu com várias regiões autónomas, ou 
simplesmente a situação que agora já existe mas onde a União Europeia tem 
um papel cada vez mais regulador. Não existe no passado histórico, segundo 
Candeias, "um modelo que possa ajudar os que pensam que o futuro da 
Europa implica a construção de uma nova soberania e de uma nova identidade 
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que, mesmo mantendo as velhas fidelidades, seja capaz de criar outras novas" 
(Candeias, 2001:2). 
Esta questão mantém-se em aberto e sem solução à vista, pois, apesar 
de enfraquecido, nenhum Estado quererá a curto prazo programar o fim da sua 
existência, quaisquer que sejam as contrapartidas. Partilhamos da opinião de 
Candeias quando afirma que, olhando a União Europeia, "muitos de nós têm a 
sensação de estar apenas perante um esquisso de um projecto político capaz 
de assegurar uma convivência que se exprime pela ausência de guerra, pela 
democracia, pelo desenvolvimento económico e cultural e pela persistência de 
políticas de Estado que têm em conta as necessidades dos mais 
desfavorecidos" (idem). Vivemos no meio de um projecto que podemos nesta 
altura considerar 'o mínimo possível' e em que o máximo possível seria algo 
semelhante a um enorme Estado-Nação, "sempre multiétnico e seguramente 
contratual" (ibidem: 7). 
Mary Kaldor argumenta que transformar a União Europeia numa "nação 
Europeia" seria um "erro trágico" (Kaldor, 1995: 69). Para a autora, "o desafio é 
como conjugar esses elementos de supranacionalidade sem construir uma 
nova super nação" (idem). Kaldor responde a este desafio com dois modelos 
possíveis de organização futura, assumindo que a opção por qualquer um 
deles (ou de outros, pois considera que não serão os únicos) depende da 
vontade política. O primeiro modelo, a que chama "worst-case", é "uma 
combinação de nações e de nações/bloco" (idem: 84); o segundo modelo, o 
"best-case", é "um novo conjunto de estruturas estatais internacionais 
horizontais (...) combinadas com unidades nacionais verticais, baseadas 
territorialmente, relativamente pequenas" (ibidem). À data, Kaldor considerava 
que a evolução da Europa podia tender para qualquer um destes modelos. O 
modelo "worst-case" é o mais provável de se concretizar se se mantiverem os 
princípios dos Estados-Nação, enquanto que o modelo "best-case" exige uma 
mudança de mentalidades "e a construção de uma cultura política" baseada 
nessa mudança "que possa criar uma opinião pública transnacional" 
(ibidem:94) tal como já existe em assuntos como o ambiente e os direitos 
humanos. 
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Por outro lado, Nóvoa defende que, em vez de pensarmos utopias e de 
buscarmos referências no passado, devemos "dedicar-nos a uma reflexão 
histórica da compreensão da Europa (das várias Europas) na sua 
complexidade e diversidade" actuais (Nóvoa, 2000: 32). Também a 'paixão pelo 
futuro', segundo o autor, "traduz-se muitas vezes num défice do presente" 
(idem). 
Potencializar o presente, eis a questão, um presente onde o Estado 
enquanto instituição perde poder, apesar de tudo, e onde as forças se medem 
entre os organismos internacionais e os cidadãos organizados. 
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Quadro 2 - A Representatividade Democrática 
Críticas Propostas 
A Ausência de Reforço da Democratização 
Representatividade • reforçar a natureza democrática das instituições da 
• os vários órgãos da União; 
UE, à excepção do • tornar os processos de tomada de decisões mais 
Parlamento Europeu, transparentes, democráticos e eficazes; 
não são eleitos • estabelecer um novo contrato social entre os cidadãos 
democraticamente, europeus e entre estes e a União; 
logo não representam • estabelecer um contrato moral entre os cidadãos e a 
legitimamente os União, em que aqueles defendem os valores que a 
cidadãos europeus; fundamentam; 
• o Parlamento Europeu • introduzir na cidadania europeia deveres dos cidadãos 
é subalterno para com a UE, no sentido de aqueles contribuírem 
relativamente a outros para a govemabilidade desta; 
órgãos; • introduzir na cidadania europeia deveres, ainda que 
• os constituintes dos impopulares, que promovam a consciência de pertença 
vários Conselhos não dos cidadãos à UE; 
conseguem defender • reformular o modo de escrutínio existente; 
simultaneamente • promover um debate político à escala europeia, com 
interesses nacionais e listas eleitorais e campanhas plurinacionais defensoras 
interesses europeus; de programas de acção igualmente à escala europeia; 
• os cidadãos não têm • reforçar a autoridade do Parlamento Europeu; 
meios de contestar ou • promover a eleição directa do executivo da UE, com a 
influenciar as decisões consequente alteração da forma e funções de diversos 
tomadas pela UE. órgãos da UE; 
• abandono do direito de veto e generalização da regra 
maioritária nos processos de tomada de decisão dos 
vários órgãos da UE. 
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O défice democrático da União Europeia é sem dúvida uma das 
acusações mais fáceis porque evidente e um dos principais factores de 
distanciamento entre aquela e os cidadãos. Tal como está organizada, a União 
Europeia é constituída por diferentes órgãos que tomam decisões em função 
de interesses comunitários, deixando Estados-membros e respectivas 
populações a braços com o inevitável (veja-se o sistema de quotas na 
produção). Apenas o Parlamento Europeu é eleito democraticamente, mas os 
seus poderes são restritos e a abstenção no momento do voto transforma-se 
numa forma (questionável) de luta contra a União Europeia ou simplesmente 
na demonstração do evidente desinteresse ou desconhecimento dos cidadãos 
relativamente a esta entidade reguladora tão presente e tão aparentemente 
longínqua. 
Assim, podemos considerar que se confirma a perspectiva de Habermas 
(que referimos no Capítulo 2 deste trabalho): a União Europeia não está, até 
agora, a compensar a perda de poder dos Estados-Nação na medida em que 
as suas instituições não são portadoras de uma verdadeira legitimidade 
democrática. Esta forma de encarar o problema pode levar-nos a concluir que 
estamos perante um hiato de poder, ou então perante uma total separação 
entre o poder e as populações que dele são alvo. 
Igualmente dentro desta perspectiva, Boaventura Sousa Santos defende 
que "a representação democrática perdeu o contacto com os anseios e as 
necessidades da população representada e fez-se refém dos interesses 
corporativos poderosos. Com isto, os cidadãos alhearam-se da representação 
sem no entanto terem desenvolvido novas formas de participação política" 
(Santos, 1994:215). 
O número de propostas apresentadas para contornar esta situação é 
vasto e leva-nos a crer que, existindo vontade política, talvez não fosse tão 
difícil aproximar os cidadãos dos processos de tomada de decisões, tornando-
os mais democráticos e perceptíveis a olho nu. Mas aparentemente a União 
Europeia não confia que o cidadão europeu esteja (ainda) preparado para 
regular de forma tão próxima um espaço tão vasto e tão complexo como a 
Europa dos 15. Esta tarefa permanece a cargo de governantes e tecnocratas. 
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Um primeiro passo para a formação de políticos e cidadãos nesta árdua 
tarefa de gerir a União Europeia parece ser, na nossa opinião, a constituição de 
listas eleitorais plurinacionais para o Parlamento Europeu, defensoras de 
projectos políticos, sociais e económicos transnacionais, que abram o debate 
sobre questões que extravasam as fronteiras dos vários Estados-membros. 
Talvez assim todos nos habituássemos a olhar a Europa como um todo, de 
cima, e não a partir do seu pequeno membro onde nos encontramos. Outros 
passos haveria a seguir, pois todos os processos de formação são constituídos 
por etapas. 
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Quadro 3 - Os Princípios e Valores Subjacentes 
Críticas Propostas 
A Prevalência de Objectivos A Acomodação da Diversidade 
Económicos • cedência de direitos de representação e de 
• os direitos de mobilidade interna polietnia às minorias no sentido da sua 
dos cidadãos têm apenas por integração e acomodação pacífica à 
objectivo a eficiência do mercado sociedade global. 
interno; 
• as decisões políticas são A Cidadania Cultural 
tomadas segundo critérios de 
• promover o desenvolvimento de um ethos 
racionalidade económica. nos cidadãos afastado da nacionalidade e 
próximo da pluralidade cultural da UE; 
A Ausência de • o conceito de cidadania europeia deve 
uma Dimensão Social e de fundar-se na diversidade e abranger as 
uma Dimensão Cultural subjectividades dos indivíduos; 
• a cidadania europeia é omissa • a UE deve construir-se com base em 
relativamente aos direitos socio- valores explícitos acerca da diversidade; 
económicos; • a UE deve reconhecer e promover políticas 
• a cidadania europeia é multiculturais que promovam a equidade 
construída com base numa entre os cidadãos: micro-estratégias 
ausência de valores; promotoras da igualdade real (e não apenas 
• a UE não tem uma dimensão formal) dos vários grupos culturais, sociais, 
social genuína; étnicos, entre outros; 
• A UE não assume medidas • a UE deve promover uma cidadania 
independentes no âmbito da multicultural como forma de garantir a 
política social; igualdade entre todos os cidadãos, já que as 
• a cidadania europeia não desigualdades se baseiam sobretudo no 
contempla o seu pluralismo acesso diferenciado de determinados 
cultural inerente. grupos à participação nos processos de 
tomada de decisão; 
Cidadanias . 63 
• os imigrantes devem ter direito ao estatuto 
de cidadãos, acesso à sua representação 
junto das instituições e tratamento 
diferencial de acordo com os seus valores, 
interesses e necessidades; 
• promover uma democracia total através da 
i 
cidadania multicultural. 
A prevalência dos objectivos económicos e a ausência de verdadeiras 
dimensões sociais e culturais podem não ser de todo explícitas mas, na nossa 
opinião, estão patentes nos princípios da União Europeia. Nenhuma directiva 
que prejudique de alguma forma interesses económicos da União é assumida 
(note-se: da União Europeia como um todo, não de um ou mais Estados-
membros em particular). A União Europeia não corre esse risco, logo, por 
oposição, o princípio da racionalidade económica está sempre presente e 
subjacente. 
Por outro lado, as dimensões sociais e culturais são abordadas pelos 
órgãos da União Europeia sob a forma de Recomendações, com declarações 
de valores e de princípios que cada Estado-membro deve assimilar e filtrar e 
fazer seguir (ou não) nas suas políticas específicas. Não restam dúvidas, pelos 
depoimentos apresentados, que as questões sociais são de facto secundárias 
na ordem de prioridades da União, e que as questões culturais podem 
inclusivamente ser consideradas 'terciárias'. Para além de princípios de não-
discriminação com base em critérios como a cultura, a etnia, a raça ou o sexo, 
e da implementação de alguns programas que promovem o respeito, a 
tolerância e a troca de experiências entre estudantes, culturas e instituições 
dos vários países, a profundíssima dimensão multicultural europeia não é, na 
nossa opinião, devidamente observada, seguida, tratada, defendida, nem 
sequer em termos de um direito de cidadania, quando a comparamos com 
outras questões igualmente importantes com que se confrontam no seu dia a 
dia inúmeros indivíduos. 
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Numa Europa multicultural instituiu-se uma cidadania monocultural, que 
não refere nem contempla as diferenças entre os povos europeus, as culturas, 
as etnias, as religiões, os níveis de qualidade de vida... Ignorando as 
diferenças, tratando todos por igual, talvez todos se sintam iguais no usufruto 
dos direitos de cidadania. Mas então aplica-se aqui o conceito de 
'multiculturalismo invertido'1 apresentado por Stoer e Cortesão (1999): a 
negação das diferenças pode agudizar tensões. 
Como refere Habermas, "as pessoas, assim como as pessoas legais 
também, tornaram-se individualizadas apenas através de um processo de 
socialização. Uma teoria dos direitos correctamente entendida exige uma 
política de reconhecimento que proteja a integridade do indivíduo nos contextos 
de vida nos quais a sua identidade se forma" (Habermas, 1998: 131). Esta 
identidade não é necessariamente imutável e a eventualidade da sua 
transformação deve estar também salvaguardada enquanto direito e deve ser 
respeitada enquanto opção individual. Por isso Habermas sublinha que 
"nas sociedades multiculturais a coexistência de formas de vida com 
direitos iguais significa garantir a cada cidadão a oportunidade de 
crescer dentro do mundo de uma herança cultural, e garantir aos seus 
filhos crescerem nele sem sofrerem discriminação. Significa a 
oportunidade de confrontar esta e todas as outras culturas e perpetuá-la 
na sua forma mais convencional ou transformá-la (...). As garantias 
legais podem ser baseadas apenas no facto de dentro do seu próprio 
meio cultural cada pessoa detém a possibilidade de regenerar a sua 
força" (idem: 149). 
Nas palavras de Stoer e Magalhães, "as diferenças foram delimitadas 
pelo pensamento ocidental, tal como este foi delimitado pela matriz 
sociocultural da modernidade, como objectos do conhecimento científico" 
1 O conceito de 'multiculturalismo invertido' é utilizado pelos autores nas situações em que se 
"promove a semelhança como forma de diferença" (Stoer e Cortesão, 1994: 110) e cujo 
resultado é precisamente a assimilação cultural e a agudização dos conflitos e tensões já 
existentes. 
Cidadanias 65 
(sublinhados originais) (Stoer e Magalhães, 2001: 16). Referindo-se à rebelião 
das diferenças, os autores explicam que "estas rebelaram-se não só contra o 
jugo cultural e político, mas também epistemológico, da modernidade ocidental 
(...), recusando-se como 'objectos' passivos sobre elas" (idem: pp. 16-17). Esta 
nova postura enquadra-se na acção dos NMS's, que desenvolvemos adiante. 
O estatuto atribuído pela cidadania, nomeadamente a europeia, poderia 
ser uma forma de dar espaço e voz às diferenças para que elas falassem sobre 
elas próprias. No entanto, como já referimos, na cidadania europeia a voz dada 
aos cidadãos é extremamente restrita, resume-se ao voto no pouco poderoso 
Parlamento Europeu e ao direito de queixa e de petição em caso de 
irregularidades. Não deixa de ser manifestamente pouco, tendo em conta todas 
as potencialidades que referimos e cuja aplicação sem dúvida contribuiria para 
uma cidadania europeia mais identificada, participada e justa. 
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Quadro 4 - As Desigualdades Sociais 
Críticas 
A Exclusividade 
• a cidadania europeia exclui os 
cidadãos dos países terceiros. 
0 Acesso Diferenciado à Cidadania 
• os direitos da cidadania europeia são 
pouco conhecidos, insuficientemente 
aproveitados, e na prática abrangem 
relativamente poucos indivíduos; 
• existem vários níveis de cidadania: 
para os nacionais de um Estado-
membro que nele residem; para os 
cidadãos europeus que residem num 
outro Estado-membro; para os 
cidadãos de países terceiros que 
residem legalmente num Estado-
membro; para os cidadãos de países 
terceiros que residem ilegalmente num 
Estado-membro. 
Propostas 
A Mobilização das Populações e os Novos 
Movimentos Sociais (NMS) 
• mobilização dos cidadãos de todos os 
diferentes 'níveis' existentes no sentido 
da criação de um 
pós-nacionalismo europeu; 
• rentabilizar as tensões sociais 
enquanto mobilizações políticas das 
populações que obrigam ao 
desenvolvimento de soluções 
coordenadas ao nível europeu em 
questões globais como a paz, a 
ecologia e a igualdade das mulheres; 
promover os NMS como forma de 
adesão das comunidades a novos 
paradigmas sociais e culturais e 
consequente construção de programas 
de acção pelas comunidades e para as 
comunidades, numa nova concepção 
de cidadania. 
A exclusão dos cidadãos de países terceiros da cidadania da União é 
um facto, tanto mais grave quanto se sabe que vários Estados-membros (como 
é o caso de Portugal) são cada vez mais local de imigração de cidadãos 
oriundos de países do Leste da Europa e de África e que estes constituem 
importantes contingentes de mão de obra útil nesses mesmos Estados. 
Enquanto organismo que se diz defensor dos princípios e valores da 
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democracia e dos direitos humanos, esta opção pela existência de um estatuto 
de 'não-cidadão' não deixa de ser, na nossa opinião, no mínimo contraditória. 
Esta questão, e a constatação da existência de vários níveis de 
cidadania, são contrapostos pela sugestão do desenvolvimento de NMS's. A 
propósito da rebelião das diferenças, ou dos 'diferentes', Stoer e Magalhães 
referem que "as diferenças assumiram-se como agência e deixaram de aceitar 
passivamente os discursos sobre elas (...), sendo o essencial dos seus 
programas a sua assunção como (...) sujeitos do discurso sobre si próprias. (...) 
O que caracteriza actualmente as diferenças e as suas relações é 
precisamente a sua heterogeneidade, a sua incontornável resistência a 
qualquer domesticação epistemológica ou cultural" (sublinhados originais) 
(Stoer e Magalhães, 2001: 17). 
Também Boaventura Sousa Santos refere os NMS's enquanto "novas 
energias emancipatórias" (Santos, 1994: 226). O autor argumenta que 
"a ideia da obrigação política horizontal entre cidadãos, e a ideia da 
participação e da solidariedade concretas na formulação da vontade 
geral são as únicas susceptíveis de fundar uma nova cultura política e, 
em última instância, uma nova qualidade de vida pessoal e colectiva 
assentes na autonomia e no auto-governo, na descentralização e na 
democracia participativa (...). A politização do social, do cultural e, 
mesmo, do pessoal abre um campo imenso para o exercício da 
cidadania" (idem: pp. 226-227). 
No entanto, consideramos que a mobilização, sobretudo transnacional, 
das populações ainda é um fenómeno raro e restrito a alguns assuntos, como 
por exemplo a defesa do ambiente. Mesmo a níveis mais locais, a acção das 
comunidades ainda se restringe à reacção a problemas pontuais e 
extremamente visíveis e problemáticos para alguns grupos, eventualmente de 
dimensão nacional (veja-se o exemplo dos agricultores ou pescadores 
portugueses que se vêem confrontados com a dificuldade de escoamento dos 
seus produtos ou com a necessidade / sugestão de não produzir ou de não 
trabalhar). As propostas apresentadas de mobilização das populações exigem, 
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na nossa opinião, algum trabalho de formação de base, a implementação e 
desenvolvimento de uma cultura de intervenção que ou ainda não existe ou já 
se desvaneceu na postura e atitude política das populações. 
Quadro 5 - A Identidade Europeia 
Críticas Propostas 
A Ausência de uma Identidade 0 Apelo a Valores Comuns 
• a ideologia do mercado • defesa e protecção dos direitos humanos 
impediu a criação de um ambientais; 
sentimento de identidade; • referência directa e protecção efectiva dos direitos 
• a cidadania europeia não humanos fundamentais na Carta da União; 
promove na prática uma • reencontrar o modelo cultural comum europeu na 
identidade europeia; diversidade existente: a herança histórica e 
• a diversidade interna da UE cultural, a defesa da democracia, que unem os 
dificulta a emergência de uma diversos países europeus. 
identidade europeia. 
A Construção de uma Identidade Europeia 
• o direito da livre circulação intra-União deve ser 
um meio de aproximação dos povos da mesma; 
• os Estados-membros devem clarificar que tipo de 
sociedade europeia querem construir; 
• a UE deve promover e defender os direitos 
sociais dos seus cidadãos; 
• é necessário desenvolver na cidadania da União 
um sentimento de pertença, de identidade, a 
consciência de um destino comum; 
• é necessário combater as assimetrias sociais, 
culturais e de nível de qualidade de vida 
existentes dentro da UE. 
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A não existência de uma verdadeira identidade europeia prende-se de 
certa forma com todo o conjunto de críticas apresentadas. O distanciamento 
real e psicológico entre a União e os seus cidadãos, a cidadania quase oca que 
aquela lhes proporciona, o carácter secundário dos assuntos sociais e 
culturais, o filtro que cada Estado-membro constitui entre ambos (para o melhor 
e para o pior), a própria diversidade interna da União Europeia, dificultam a 
consciência de uma identidade e de um destino comuns junto das populações. 
Sem dúvida que o modelo de Europa que se pretende construir no futuro é 
determinante para fomentar um sentimento de pertença, mas esse modelo 
ainda não existe, como comentámos acima. Candeias refere que "os cidadãos 
dos diversos Estados-Nação da Europa parecem medianamente contentes 
com a sua sorte, e os que querem aderir a esta União Europeia raramente 
vêem nesta adesão muito mais do que uma forma rápida de melhorar o seu 
nível de vida, ou, no caso dos especialistas da economia, a possibilidade de 
fazer parte de um mercado a uma outra escala" (Candeias, 2001: 2). 
As propostas aqui apresentadas parecem-nos de alguma forma 
inconsistentes e insuficientes. Como diz Candeias, "falta ainda um coração" a 
esta Europa (idem: 6). A nossa proposta baseia-se mais concretamente na 
educação das novas gerações, tema que desenvolveremos nos capítulos 
seguintes. 
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5. A Educação e a Construção da Cidadania 
Neste capítulo tentaremos dar conta de algumas das variáveis com que 
os sistemas educativos, nomeadamente em Portugal, se debatem na 
prossecução dos seus objectivos, como o surgimento de novos contextos 
educativos (do local ao global), os novos agentes desta educação, e os novos 
princípios axiológicos - sugeridos sob a forma de propostas por diversos 
autores e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), no caso português. 
Todas estas variáveis estão ou devem estar contidas na construção de 
uma nova cidadania, mais inclusiva, responsabilizada, democrática, participada 
e de alguma forma alargada a novos espaços, seja o global, seja, dentro deste, 
a União Europeia. 
5.1. Novos Contextos Educativos 
A construção da cientificidade em educação é contemporânea da 
formação dos Estados-Nação. Inicialmente a educação foi colocada ao serviço 
do Estado na defesa dos seus interesses e da sua identidade, na construção 
de uma nacionalidade homogénea e forte. A legitimidade do Estado educador 
residia na garantia da igualdade de oportunidades no acesso à educação. A 
escola de massas surgiu assim com o objectivo de construir uma cidadania 
baseada numa identidade nacional (Stoer e Cortesão, 1994) e na defesa dos 
interesses do Estado. 
Numa perspectiva crítica relativamente aos esforços empreendidos 
neste domínio, Stoer e Cortesão defendem que em Portugal esta política foi 
marcada, como noutros momentos e relativamente a outras políticas 
educativas, pela "precocidade e frustração", uma vez que a dificuldade de 
concretização prática desta política e a falta de recursos transformaram a 
escola de massas numa "construção retórica da educação" (sublinhado 
original), com elevados índices de abandono e de insucesso escolar, e 
A Educação e a Construção da Cidadania 71 
consequentemente numa "construção retórica de cidadania" (Stoer e Cortesão, 
1994: pp. 22-23). A tentativa ou intenção de promover a igualdade de 
oportunidades no acesso ao ensino foi vencida, segundo os autores, pelo 
reforço das desigualdades sociais e culturais dentro da escola, que aconteceu 
e acontece segundo uma lógica de desígnios 'ocultos' denominada 
meritocracia. 
A crise económica dos anos 70 veio atribuir à educação na década de 
80 o papel de formar profissionais qualificados, capital humano indispensável à 
recuperação económica das Nações, e o mercado passa a ser o agente 
regulador dos sistemas educativos, cujos objectivos passam agora pela 
eficácia e pela qualidade. 
A internacionalização da economia veio exigir a formação de um capital 
humano competitivo em mercado aberto, apto a utilizar, rentabilizar e 
desenvolver as novas tecnologias, tornando necessário melhorar o nível de 
formação das populações para uma melhor adaptação e inserção económica e 
tecnológica. A enfatização da identidade nacional passou a ser preterida 
relativamente à nova dualidade humanista e economicista exigida à escola: ela 
deveria agora valorizar os ideais da democracia representativa, ao mesmo 
tempo que formava profissionais qualificados para o mercado. 
Neste fim / início de século, e face à crise da escolarização e às 
convulsões e misérias sociais registadas um pouco por todo o planeta, assiste-
se à tentativa de devolver à sociedade civil a empreitada da educação, e as 
comunidades locais vêem-se confrontadas com a tarefa de devolver ao cidadão 
uma cidadania participada, e já não uma cidadania de deveres cívicos ou de 
exigências qualificantes para o trabalho. 
A escola autonomiza-se face ao Estado e ao Mercado, pelo menos 
aparentemente. O Estado dilui-se no global, o Mercado esconde-se por detrás 
de intenções de uma sociedade humanizada, harmoniosa e justa. O primeiro 
delega de facto os seus poderes e entrega a educação, ou parte dela, às 
comunidades. O segundo desaparece na maior parte dos casos dos discursos 
políticos, ou evolui para expressões como a formação de um "capital social" 
(Carneiro, 1996a) adaptável e flexível. Mas seguramente o Mercado domina, 
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mesmo que tal não seja reconhecido naqueles mesmos discursos, as opções 
individuais dos cidadãos do novo século. 
O surgimento da 'dimensão europeia da educação' e a constatação de 
que a escola está "cada vez mais inserida no espaço mundial" (Stoer, 2000a: 8) 
transformaram o Estado-provedor da educação num Estado-regulador "que tem 
como objectivo tomar-se o gestor da complexidade, isto é, o promotor da 
reoganização das estruturas dele dependentes, com vista à sua 
autonomização, enquanto mediador no processo de concertação social" (idem: 
10). Dado que a "desigualdade" é substituída pela "exclusão social [que] tem 
uma origem sobretudo sociocultural", o papel regulador do Estado passa pelo 
desenvolvimento de "políticas de gestão controlada da exclusão" (ibidem), de 
que os 'currículos alternativos' e os programas de educação multicultural são 
exemplo, e "pela preocupação em garantir, em primeiro lugar, a 
competitividade do país face a um mercado cada vez mais mundializado" 
(ibidem: 13). 
A necessidade de adaptação à globalização torna o nacional "suicida no 
novo ambiente mundial" (Stoer e Cortesão, 1994: 28). A globalização faz com 
que o mundo entre no local, e o local assume-se como um sub-sistema do 
global. As relações sociais internacionalizam-se por intermédio dos meios de 
comunicação e informáticos, como referimos acima. Neste contexto, "a noção 
de Sistema Educativo nacional, e não existem Sistemas Educativos que não 
sejam 'nacionais', é historicamente contraditória com o enfraquecimento do 
Estado-Nação enquanto 'nó político' central da modernidade" (Candeias, 2001: 
13). 
A ligação entre estes vários níveis territoriais é também uma tarefa da 
educação. O supranacional surge como um novo território a ser valorizado e 
reconhecido. Simultaneamente, cada indivíduo é também chamado a 
reconhecer e valorizar a comunidade onde vive, o seu território mais próximo, 
sem perder de vista o mundo global e globalizado. Como se a realidade 
devesse ser vista e vivida com lentes bifocais. 
Jacques Delors, no Relatório para a Unesco da Comissão Internacional 
sobre Educação para o Século XXI (1996), refere a relação entre o global e o 
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local como uma tensão a ultrapassar. O autor defende que o indivíduo deve 
"tornar-se, pouco a pouco, cidadão do mundo sem perder as suas raízes e 
participando, activamente, na vida do seu país e das comunidades de base" 
(Delors, 1996: 14). 
No que diz respeito à relação da escola, e portanto da educação formal, 
com a comunidade, onde encontramos a educação informal, Correia rejeita 
tanto o 'paradigma da exterioridade' - "que (...) propõe uma definição negativa 
da educação informal" (Correia, s/d: 8) - como o 'paradigma da continuidade' -
"subordinado a uma racionalidade cognitivo-instrumental [que] tende a instituir 
a Ciência e a Tecnologia e os modos da sua transmissão escolar como o eixo 
de referência em torno do qual se estruturam tanto os estilos cognitivos, como 
a pluralidade de pontos de vista que estruturam o espaço educativo" (idem). 
Como alternativa, e face à conjuntura actual, o autor propõe o 'paradigma da 
interpelação', que "subentende (...) que se reconheça que a comunidade está 
sempre presente através dos alunos, razão pela qual as relações que se 
estabelecem com a comunidade derivam prioritariamente das relações 
pedagógicas e sociais que ela estabelece com os alunos" (ibidem: 17). De 
acordo com o autor, esta interpelação "implica que a escola se pense como 
uma cidade a construir, ou seja, que se pense não só como um espaço de 
formação do cidadão, mas principalmente como um espaço de exercício de 
uma cidadania que não se limita à aprendizagem da disciplina e das regras, 
mas que institua uma cultura dos direitos e da participação democrática" 
(ibidem: pp. 17-18). 
O próprio Conselho Nacional de Educação propõe a descentralização da 
educação como forma de potenciar ambos os movimentos. No seu Parecer 
para os primeiros anos do novo século, defende que devem ser atribuídas aos 
municípios novas responsabilidades e competências, enquanto que às 
instituições prestadoras de serviços educativos deve ser dada maior 
"autonomia (...) com uma maior participação e responsabilização social" (CNE, 
1999: 99). 
A nova cientificidade em educação conta agora com dois novos 
protagonistas: a escola autonomizada e o global e a forma como ambos se 
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inter-relacionam e se inter-influenciam - ou a forma como deveriam fazê-lo. 
Cabe aos pedagogos visualizar a utopia e sugerir os meios de a alcançar, 
numa tarefa de imaginação de construção do futuro: "o pedagogo torna-se um 
visionário e um sonhador, projectando-se que não é só presente e num 
contexto que não lhe é dado, mas construído" (Correia, 1998: 127). Por outro 
lado, e referindo-se mais concretamente à sociologia da educação, Correia 
define-a como produtora de um discurso "vocacionado (...) para a produção de 
enunciados sobre as finalidades em educação e sobre a coerência dos meios 
relativamente às finalidades afirmadas" (idem: 103) dirigido ao Estado 
"enquanto encarnação política do social" (ibidem). Assim, e referindo-se ao 
papel das ciências sociais e humanas na teorização do discurso em educação, 
Correia distingue o papel da sociologia da educação, que se construiu "como 
uma ciência dos fins em educação ou como ciência da denúncia dos desvios 
relativamente aos fins" (ibidem), da psicologia da educação, que 
"desempenhou o papel da ciência dos instrumentos e artefactos educativos" 
(ibidem). Mais recentemente, e dadas as transformações políticas das últimas 
décadas, Correia refere-se à "sociologia crítica da educação", uma 
"microssociologia que se desreferencializou do espaço e do tempo da 
intervenção do Estado para se permeabilizar às solicitações dos 
acontecimentos e das temporalidades locais" (ibidem: 109). 
Luiza Cortesão refere o facto de os investigadores em educação serem 
"acusados (...) de produzirem trabalhos 'demasiado' teóricos sem 'utilidade 
prática' evidente e de recorrerem a um jargão erudito que torna os seus textos 
ininteligíveis a não especialistas" (Cortesão, 2000: pp. 30-31). Apesar de os 
textos produzidos noutras ciências, inclusivamente sociais e humanas, 
utilizarem linguagens específicas e também ininteligíveis para quem não as 
domine, a autora verifica que, nas ciências da educação, "considera-se (...) 
inaceitável que (...) se recorra a uma linguagem, se utilizem conceitos e/ou se 
debatam problemas que não sejam imediatamente acessíveis a toda a gente", 
o que corresponde na prática a uma concepção da educação "como área que 
todos dominam e que, por tal razão, se deverá enquadrar no simples âmbito e 
nível do senso comum" (ibidem: 31). Na opinião da autora, a educação é o 
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"bode expiatório" {ibidem: 33) de uma concepção e prática educativa neo-liberal 
monocultural ineficaz face aos desafios do mercado, da globalização e da 
diversidade cultural das populações discentes. Em suma, criticam-se os 
agentes e as práticas educativas por não produzirem os efeitos desejados ao 
mesmo tempo que se fecha os olhos às propostas alternativas dos teóricos da 
educação. 
5.2 - Novos Princípios e Novos Agentes Educativos 
Nos Pareceres do Conselho Nacional de Educação, emitidos em 1999, 
nomeadamente no capítulo dedicado aos "Objectivos e Estratégias das 
Políticas de Educação / Formação, no Âmbito do Plano Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social, 2000-2006" (Parecer n.° 3/99 do CNE), 
encontramos propostas de princípios de acção que visam "conjugar os 
objectivos nacionais [de Portugal] com as oportunidades de apoio previstas na 
Agenda 2000 da União Europeia" (CNE, 1999: 87). 
Nos textos de diversos autores encontramos também propostas de 
princípios de acção. Independentemente de serem concordantes ou 
discordantes, estes pontos de vista tocam temas comuns, nomeadamente a 
educação para a cidadania, o papel dos vários agentes educativos, os valores 
sobre os quais deve assentar a escola e a escolarização, e o posicionamento 
da educação face ao mercado e aos fins economicistas da educação e da 
formação. Como refere Jacques Delors, "face aos múltiplos desafios do futuro, 
a educação surge como o trunfo indispensável à humanidade na sua 
construção dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social. (...) uma via 
privilegiada de construção da própria pessoa, das relações entre indivíduos, 
grupos e nações." (Delors, 1996: 11). 
Na abordagem de algumas das faces deste complexo polígono, 
podemos comparar as propostas oficiais portuguesas com as de autores que 
se dedicam a este tipo de reflexão. 
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5.2.1 - A Educação para a Cidadania 
A necessidade de uma educação para a cidadania surge como uma 
questão premente para os governantes europeus dadas as convulsões sociais 
registadas nesta viragem de século, e dado os já referidos fraco apoio e pouca 
adesão dos cidadãos europeus ao novo contexto de cidadania que é a União 
Europeia. A escola é, para muitos teóricos e políticos, o local por excelência 
onde essa educação deve ser promovida. 
No caso português, o CNE considera que "o eixo das intervenções 
operacionais nas áreas da educação e da formação" deve ser orientado pela 
"educação para a cidadania: a aprendizagem e aquisição de atitudes e 
competências que capacitem os indivíduos, qualquer que seja a sua idade e 
condição, apetrechando-os com os instrumentos indispensáveis ao 
desenvolvimento pessoal, à inserção social e à participação activa no mundo a 
que pertencem" (CNE, 1999: 93). 
A operacionalização deste princípio traduz-se em 4 grandes objectivos 
que devem ser concretizados a médio prazo, a saber: 
- "prosseguir o esforço de universalização da escola básica (...)" 
(idem); 
- "generalizar (...) as formações de nível secundário (...)" (ibidem); 
- "reforçar as dimensões de formação cultural, científica e 
tecnológica, na generalidade dos cursos de ensino superior (...)" 
(ibidem: 94); 
- "desenvolver e alargar o leque (...) de tempos, contextos e 
processos de educação e formação (...) na lógica da 
aprendizagem ao longo da vida, numa sociedade-que-aprende" 
(ibidem). 
Não podemos deixar de reparar que, aparentemente, para o CNE, 
educar para a cidadania é proporcionar a jovens e adultos mais do que já 
existe, ou seja, respectivamente, escolarização, formação, mais formação, e 
por fim educação mais formação, conforme os vários níveis de ensino. 
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Podemos talvez concluir que, na sua perspectiva, a escolaridade e a formação 
são por si só suficientes para construir cidadãos, até porque nem sequer são 
especificadas áreas de formação para além das técnicas e científicas. 
No entanto, já em 2000, Teresa Ambrósio, num Seminário promovido 
pelo CNE, fala em nome deste e refere a construção da cidadania de uma 
forma diferente. Nas suas palavras, "os cidadãos dos nossos dias (...) [devem 
ser ] pessoas que compreendem a realidade movente que as envolve mas que 
possuam (...) as capacidades diversas (...) de participar activamente e durante 
toda a vida de maior qualidade humana, de maior justiça, de maior 
solidariedade (...) favorecendo a coesão social e lutando contra a fragmentação 
social" (CNE, 2000: pp. 20-21). Repetindo-se um pouco, Ambrósio atribui à 
escola o papel de "não apenas transmitir o conhecimento dos direitos e 
deveres fundamentais de cada cidadão, mas desenvolver sentimentos de 
pertença, de identidade a vários níveis que promovam aspirações e 
comportamentos sociais que favoreçam a coesão, a segurança, a paz, com 
justiça e solidariedade" (idem: 21). 
Três anos antes, desta vez numa Conferência promovida pelo CNE, 
Adriano Moreira referiu os novos desafios que se colocavam (colocam) ao 
sistema de ensino: a "sociedade civil transnacional", a União Europeia, "a crise 
do Estado soberano, com a redefinição do conceito de fronteiras, com o 
alargamento do exercício do direito básico de ir pelo mundo". Estes desafios 
obrigam-no a aproximar-se do multiculturalismo, "da cidadania exercida em 
função da vizinhança e não da nacionalidade, da dialéctica entre o direito de 
emigrar e o direito de imigrar" (CNE, 1997: 50). Em suma, "trata-se enfim de 
assumir uma perplexidade que nunca teve resposta satisfatória: aprender a 
viver juntos, numa terra única (...). É à participação activa nessa dinâmica de 
incertezas, que hoje chamamos cidadania" (idem). 
Recorrendo à opinião de outros autores, e no que se refere mais 
concretamente à educação cívica, Jacques Delors considera ser missão do 
sistema educativo "dar a cada um (...) a capacidade de participar, activamente, 
num projecto de sociedade" (Delors, 1996: 52). A este respeito, as 
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responsabilidades são formalmente atribuídas pelo autor à escola básica, que 
deve, de forma não doutrinadora, mostrar aos alunos quais os seus direitos e 
deveres em relação aos outros e à sociedade, desenvolver as suas 
competências sociais e prepará-los para uma vida participativa em todas as 
esferas do seu dia-a-dia. Este ensinamento deverá ser transmitido, sugere o 
autor, pela transformação da escola num "modelo de prática democrática" 
(idem: 53). 
Stoer defende que as mudanças estruturais associadas á globalização 
exigem "uma nova reflexão sobre a cidadania, tanto social como aos níveis 
local, nacional e global". Numa época em que o Estado assume um papel 
regulador, "a educação para a cidadania terá que ser baseada 
necessariamente quer no pilar dos direitos e deveres do contrato social que 
permitiu a concretização de algumas das promessas da modernidade (...), quer 
num outro pilar, o de um contrato social novo, ainda em negociação, que 
veiculará o processo de globalização" (Stoer, 2000a: 12). 
Numa "visão da escola socializadora no novo século", Roberto Carneiro 
assume a palavra portuguesa destes mesmos ideais e reforça-os de forma 
ainda mais veemente. Num discurso em que a palavra Estado e o seu conceito 
estão significativamente ausentes, o autor apela à "educação moral das 
consciências que (...) capacitem para uma cidadania activa onde a 
responsabilidade de intervenção se substitui a uma mera cidadania de 
delegação" (Carneiro, 1996b: 194). Esta tarefa tão geral e abstracta quanto 
doutrinadora cabe à escola, elevada a "esfera pública [que] acentua a sua 
relevância insubstituível na promoção da coesão social, da mobilidade social e 
da aprendizagem da vida em comunidade" (ibidem: 195). Este projecto de 
esperança numa nova ordem societal inclui novos conceitos, mais alargados, 
de cidadania e de participação democrática, mas a responsabilidade cai mais 
uma vez nos agentes educativos locais e não no Estado enquanto agente 
regulador político e económico. 
Outros autores portugueses reflectem sobre a educação para a 
cidadania na escola, sobre a base axiológica desta formação, sobre as 
metodologias a usar e sobre o papel dos professores. Por exemplo, na nossa 
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opinião, Maria Praia produz um discurso algo interessante e inovador à época 
(1991), mas necessariamente limitado, na medida em que não contempla a 
cidadania europeia. Referindo-se à realidade histórica que se nos apresenta 
actualmente sem fronteiras estanques e em permanente evolução, a autora 
considera que "a cidadania será mesmo, talvez, o saber lidar com essas 
incertezas" (Praia, 1991: 11). A base axiológica desta cidadania deve ser, na 
sua opinião, o homem, a sua dignidade, a sua responsabilidade individual e 
social, a sua capacidade de intervenção reflexiva no mundo que o rodeia, os 
Direitos do Homem. 
Na prática, Praia considera que a educação para a cidadania é 
"indissociável do processo de formação pessoal e social" (idem: 15) e deve ser 
promovida através da discussão, da reflexão entre alunos e professores, num 
processo onde todos aprendem e de onde cada qual tira as suas conclusões e 
faz as suas opções em termos de sentido de vida. A autora refere ainda a 
educação cívica como sendo uma pequena parcela, mais específica, da 
educação para a cidadania: "enquanto a cidadania pode dizer respeito à 
Humanidade como um todo e se pode ser cidadão do Mundo, como pessoa 
que se é, o civismo diz mais respeito a espaços mais confinados, aos espaços 
de pertença e convivência do dia a dia do cidadão" (ibidem: 19). 
Apesar de, na opinião da autora, a educação para a cidadania passar 
pela capacidade de ouvir o Outro, escapam-lhe completamente a capacidade 
de viver com o outro diferente, ou seja, a realidade da diversidade cultural, 
assim como o contexto europeu do qual também somos cidadãos. 
Na Síntese do Seminário promovido pelo CNE subordinado ao tema 
Educação Intercultural e Cidadania Europeia, Cassiano Reimão tece algumas 
considerações sobre a cidadania que se pretende construir no contexto actual 
e de que forma a educação para a mesma a deve prosseguir. Assim, o autor 
propõe "uma cidadania renovada [que] exige mais e melhor dos cidadãos que 
(...) implica sentido de identidade, educação, desenvolvimento das principais 
formas de convivência e autodeterminação para a participação" (sublinhado 
original) (CNE, 2000: 138). Para se concretizar através da educação, esta deve 
constituir-se "como um espaço de compreensão, de liberdade, de 
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responsabilidade, visando ajudar o homem a pensar de uma forma autónoma, 
de modo a viver solidariamente numa comunidade participativa, viva e activa" 
(idem). 
No entanto, o autor adverte que "a educação para a cidadania abrange 
as três dimensões fundamentais da realidade humana: pessoal, social e 
política". Neste sentido, constitui-se como "um processo lento de 
aprofundamento de conhecimentos e de atitudes, baseado na relação 
recíproca entre a acção e a reflexão" (ibidem: 139). 
A análise de António Manuel Fonseca revela-se aqui de grande utilidade, 
na nossa opinião, para a visualização de uma educação para a cidadania 
igualmente europeia. Perante o reconhecimento de um "déficit cívico" nas 
crianças e jovens portugueses resultante de uma certa inabilidade da escola 
em transmitir uma postura de cidadania activa e a delegação das famílias desta 
função socializadora na escola e nos professores, Fonseca refere a 
necessidade urgente que alguns Estados democráticos sentem em "promover 
uma educação para a vida pública" no sentido de ser transmitida às novas 
gerações uma "alma colectiva" (Fonseca, 2000: 15). O autor cita os resultados 
de um estudo realizado por Isabel Menezes, publicado em 1995 (ver 
Bibliografia), que conclui que "os jovens portugueses não estão particularmente 
interessados em assumir um papel activo como cidadãos, pouco ou nada 
intervêm na comunidade e, apesar de apoiarem o regime democrático, 
mostram-se desconfiados quanto ao seu modo de funcionamento e 
distanciados das instituições políticas representativas desse mesmo regime" 
(citado em Fonseca, 2000: 16). 
O autor sustenta ainda que este déficit cívico não pode ser compensado 
pela escola via transmissão de conhecimentos e regras úteis à vida em 
sociedade, ou pela enumeração das instituições da vida democrática e 
respectivo funcionamento. A evolução das sociedades coloca novos desafios 
de compreensão e vivência de temáticas às quais a escola não pode nem deve 
fugir no seu papel de educador das futuras gerações: a crescente 
multiculturalidade, os variados fenómenos e formas de exclusão social, o 
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ambiente, a identidade transnacional ou global são fenómenos emergentes que 
contextualizam a vida dos novos cidadãos e que devem ser abordados 
aprofundadamente. 
É indispensável então para o autor "perspectivar os cidadãos (ou seja, a 
sociedade) que pretendemos e desejamos" (idem: 21), optando por uma 
sociedade integrada e activa ou por um conjunto de meros espectadores. 
Nesta opção, o autor considera desejável o "equilíbrio entre conhecimentos e 
competências" (ibidem), ou seja, a aliança entre a teoria e a prática da 
cidadania junto das crianças e dos jovens. 
Por outro lado, o autor defende também a necessidade de não dar 
respostas em educação, mas sim proporcionar aos jovens e às crianças o 
conhecimento dos modelos de pensamento e de comportamento a partir dos 
quais eles podem escolher e construir a sua forma de estar, a sua forma de ser 
cidadão, a sua personalidade cívica. 
De acordo com Fonseca, "a aprendizagem da cidadania é, 
necessariamente, um processo lento e trabalhoso (...) sendo, simultaneamente, 
uma tarefa cognitiva e socioafectiva" (ibidem: 27). Nesta perspectiva, a 
educação para a cidadania necessita de ter em conta o estádio de 
desenvolvimento cognitivo da criança e do jovem e de se assumir como uma 
questão valorativa, na medida em que implica o envolvimento afectivo do jovem 
com o 'Outro'. Para tal, na sua opinião, só resulta uma "intervenção educativa 
sistemática" (ibidem: 34) que deverá tentar desenvolver no indivíduo "estruturas 
cognitivas e afectivas" (ibidem: 35) que lhe permitam sentir-se a si e ao Outro 
como indivíduos e agir construtivamente no quotidiano de interacção social. 
Assim, é necessário que a aplicação destes princípios ocorra também na 
escola, e que esta instituição seja regulada de acordo com princípios 
democráticos onde os alunos têm à partida que exercer o seu papel de 
cidadãos activos e interventivos. 
Face à inevitabilidade da globalização, a valorização do indivíduo 
microscópico acontece portanto, de acordo com a abordagem de alguns 
autores e com a qual nos identificamos em termos de proposta para o sistema 
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educativo, por intermédio da participação democrática e solidária no pequeno 
território de pertença. A participação democrática é valorizada, nomeadamente 
através do exercício dos direitos e deveres de cidadania. O Estado-Nação, que 
foi até aqui a referência na formação de cidadãos cumpridores dos seus 
deveres e defensores da sua identidade nacional, regista uma reduzida 
participação política por parte dos jovens e uma atitude de desconfiança face 
ao funcionamento das instituições democráticas (Campos, 1991). A 
globalização assume um cada vez maior protagonismo ao nível político, 
económico e cultural. Por forma a que os indivíduos não percam as suas raízes 
culturais, não considerem que as diferentes formas de poder estão nas mãos 
de algo ou alguém demasiado longe da vista, da razão e do coração, e que por 
isso não deixem de acreditar que têm voz activa e responsabilidade política 
não só na gestão do seu território como na gestão da sua própria vida, deve 
ser incentivada a participação democrática, consciente e responsabilizada, de 
cada um ao nível da sua comunidade, ou das suas comunidades, de pertença. 
O absentismo político e social deve ser combatido sobretudo ao nível da escola 
básica, que por sua vez deve ser gerida de forma o mais possível democrática, 
criando assim a possibilidade de formar desde cedo cidadãos responsáveis e 
conscientes, no sentido activo do conceito. Criam-se assim dois níveis de 
gestão, o local e o global, sendo que a participação no local pode compensar, 
ou pelo contrário minimizar, a distância real a que se encontra o global. 
Fica a referência da necessidade de reflexão sobre uma educação 
actual e eficaz para a cidadania. Os princípios e as propostas existem, os 
meios para os alcançar são múltiplos e condicionados por diversos factores, a 
vontade política, como constatámos, é tendencialmente escorregadia e pouco 
directiva. 
Por fim, ao mesmo tempo que se refere a primordial importância da 
escola básica, fala-se também em diversos documentos oficiais, emitidos tanto 
pela União Europeia como pelo Governo português, na educação durante toda 
a vida, cujo palco é precisamente a comunidade local. A este respeito Delors 
afirma que "se se busca uma relação sinérgica entre a educação e a prática 
duma democracia participativa (...) há que apoiar-se na educação permanente 
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para construir uma sociedade civil activa que, entre os indivíduos dispersos e o 
longínquo poder político, leve cada qual a assumir a sua quota-parte de 
responsabilidade como cidadão" (Delors, 1996: 55). 
Mais uma vez contrapondo os discursos políticos oficiais com as ideias e 
propostas dos pensadores teóricos que se dedicam a este tema, a educação 
para a cidadania, podemos verificar no quadro que apresentamos em seguida 
a pobreza e modéstia dos primeiros relativamente às segundas. Enquanto que 
o discurso oficial se baseia em valores como a escolarização e a formação, 
com 'sentimentos' de pertença e de solidariedade, e com objectivos de 
segurança, coesão e paz, as propostas dos autores referidos vão bastante 
mais longe e referem sobretudo uma cidadania activa, uma intervenção 
reflexiva e democrática na sociedade, cuja diversidade e interactividade com o 
global não são esquecidas, antes consideradas como base contextualizadora 
das suas propostas. 
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Educação para a Cidadania 
ProDOStas de Teóricos Portuqueses Discurso Político Portuquês 
■ 1991 ­ Praia: educação para a dignidade 
humana, para a responsabilidade civil e social 
e para a capacidade de intervenção reflexiva 
na sociedade em permanente evolução 
■ 1996 ­ Carneiro: educação moral para uma 
cidadania activa com responsabilidade de 
intervenção e participação democrática 
■ 1997 ­ Moreira: aprender a viver juntos numa 
sociedade civil transnacional 
■ 2000 ­ Reimão: educação para a identidade, 
convivência e auto­determinação para a 
participação 
■ 2000 ­ Fonseca: educação para o 
conhecimento e para a competência, a teoria 
e a prática da cidadania 
■ 2000 ­ Stoer: educação baseada nos direitos 
e deveres do contrato social associado ao 
fordismo e ao capitalismo industrial, e num 
novo contrato social, decorrente da 
globalização 
■ 1999 ­ CNE: proporcionar o 
desenvolvimento social, a 
inserção social e a participação 
activa através da escolarização 
e da formação científica e 
técnica 
■ 2000 ­ Ambrósio 
(representante do CNE): 
desenvolver sentimentos de 
pertença, favorecer a coesão, a 
segurança e a paz, com justiça 
e solidariedade 
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5.2.2 - A Educação face ao Mercado 
Relativamente à educação com fins económicos, encontramos diferentes 
pontos de vista, alguns deles contraditórios. 
Delors defende que continua a ser indispensável o "investimento 
educativo para a produtividade" (Delors, 1996: 62), não de trabalhadores para 
empregos estáveis, mas "formar para a inovação pessoas capazes de evoluir" 
(idem: 63). Para além das diferenças em relação ao perfil de profissional que 
se deve formar, os fins económicos são colocados pelo autor a par com as 
outras questões, que considera o mercado tão importante quanto outros 
imperativos para a educação, já referidos ou a referir ainda neste trabalho. 
Na futura e ideal "Sociedade Educativa" proposta por Roberto Carneiro, 
"a economia está interditada de funcionar contra a sociedade, (...) a escola 
funciona como fulcro da formação de redes comunitárias abrangentes (uma 
espécie de Internet social) e de pontos de apoio a partenariados (...), o 
professor é essencialmente um agente cultural de mudança e 
facilitador/integrador de aprendizagens assistidas e independentes (...), e o 
sistema educativo concilia a educação básica de qualidade para todos, a 
equidade e a igualdade de oportunidades, a justiça social, e o processo 
indispensável de formação e renovação das elites culturais pela multiplicação 
dos centros de excelência nos mais variados sectores de pensamento de 
fronteira" (sublinhado nosso) (Carneiro, 1996a: 49). Na parte de utopia que lhe 
cabe, o autor nega a preponderância da economia sobre a educação, atribui ao 
professor a tarefa hercúlea de ser agente de mudança sem referir a 
necessidade da sua formação, e prevê uma equidade e justiça social 
paradoxalmente baseadas na formação de elites de gestão. A pertença dos 
professores a estas elites é inconclusiva neste texto. 
Noutra perspectiva ainda, Garrido considera que os objectivos 
económicos deverão ser ultrapassados pela "cultura e [pel]a moralidade" 
(Garrido, 1996: 25). O mercado é relegado pelo autor para um qualquer plano 
distante. 
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No que diz respeito aos desafios que o mercado, nomeadamente o 
mercado de trabalho, coloca à educação e à formação, optamos, por nos 
parecer pertinente, referir aqui aquilo a que o CNE dá o nome de "Guiar e 
promover o desenvolvimento da sociedade do conhecimento" (CNE, 1999: 94). 
Assim, perante "a evolução tecnológica, a internacionalização dos 
mercados e das forças produtivas" {idem), a constante transformação tanto ao 
nível da tecnologia como das organizações, cabe à escola prover os jovens de 
instrumentos para lidar com este contexto, "estimular o desenvolvimento das 
capacidades de adaptação às mudanças" (ibidem: 95). Deste modo, "os jovens 
do sector activo da produção (...) [poderão ter] acesso à proficiência neste 
domínio" (ibidem). 
Por outras palavras, numa sociedade cujo motor, na perspectiva do 
CNE, é o conhecimento, a própria prática cívica passa por saber lidar com esse 
conhecimento. O sentido crítico deve ser desenvolvido através da utilização 
democratizada das novas tecnologias de informação, "e esta é uma missão 
prioritária do sistema de educação: guiar e construir a sociedade do 
conhecimento, a partir da sociedade de informação em que já vivemos" 
(ibidem). 
Não fosse a questão da democratização do acesso às novas 
tecnologias, que em tanto difere com a posição elitista de Roberto Carneiro, e 
ficaria certo que uma das preocupações centrais do CNE é a formação de 
recursos humanos com capacidade de adaptação às evoluções do mundo 
moderno, à volatilidade e competição que regem actualmente (e cada vez mais 
no futuro) o mercado de trabalho. 
Relativamente a este assunto, consideramos inegável que os sistemas 
educativos devem preparar os jovens para o mercado de trabalho que os 
espera, assim como deve ser dada formação aos trabalhadores que se vêem 
ultrapassados pelas novas tecnologias. Esta preparação deve incluir a 
generalização do acesso à educação e à formação, a democratização do 
acesso às novas tecnologias de informação e de comunicação, mas pensamos 
também que tudo isto deve estar englobado, ou seja, deve fazer parte de um 
processo de formação para o desenvolvimento pessoal e social que não se 
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esgota de forma alguma no conceito de 'formação de novos e competitivos 
recursos humanos'. A escola deve preparar ao jovens para a vida activa, e 
entendemos o conceito de 'activa' no sentido mais lato do termo, que abrange 
o maior número de domínios possível das vivências pessoais e colectivas. 
No quadro de confrontação entre as preocupações políticas e as 
preocupações dos teóricos portugueses, consideramos que há dois aspectos 
que importa salientar. Em primeiro lugar, o facto de apenas termos encontrado 
um autor português que aborda directamente o assunto. Em segundo lugar, o 
facto de as suas posições não estarem longe das propostas oficiais. 
Educação face ao Mercado 
Propostas de Teóricos Portugueses Discurso Político Português 
■ 1996 ­ Carneiro: formar para a 
produtividade e para a inovação; o 
mercado está ao lado de outros fins na 
educação 
­ 1999 ­ CNE: educar para o 
conhecimento e para saber lidar com 
ele; capacitar para a adaptação às 
mudanças e à evolução da tecnologia 
das organizações 
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5.2.3 - A Educação e a Diversidade Cultural 
A preocupação com a diversidade ou o pluralismo cultural surge pela 
constatação do aumento dos confrontos raciais, étnicos e religiosos e dos 
sentimentos nacionalistas que assolam nos nossos dias não só comunidades 
locais como relações internacionais. 
O universalismo e o particularisme são apontados por Luís Souta como 
duas tendências aparentemente contraditórias que se fazem sentir actualmente 
ao nível global: "o fenómeno da internacionalização e da crescente 
interdependência entre povos e nações - bem notório nas questões 
económicas (...), ambientais e de comunicação - aparece em simultâneo com o 
fenómeno da fragmentação em torno de pertenças clássicas e históricas" 
(Souta, 1997:23). 
Numa época em que cada vez mais se verifica o convívio e/ou confronto 
entre indivíduos e grupos culturais distintos, em que "o pluralismo e a 
diversidade são cada vez mais visíveis" (idem: 24), pode de certa forma 
atribuir-se muitas das desigualdades e conflitos à forma como os diversos 
Estados têm gerido a sua diversidade interna (Stavenhagen, 1996: 220). 
Também um dos principais motivos apontados como causadores da falência 
dos sistemas educativos dos países ditos desenvolvidos é a desvalorização ou 
a má gestão da diversidade cultural nas escolas. A diversidade precisa de ser 
encarada como fonte de riqueza e o respeito pelo Outro deve constituir um 
valor universal, já que "as transformações demográficas, decorrentes de um 
aumento significativo de imigrantes, têm vindo a tornar as nossas escolas em 
instituições multiculturais por excelência" (Souta, 1997: 41). 
Em Portugal, o CNE refere que existem "cada vez mais representações 
de minorias de diferentes nacionalidades, línguas e tradições, tanto por razão 
do nosso passado histórico, como devido aos mais recentes movimentos 
migratórios" (CNE, 2000: 9). Perante este contexto social e cultural, "o sistema 
educativo em geral e particularmente a escola não podem ignorar essa 
realidade, dado que têm um papel crucial (...) nos processos de integração e de 
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construção de uma cidadania para todos, como resposta à diversidade étnica e 
cultural de quantos a frequentam" (idem). 
Neste sentido, o Ministério da Educação criou, em 1991, o Secretariado 
Coordenador dos Programas de educação Multicultural, posteriormente 
designado Secretariado Entreculturas, com o intuito de, segundo Miguel 
Ponces de Carvalho, "prevenir e impedir os surtos de xenofobia, racismo e 
segregações étnicas e culturais que apareciam e aparecem nas escolas e na 
sociedade portuguesa, como também dinamizar todo o potencial resultante do 
encontro de culturas tão diferentes nas escolas e nos bairros" (ibidem: 17). 
Enquanto elemento activo deste Secretariado, Ponces de Carvalho acredita 
que o trabalho desenvolvido é satisfatório e justifica a continuação da sua 
existência. 
No entanto, Ilda Figueiredo defende que, em Portugal, "não temos uma 
escola inclusiva, atenta à diversidade dos alunos e dos seus grupos de 
pertença. A escola funciona com ofertas pedagógicas concebidas e 
desenvolvidas em função dos valores e códigos de conduta dominantes, o que 
a torna, por vezes, factor de exclusão de muitos alunos e impede a 
concretização do objectivo de uma escola para todos" (Figueiredo, 1999: 20). 
Mais uma vez nos deparamos com a questão da dominação cultural e da 
exclusão social dela decorrente, impeditiva do exercício de uma cidadania 
plena e, no entanto, prometida. 
Referindo-se à questão cultural, mas numa perspectiva mais global, 
Delors refere que "há que afirmar quer o direito à diferença, quer a abertura ao 
universal" (Delors, 1996: 50), e sublinha como prioritária uma "educação 
adaptada aos diferentes grupos minoritários", sem especificar que 'adaptação' 
é esta nem o que ela significa. Também "a educação para a tolerância e para o 
respeito do outro, condição necessária à democracia, deve ser considerada 
como uma tarefa geral e permanente", cabendo à escola "criar condições para 
a prática quotidiana da tolerância" (idem: 51). Delors evidencia a necessidade 
de cada indivíduo ser educado/socializado no respeito pelas diferenças 
culturais. 
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A propósito deste tema, Stoer e Cortesão acreditam que o que é 
promovido pelos sistemas educativos "é uma espécie de 'multiculturalismo 
invertido'" (Stoer e Cortesão, 1999: 110), ou seja, a tentativa de anulação das 
diferenças pelo tratamento igual de alunos com origens culturais (entre outras) 
distintas. Na opinião dos autores a "aculturação dos grupos minoritários ou a 
'folclorização' na escola das culturas de origem dos aprendizes" (Cortesão e 
Stoer, 1997: 21) deve ser evitada e superada. Mas o que se verifica, na opinião 
de Stoer, é que "os programas de educação multicultural promovidos pelo 
Estado regulador tendem a basear-se em preocupações relacionadas com 
'estilos de vida', com diferenças culturais que não são articuladas com 
'oportunidades na vida', isto é, com questões de natureza socio-económica" 
(Stoer, s/d: pp. 13-14). 
A educação é assim colocada ao serviço da estabilidade social, da 
revalorização do indivíduo enquanto actor social, na tentativa de resolução de 
problemas prementes que exigem soluções estruturais. Relativamente à 
questão da educação e da diversidade cultural, apenas apresentamos um 
quadro que confronta o discurso político com as críticas que são feitas à sua 
implementação nas escolas. Relativamente às propostas, elas serão 
abordadas mais adiante, a propósito da educação inter/multicultural. 
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Educação e Diversidade Cultural 
Discurso Político Críticas 
■ Secretariado Entreculturas: 
prevenir e impedir 
manifestações de 
segregação; dinamizar o 
potencial resultante de 
encontro de culturas 
■ 2000 ­ CNE: integração; 
construção de uma 
cidadania para todos 
■ 1999 ­ Fiqueiredo: a escola não é inclusiva, 
baseia­se nos e aplica os valores dominantes 
■ 1999 ­ Stoer e Cortesão: tentativa de anulação 
das diferenças pela aculturação; folclorização das 
culturas 
■ Stoer: excessiva preocupação com os 'estilos de 
vida' e negligência quanto às questões socio­
económicas 
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5.2.4 - O Papel dos Agentes Educativos 
Inerente às propostas que seguidamente apresentamos está a 
responsabilização dos agentes educativos locais. Ou seja, o Estado perde 
protagonismo também ao nível da educação, nomeadamente ao nível da 
intervenção directa. Dá-se a teoria, e os agentes educativos devem encontrar 
as práticas. A escola deverá estar ligada à comunidade local, deverá ser gerida 
democraticamente, e a partir dela devem formar-se os cidadãos do futuro, 
activos, participativos e respeitadores da diversidade. Cada escola será então 
uma entidade da máxima importância para o futuro das comunidades locais e, 
por tabela, da comunidade global: "os sistemas educativos (entendidos no 
sentido mais lato que é possível) devem dar provas de flexibilidade e 
imaginação" (Stavenhagen, 1996: 221). 
Estas mudanças podem passar, segundo José Luís Garrido, pela 
criação de "sistemas educativos de vocação mundialista e, simultaneamente, 
profundamente enraizados em áreas regionais ou subnacionais com uma 
personalidade cultural definida e de dimensões mais ajustadas" (Garrido, 1996: 
24), junto dos quais a União Europeia terá um importante papel de fundo. Por 
outro lado, escolas mais pequenas e mais ligadas em rede às outras 
instituições sociais poderão ser mais eficazes (idem). As escolas deverão 
funcionar, segundo o autor, de forma democrática, e articulada às 
necessidades reais e às realidades educativas através da constituição de 
"micro-sistemas socio-educativos" (ibidem: 27) em que professores, políticos, 
famílias e outros agentes sejam co-responsáveis na tarefa educativa. 
Os principais agentes deste empreendimento deverão ser os 
professores. No entanto, Correia verifica que a "importância social acrescida do 
campo educativo e de uma acção pedagógica que já não se confina a ele" 
(Correia, 1994: 13) porque se alargou "a esferas da vida social que não eram 
tradicionalmente abrangidas pela acção deliberada da transmissão de saberes 
e de informações" (idem: 12) - os media, a informática, os governos, o lazer, a 
empresa enquanto local de formação, a 1a infância - "não implicou um poder 
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acrescido dos pedagogos profissionais na estruturação da vida social ou na 
determinação das lógicas estruturantes das suas práticas, mesmo quando elas 
se confinam à escola" (ibidem: 13). Em vez disso, o que se verificou, sobretudo 
a partir da década de 80, e segundo o autor, foi uma desapropriação dos 
"profissionais da pedagogia sobre as condições de legitimação das suas 
práticas" (ibidem) e uma consequente quebra no estatuto simbólico da sua 
profissão. 
Analisando o papel do professor especificamente na sala de aula, 
Cortesão explica que "tradicionalmente (...) pesava-se ser apenas necessário 
que ele explicasse bem, com clareza, os conteúdos curricularmente fixados 
como importantes de forma a torná-los inteligíveis aos alunos" (Cortesão, 2000: 
47). A autora identifica esta prática como fazendo parte de um "quadro teórico 
(...) que defende a neutralidade do acto educativo, que valoriza a estabilidade, 
(...) e que admite (...) a ideia de que a igualdade de oportunidades de acesso e 
a massificação do ensino constituem uma base adequada e suficiente para 
garantir a justiça na oferta de um processo de formação normalizados (...) [que] 
visa sobretudo contribuir para o aumento, nos alunos, de competências 
necessárias para enfrentar o mercado de trabalho" (idem: 49). 
Em contraposição a este professor tradicional, a que chamam 
"monocultural", e porque, como referimos acima, se tem vindo a verificar uma 
desadequação das práticas tradicionais face às exigências das novas 
realidades e desafios, Stoer e Cortesão propõem a criação de um novo agente: 
o "professor inter/multicultural" (Stoer, 2000a: 14). Este deverá ser responsável 
pela gestão, aproveitamento e valorização da diversidade dentro e fora da sala 
de aula, gerindo simultaneamente toda uma série de informação de forma 
reflexiva e participada, tratando de assuntos actuais, e desta forma fazendo a 
ponte entre o local e o global, com a valorização de ambos, aproveitando os 
recursos da comunidade e os recursos globais, emitidos e difundidos pelos 
media e pelas novas tecnologias de informação. Assim ele promove o diálogo 
entre as diferenças, em vez de tentar anulá-las, e promove o sucesso de todos 
num contexto de globalização e de re-localização. 
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A formação destes novos professores exige que se estimule neles "o 
desenvolvimento de um interesse pelo crescimento do contexto em que 
trabalham e por uma atenção às situações de diversidade presentes no seu 
quotidiano, bem como de problemas de interacção de problemas", 
desencadeando "nos docentes em formação uma permanente atitude 
indagadora, reflexiva e crítica da sua própria actuação, bem como das 
propostas educativas e da organização e funcionamento das instituições 
educativas em que se movimentam" (Cortesão, 2000: 50). 
O contexto de re-localização do agente educativo que referimos acima 
está intimamente relacionado com o facto de o actual território educativo - o 
local, a comunidade - interagir com outras dimensões - o global - , sofrendo 
assim um processo de transformação. Neste sentido, o professor já não é 
apenas uma fonte de saber, mas o gestor das várias fontes, disponibilizadas ou 
não por ele próprio, para os alunos. 
Mas apela-se igualmente à participação de outros agentes: "há que 
implicar directamente nela as famílias e os outros membros da comunidade." 
(Delors, 1996: 53). Para tal, é necessário "caminhar para uma 'sociedade 
educativa'" (idem: 17), em que todos assumirão uma quota parte de 
responsabilidade. 
Relativamente à responsabilidade das famílias (leia-se encarregados de 
educação, tal como são denominados oficialmente os pais ou responsáveis 
pela educação das crianças/alunos), e às suas várias formas de participação 
no projecto educativo dos seus filhos (leia-se educandos), Stoer e Cortesão 
(s/d) analisam, no caso português, a evolução da relação escola/família 
regulada pela legislação, e debruçam-se sobretudo no documento que 
consideram ser mais explícito e importante (dentro dos mais recentes até à 
data) no que diz respeito a esta relação: o "Acordo entre a Confederação das 
Associações de Pais (CONFAP) e o Ministério da Educação", datado de 1997. 
O objectivo dos autores é precisamente descobrir o modelo de pai incluído ou 
subentendido nesse documento. 
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Os autores reconhecem a tentativa de aproximação entre os pais e a 
escola levada a cabo nos últimos 25 anos. No final da década de 70 e durante 
a década de 80 o 'pai responsável' - informado, comprometido na educação do 
seu filho de forma activa - foi o chamado 'pai colaborador', o que participa e 
comparece na escola. Nos últimos anos introduziu-se igualmente a noção de 
'pai parceiro' da escola, o que participa na definição das políticas educativas. 
Paralelamente, sempre existiu o 'pai hostil', caracterizado pela sua ausência ou 
indiferença face à educação formal do seu filho. Segundo os autores, as 
políticas de escolarização de massas foram acompanhadas da intenção de 
aproximar cada vez mais os pais da escola, inclusivamente o 'pai hostil'. No 
entanto, este processo ainda está longe da sua completa concretização. 
O conceito de "comunidade educativa" tem sido nos últimos anos a 
matriz da relação entre pais e escola. O documento acima referido tem como 
objectivo explícito "promover uma cultura de participação dos pais na vida da 
escola" (citado em Stoer e Cortesão, s/d), assumindo o Estado um papel 
regulador por intermédio da criação de uma série de medidas políticas 
implementadoras de espaços de diálogo entre os vários agentes envolvidos. 
Neste documento, "o aluno é definido como o 'protagonista do processo 
educativo' e os pais são considerados 'os primeiros e principais agentes 
responsáveis pela educação dos seus filhos'" (idem); aos professores é 
atribuído "um papel central como educadores dentro 'da sua área específica' e 
'na sua relação com as famílias e o meio envolvente'" (ibidem). Ao nível das 
políticas educativas, é considerada a opinião e colaboração dos pais, que 
assumem aqui o estatuto de 'pai parceiro', enquanto que ao nível da sala de 
aula e portanto das práticas educativas a autoridade do professor não é 
questionada e os pais devem assumir o papel de 'pai colaborador'. 
Sem questionar a importância da relação pais/escola, antes salientando 
a sua necessidade absoluta para um projecto educativo consistente para cada 
criança, Stoer e Cortesão encontram algumas limitações na regulamentação 
desta relação. Por exemplo, "a ausência de qualquer consideração da 
comunidade e classe social" faz com que os pais sejam considerados 
"indiferenciados" e por isso mesmo sejam negligenciados os factores 
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potenciadores ou inibidores da sua relação com a escola, que é de facto 
diferenciada. Por outro lado, apesar de se reconhecer a existência de 
diversidade na escola, entre os alunos, faz-se o apelo da 'integração' e da 
'solidariedade', negando qualquer outra forma de gestão da diversidade. Em 
ambos os casos se verifica aquilo a que os autores chamam de "ingenuidade 
sociológica", porque na prática "o pai sociológico não pode cumprir as suas 
obrigações como o 'pai responsável', seja por razões que têm a ver com uma 
ausência de capital cultural, ou por razões que têm a ver com a posse de 
demasiado capital cultural" {ibidem). Os autores consideram que o discurso 
político está por isso bastante distante da realidade das escolas na medida em 
que "tenta marginalizar a diversidade", e defendem como sendo necessário 
repensar democraticamente a 'comunidade educativa' (ibidem). 
Perante o cenário desumano do século que findou, Roberto Carneiro 
defende que cabe a cada um, ou seja, às "instâncias básicas e estáveis de 
socialização como a família e a escola (...) reassumir o seu papel nuclear na 
implantação dos alicerces duradouros da sociedade do futuro" (Carneiro, 
1996b: 194). E sublinha a sua esperança no futuro, "tempo de novas 
exigências sociais" onde os valores da democracia, da solidariedade e da 
justiça se deverão sobrepor: "a solidariedade e o novo comunitarismo podem 
ressurgir naturalmente como princípio orgânico e organizador de vida, como 
alternativa à exclusão e à desvitalização suicidaria do tecido social." (idem: pp. 
193-194). 
No Parecer do CNE, "é preciso estimular e potenciar o envolvimento de 
actores diversificados, nacionais e locais, políticos, sociais e profissionais, 
públicos, privados e de natureza associativa" (CNE, 1999: 101). 
Se por um lado não podemos deixar de concordar com o envolvimento 
da comunidade e das famílias no projecto de cada escola e da educação dos 
jovens, por outro lado fica no ar a questão de como gerir tantos interesses e 
tantas formas possíveis de participação. As respostas do CNE são vagas e 
mais uma vez a responsabilidade é diluída por inúmeros agentes, sem se 
especificar qual o papel de cada um nem a forma como eles devem ser 
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abordados ou 'convidados' a participar. Eventualmente, na nossa opinião, a 
responsabilidade final poderá ficar distribuída por todos e não chegar a ser 
atribuída a nenhum agente em particular (falamos particularmente do Estado, 
cujas responsabilidades neste domínio não podem ser escamoteadas). Este é 
um risco que deve ser devidamente ponderado e acautelado. 
Mais uma vez confrontando o discurso político com as propostas dos 
diversos autores, desta vez o que se torna evidente é a complementaridade 
dos discursos. Dito por outras palavras, parece-nos que políticas e propostas 
abordam as mesmas questões e preocupações. No entanto, encontramos no 
discurso dos autores portugueses não só algumas críticas, como também 
formas mais concretas de intervenção, por oposição ao discurso vago proferido 
pelos políticos. Neste caso, as diferenças podem estar ao nível da forma e 
coragem de intervenção, mais do que ao nível dos ideais. 
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O Papel dos Agentes Educativos 
Discurso Político Português Propostas de Teóricos Portugueses 
. 1997 _ Acordo entre CONFAP e ME: ■ 1994 ­ Correia: o campo educativo 
implementar a relação pais/escola, alargou­se a outras esferas do social; 
como colaboradores e parceiros; criar o professor perdeu poder na 
comunidades educativas; o aluno é o determinação das suas práticas, e a 
protagonista do processo educativo; sua profissão perdeu estatuto social e 
os pais são os principais responsáveis simbólico 
pela educação dos seus filhos; os ■ 1996 ­ Carneiro: família e escola 
professores têm autonomia devem reassumir o seu papel nuclear 
pedagógica. na educação baseada em valores 
■ 1999 ­ CNE: envolver actores como a democracia, a solidariedade e 
nacionais e locais, políticos, sociais, a justiça. 
profissionais, públicos, privados, e de ■ 1999 ­ Stoer e Cortesão: é necessário 
natureza associativa. ter em consideração a diversidade 
social e cultural dos pais na 
regulamentação da sua relação com a 
escola 
■ 2000 ­ Stoer e Cortesão: formar o 
professor inter/multicultural, que tem 
uma atitude reflexiva e crítica 
relativamente à sua própria actuação, 
às propostas educativas e ao 
funcionamento das instituições 
escolares, dando resposta à 
diversidade cultural dentro e fora da 
escola; repensar democraticamente as 
comunidades educativas 
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6. Propostas Educativas para a Construção de uma 
Cidadania Europeia Multicultural 
6.1 - A Educação na União Europeia 
A construção da cidadania europeia passa, inevitavelmente, pela 
"formação directa dos cidadãos e futuros cidadãos europeus" (Toulemon, 2001: 
17). No actual contexto de globalização e de multiculturalidade, o cidadão 
europeu é um ideal, ou um projecto, traçado na 'dimensão europeia da 
educação'. 
No caso específico das gerações adultas, Toulemon sugere no entanto 
que a aposta seja feita na divulgação (e não na educação ou formação) não 
propagandeada dos verdadeiros objectivos da União: "antes do mais o de uma 
paz durável e não apenas assegurada pela diplomacia, mas sim pela definição 
e gestão de interesses comuns" (idem: 18). Além disso, esta divulgação deve ir 
ao encontro das necessidades e expectativas dos cidadãos. Sem esconder as 
limitações e as eventuais falhas ou erros, deve ser, na proposta do autor, 
disponibilizada mais informação sobre o que a União Europeia e as suas 
instituições e apoios podem dar, na prática, a cada indivíduo ou organização de 
indivíduos, "aquilo que ela lhes custa, o que ela fez e o que ela poderia fazer" 
(ibidem: 18). 
Por último, Toulemon considera necessário fazer compreender aos 
cidadãos que a soberania europeia não implica a perda da soberania nacional. 
Para Toulemon, este receio está por vezes na base da recusa das populações 
de alguns Estados-membros e resulta do não entendimento das questões que 
estes Estados colocam nas mãos da União Europeia e daquelas que ficam ao 
seu directo cuidado. Um melhor esclarecimento a este nível colocaria de parte 
algumas resistências e facilitaria a adesão dos cidadãos de cada Estado-
membro à cidadania plena da União. Ou não, como veremos adiante. 
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6.1.1 - A Dimensão Europeia da Educação 
No caso das novas gerações, a construção do cidadão europeu 
acontece necessariamente por intermédio da educação, da dimensão europeia 
da educação. Esta surge como a principal finalidade da União Europeia 
relativamente à educação e "o seu objecto são temas e problemas da 
educação comuns aos Estados europeus" (Monteiro, 2001a:301). Considera-se 
que a reflexão destes assuntos à escala europeia facilita a introdução nos 
sistemas educativos dos Estados-membros - e, consequentemente, na 
formação dos jovens - , de uma identidade europeia, essencial à legitimação do 
projecto da União Europeia. 
Reis Monteiro explica a dimensão europeia da educação como 
consistindo "[n]as aprendizagens e actividades, intranacionais ou 
transnacionais, que visam a aproximação entre os povos da Europa, 
favorecendo a emergência da consciência da sua identidade cultural comum" 
(idem: 302). Além disso, os jovens não devem perder de vista as suas 
responsabilidades, nem à escala local, nem à escala global. 
No que se refere à educação escolar secundária, uma recomendação do 
Comité de Ministros editada em 1983 (Recomendação n.° R(83)13) referia que 
"o futuro da sociedade europeia depende da medida em que os seus membros 
puderem e quiserem: 
i. reconhecer, salvaguardar e promover os valores humanos, a 
democracia e os Direitos do Homem; 
ii. prosseguir a cooperação europeia, dar prova de um sentido de 
solidariedade para com o resto do mundo e trabalhar para a paz; 
iii. compreender e respeitar os outros, ser tolerantes, reconhecer o 
direito à diferença e combater os preconceitos" (citado em 
Monteiro, 2001a: 219). 
Em 1987, a Conferência Permanente dos Ministros da Educação 
europeus emitiu um Relatório final com algumas "Conclusões e 
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Recomendações" para o ensino básico (dos 5/6 aos 11/12 anos) dos vários 
Estados-membros. De entre os vários aspectos referidos, salientamos os 
temas dos conteúdos e objectivos sugeridos para este nível de ensino: 
- "a educação para os direitos do homem, (...) para a paz, (...) para o 
ambiente, (...) para a dimensão europeia, devem ser integrados 
harmoniosamente no conjunto do curriculum e suscitar modalidades 
novas de interacção entre os alunos e os professores" (Monteiro, 
2001:218); 
- propõe-se aos Estados-membros "uma carta comum de objectivos 
para o ensino primário que (...) visava a abertura das crianças à 
sociedade e ao mundo, o desenvolvimento e o respeito da sua 
personalidade e identidade cultural, (...) a sua preparação para as 
exigências futuras" (idem). 
Na Resolução do Conselho e dos ministros da Educação, reunidos no 
seio do Conselho, relativa à dimensão europeia na educação, datada de 24 de 
Maio de 1988 (Jornal Oficial n.° C 177 de 06/07/1988 pp. 5-7), estabelecem-se 
como objectivos reforçar esta mesma dimensão "através da criação de uma 
série de medidas concertadas para o período de 1988/1992" (idem). Estes 
objectivos são então os seguintes: 
- "reforçar nos jovens um sentimento de identidade europeia e 
esclarecê-los quanto ao valor da civilização europeia e dos alicerces 
em que os povos europeus consideram actualmente dever basear o 
seu desenvolvimento, isto é, a defesa dos princípios da democracia, 
da justiça social e do respeito pelos Direitos do Homem (Declaração 
de Copenhaga, Abril de 1978), 
- preparar os jovens para a participação no desenvolvimento social e 
económico da comunidade (...), 
- consciencializá-los das vantagens que esta representa e também dos 
desafios que implica, ao abrir-lhes um espaço económico e social 
mais alargado, 
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- melhorar os seus conhecimentos sobre a Comunidade e respectivos 
Estados-membros, do ponto de vista histórico, cultural, económico e 
social, e mostrar-lhes claramente o significado da cooperação entre 
os Estados-membros da Comunidade Europeia e outros países da 
Europa e do Mundo" (ibidem). 
A dimensão europeia da educação concretiza-se assim nomeadamente 
pelo ensino da história da Europa, da sua cultura comum, dos seus valores (a 
defesa dos princípios democráticos, da justiça social, e o respeito pelas 
liberdades individuais e pelos Direitos do Homem), da sua concepção de 
Estado e de Direito, assim como pelo ensino do caminho iniciado há 
relativamente poucas décadas e que visa um futuro intensamente comum. 
Esta transmissão de conhecimentos, de acordo com as propostas da 
União Europeia, não deve constituir matéria autónoma, mas deve estar 
integrada transversalmente nas matérias já existentes, em todos os graus de 
ensino. Os Estados-membros devem "incluir explicitamente a dimensão 
europeia da educação nos seus programas escolares em todas as disciplinas 
adequadas, por exemplo na literatura, nas línguas vivas, na história, na 
geografia, nas ciências sociais, na economia e nas disciplinas artísticas" 
(ibidem). Para tal, deve-se empreender uma adequada formação de 
professores e "destacar a dimensão europeia na formação inicial e contínua 
dos professores" (ibidem). Além disso, os Estados-membros devem promover 
"medidas que visam incentivar os contactos de alunos e professores de 
diferentes países" (ibidem). 
A mobilidade dos estudantes do ensino superior e dos professores, a 
realização de colóquios e seminários, o ensino das línguas dos Estados-
membros, a geminação de escolas, a criação de Clubes Europeus, a 
celebração do Dia da Europa (9 de Maio), são também património da dimensão 
europeia da educação e fazem parte de uma tentativa de abordagem mais 
vivencial e menos escolástica da europeicidade. 
Assim se pretende construir uma cidadania europeia assente em valores 
supostamente comuns. A este propósito, a acção educativa tem um papel 
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preponderante, na medida em que deve promover "tanto o respeito das 
identidades e diferenças culturais e étnicas como a luta contra o chauvinismo e 
a xenofobia", e ao mesmo tempo "deve educar para a cidadania", sendo que a 
referência à cidadania europeia enriquece (e não substitui) as restantes formas 
de cidadania (ibidem: 319). 
No entanto, o Tratado de Maastricht considera o princípio da 
subsidiariedade e atribui aos Estados-membros as responsabilidades neste 
domínio, relegando para os órgãos da União Europeia apenas "acções de 
encorajamento" (Secretariado Europa, s/d: 56), estabelecer objectivos e apoiar 
a sua prossecução, sem qualquer fim de homogeneização das legislações dos 
vários Estados. "A actividade legislativa da Comunidade foi limitada, 
principalmente, à adopção de recomendações, resoluções que propõem 
cooperação, ou decisões que estabelecem programas de troca" (0'Leary, 
1996: 147). Mais concretamente, a Resolução referida convida a Comissão, 
"para apoiar as acções dos Estados-membros e alcançar uma colaboração 
eficaz neste domínio, (...) [a] promover uma troca de informações sobre as 
concepções e as medidas adoptadas nos Estados-membros, assegurando 
deste modo, em todos os Estados-membros, o conhecimento dos resultados de 
experiência adquirida" (Jornal Oficial n.° C 177 de 06/07/1988 pp. 5-7), o que é 
manifestamente pouco directivo. 
A União Europeia diz pretender contribuir para uma educação de 
qualidade e para tal fomenta a cooperação entre os Estados-membros, 
"respeitando plenamente as suas responsabilidades nessa matéria e a sua 
diversidade cultural e linguística" (Secretariado Europa, s/d: 56). Promover a 
dimensão europeia da educação passa então, segundo o discurso oficial, por 
"fomentar a mobilidade dos estudantes e dos docentes e favorecer a 
cooperação entre estabelecimentos de ensino superior" (idem). 
Desta forma, a União Europeia julga respeitar a especificidade de cada 
Estado-membro. Qualquer medida mais intrusiva só pode ser aceite por 
unanimidade, o que garante portanto a não violação da identidade e da 
diversidade de cada Estado. A Resolução é bastante clara nesse sentido: 
"Dentro dos limites das suas políticas pedagógicas e das estruturas que lhes 
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são próprias, os Estados-membros desenvolverão esforços no sentido da 
aplicação (...) [de] medidas (...) [de] inserção da dimensão europeia nos 
sistemas pedagógicos" (Jornal Oficial n.° C 177 de 06/07/1988 pp. 5-7). 
A dimensão europeia da educação é também considerada uma mais 
valia "que contribui para o desenvolvimento da Comunidade e para a realização 
de objectivos da criação de um mercado interno unificado em 1992" (idem), e 
que contribui igualmente "para a melhoria da transição da escola para a vida 
activa" (ibidem). 
Em 1993, relativamente à educação escolar secundária, o Conselho da 
Cooperação Cultural lançou um Projecto que "visava preparar os jovens para 
fazer face aos desafios maiores da sociedade e mobilidade europeias, bem 
como contribuir para a tomada de consciência da herança cultural comuns aos 
europeus" (Monteiro, 2001a: 220). 
Em matéria de cooperação entre os Estados-membros ao nível da 
educação, o Conselho e os ministros da Educação reunidos no seio do 
Conselho estabeleceram grandes objectivos a cumprir em 1993, dos quais 
seleccionamos apenas dois: 
- promover uma Europa pluricultural, nomeadamente através da 
implementação de uma dimensão europeia não só no ensino como 
na formação de professores, permitindo assim desenvolver um 
sentimento de pertença a uma comunidade europeia; 
- lutar contra o insucesso escolar, promover uma formação para todos, 
através de ensino e formação adaptados aos jovens mais 
desfavorecidos (sem explicar o tipo ou a causa do 
desfavorecimento). 
Já mais para o final da década de 90 a Conferência Permanente dos 
Ministros da Educação propôs ao conselho da Cooperação Cultural e ao 
Comité da Educação, sob a forma de Resolução, que sigam a médio e longo 
prazo um conjunto de actividades e objectivos: 
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i. "promover a cidadania democrática activa e responsável; 
ii. favorecer a compreensão mútua, a diversidade cultural europeia e 
o respeito pelo outro, no seio das sociedades multiculturais; 
iii. desenvolver o diálogo sobre as políticas educativas como factor 
de coesão social e de segurança democrática" (Monteiro, 2001a: 
244). 
Enquanto que nos primeiros documentos encontramos sobretudo uma 
tentativa de introdução de valores morais 'defensáveis' na educação dos 
futuros cidadãos, a partir da Resolução de 1988 já são mais visíveis 
preocupações com a funcionalidade económica do ensino, com a diversidade 
cultural e com a construção de uma identidade cultural europeia. 
Na sequência da sua análise intensiva, Reis Monteiro considera que "a 
educação tomou-se, passo a passo, uma competência comunitária mais ou 
menos concorrente com a dos Estados-membros, exercida através de actos 
normativos diversos, de acordo com o grau de comunitarização do seu objecto 
(...). Estes actos normativos foram dando corpo a um Direito comunitário à 
educação que evoluiu gradualmente do seu primitivo estatuto funcional para 
uma concepção substancial (...)" (idem: pp. 286-287). 
Na prática, a União Europeia lançou também alguns programas ligados 
à educação e facilitadores da dimensão europeia da educação nos seus vários 
domínios, que apresentamos de forma sucinta: 
- o programa LEONARDO "visa melhorar os dispositivos de formação 
profissional dos Estados-membros ao favorecer em especial a 
cooperação entre Universidade e empresa e desenvolvendo as 
competências linguísticas" (Gabuet, 2001: 383); 
- o programa ERASMUS facilita a mobilidade de estudantes 
universitários europeus entre estabelecimentos de ensino superior 
dos Estados-membros, pela atribuição de uma bolsa que lhes 
permite permanecer durante 12 meses no país de acolhimento; 
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- o programa SOCRATES "favorece a cooperação entre os Estados-
membros no domínio da educação, incluindo a educação de adultos, 
o que permite desenvolver a dimensão europeia dos seus estudos, 
promover o conhecimento das línguas comunitárias, facilitar a 
mobilidade dos professores e dos estudantes, por fim, incitar à 
educação ao longo de toda a vida" (idem: 384); 
- paralelamente, são apoiadas diversas iniciativas que permitem "o 
intercâmbio cultural entre estabelecimentos escolares dos Estados-
membros, mas também em relação a países terceiros" (ibidem: 384). 
6.1.2 - Críticas e Obstáculos à Construção da Dimensão Europeia da 
Educação 
Independentemente da promoção de programas de cooperação entre 
Estados e estabelecimentos de ensino, os desafios que se colocam à 
educação são variados e complexos, e a União Europeia tem vindo a abster-
se, na nossa opinião, de uma intervenção mais directiva, para além dos 
programas, resoluções, recomendações e pareceres acima referidos. Além 
disso, o usufruto destes programas depende da vontade e iniciativa dos 
indivíduos, das instituições educativas e dos Governos de cada Estado-
membro, o que torna incontrolável qualquer pretensão de generalização. 
Na opinião de 0'Leary, este compromisso que a União Europeia assume 
de proteger e respeitar as identidades nacionais "pode entrar em conflito no 
futuro com os objectivos que estão por detrás do estabelecimento da cidadania 
da União" (0'Leary, 1996: 149). 
Também Reis Monteiro considera que "a educação continua a ser uma 
dimensão subdesenvolvida na construção da Europa" (sublinhado original). 
Inclusivamente o autor defende que "a União Europeia tem recursos jurídicos e 
políticos para elevar o estatuto e integrar coerentemente a educação no 
projecto comunitário, mas ainda não teve suficiente vontade política para o 
fazer" (Monteiro, 2001a: 27). 
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A centralidade do problema reside no facto de a educação ser 
considerada o principal meio de transmissão da cultura, dos valores e da 
identidade de cada Estado. O medo da intromissão da União Europeia na 
cultura e na identidade nacionais tem impedido, por relutância de ambas as 
partes, o seu avanço neste domínio. No entanto, e segundo as palavras de 
Adriano Moreira, "na sociedade civil que preenche o espaço europeu, tão 
recortado por fronteiras várias, vive uma exigência histórica dirigida ao sistema 
de ensino, e que se traduz em conseguir que os estados europeus deixem de 
ser inimigos íntimos, para se transformarem em parceiros" (CNE, 1997: 47). 
A dimensão europeia da educação tem por finalidade "formar cidadãos 
europeus com raízes locais e sentimentos universais" (Monteiro, 2001a: 327) e 
também "formar a consciência de uma identidade europeia (ética, cultural, 
jurídica, política)" (sublinhado original) (idem: 328). 
Por consequência, "a acção nos campos da cultura e da educação é 
limitada à cooperação entre Estados-membros e o papel da Comunidade é 
apoiar e complementar essa acção melhorando o conhecimento e a 
disseminação da cultura e da história da Europa, a conservação e protecção da 
herança cultural europeia, trocas culturais de natureza não-comercial e criação 
artística e literária" (0'Leary, 1996: 184). Ou seja, a União Europeia chama a si 
apenas as tarefas mais dificilmente realizáveis num contexto meramente 
nacional. 
Reis Monteiro também admite que a realidade está bastante distante 
"das rituais e regulares declarações de intenções dos textos aprovados pelas 
Instituições e Conferências europeias". Os obstáculos que o autor identifica 
prendem-se, entre outros, com "a territorialidade das bolsas para estudantes 
(...), os problemas de reconhecimento mútuo académico e profissional, (...) a 
lógica autoritária, funcionalista e fragmentadora que prevalece na escola" 
(Monteiro, 2001a: 331). 
Numa outra forma de questionar este assunto, Candeias interroga-se 
sobre o próprio significado que a União Europeia assume para cada Estado-
membro, considerando que nesta resposta se encontram todas as respostas 
adoptadas pelos vários sistemas educativos. Por outro lado, o autor alerta para 
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a dificuldade de, "na ausência deste modelo político corporizado pelo Estado-
Nação (...), continuar este enorme esforço material e psicológico que dura há 
dois séculos (...) e que consiste em tentar sempre alcançar uma educação que 
dá a todos as mesmas possibilidades de viver, independentemente de onde 
nascem e de quem são os seus pais" (Candeias, 2001: 14). 
Outro alerta é lançado por Nóvoa: segundo o autor, "pela primeira vez na 
História (...) o guião educativo está a ser escrito sem a participação de 
professores e educadores" (Nóvoa, 2000: pp. 30-31). O autor comenta 
igualmente o facto de o passado da Europa ser marcado por variados e fortes 
conflitos entre os seus vários países, pondo assim em causa o argumento dos 
que apelam à tão preciosa herança histórica comum que consideram 
necessário preservar e onde é imperativo ancorar a legitimidade do nosso 
destino comum. 
Nóvoa reconhece que desde os anos 80 a União Europeia produziu 
programas e linhas de orientação relativamente à educação. No entanto, o 
autor critica o facto de a União Europeia actuar declaradamente sempre dentro 
dos limites que estabeleceu para si própria, respeitando portanto as 
responsabilidades dos Estados-membros e excluindo das suas intenções 
qualquer tentativa declarada de uniformização dos regimes legais dos Estados-
membros neste domínio. Além disso, o autor regista o facto de a opinião 
pública europeia recusar uma 'política comum' no que diz respeito à educação. 
No entanto, aponta neste registo uma contradição fundamental que, no seu 
ponto de vista, tem tendência a acentuar-se: os Estados-membros não 
abdicam da sua identidade nacional, mas ao mesmo tempo incorporam as 
linhas de orientação da União Europeia, "adoptando programas e políticas 
comuns" (idem: 34). O autor defende que "a Europa funciona como um ideal 
regulador que organiza o conjunto de políticas nacionais" e que "a formação de 
'trabalhadores eficientes' e de 'bons cidadãos'" (sublinhado original) (ibidem) 
constituem precisamente esses ideais reguladores. 
Ainda numa outra perspectiva, Stoer vê na dimensão europeia da 
educação aquilo a que Roger Dale chama uma "agenda de educação 
globalmente estruturada", em que "a natureza mutável da economia capitalista 
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mundial (...) constitui a força principal da globalização e (...) procura influenciar, 
embora haja efeitos de mediação, os sistemas educativos nacionais" (citado 
em Stoer, 2000a: pp. 1-2). Partindo do pressuposto que as políticas educativas 
são condicionadas supranacionalmente, Stoer considera ainda que os 
princípios condicionadores destas políticas são o resultado "de uma 
combinação política e económica para a organização da economia global" 
(idem: 6). 
Seguindo a perspectiva do mesmo autor, a dimensão europeia da 
educação pressupõe duas condições básicas para a sua construção: primeiro, 
que a União Europeia consiga a "harmonização das instituições de ensino"; 
segundo, que a Europa seja conceptualizada "como um sistema cultural de 
representação (...) capaz de gerar um sentimento de identidade e de fidelidade" 
(ibidem: 12). A primeira condição é difícil de concretizar, como vimos acima, a 
segunda implica a identificação de uma 'europeicidade' difícil também de 
encontrar num espaço cultural tão heterogéneo que tem vindo a sofrer um 
processo de "des/re-territorialização" (ibidem: 13) das identidades, fruto 
precisamente do processo de globalização, e onde a dominação cultural por 
parte dos países mais fortes e das culturas dominantes é um dado adquirido. 
Stoer conclui então que apenas a educação intercultural ('crítica', como 
veremos adiante) pode dar conta do desenvolvimento da dimensão europeia da 
educação, enquanto "dispositivo discursivo onde a unidade seja a diversidade, 
onde a identidade seja vista ao mesmo tempo como híbrida e una" (ibidem: 15). 
Assim, as Recomendações emitidas pelos órgãos oficiais da União 
Europeia, não sendo vinculativas mas meramente sugestivas, correm o risco 
de ser diferentemente implementadas nos vários Estados-membros, 
nomeadamente ao nível da liberdade de circulação de estudantes e seu 
financiamento e da utilização dos programas comunitários disponíveis. Em 
última análise, esta situação pode pôr em causa uma desejada evolução da 
União Europeia enquanto entidade política, social e cultural, onde estudantes e 
trabalhadores circulam livremente em grau de igualdade de oportunidades, e 
onde os cidadãos têm por referência também o espaço europeu. 
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6.2 - A Educação Multicultural e a Educação Intercultural 
Os conceitos de educação multicultural e de educação intercultural têm 
evoluído em termos teóricos, e também têm sido confundidos e mal 
interpretados por diversos pensadores e políticos. De acordo com a 
interpretação de Coulby, a educação multicultural foi entendida pelos políticos 
de direita como um ataque às culturas nacionais e nacionalistas, e como uma 
tentativa de legitimar as minorias e de radicalizar as maiorias. Na análise do 
autor, nas áreas da Europa em que a direita esteve à frente da educação, os 
currículos multiculturais foram atacados ou marginalizados. Por outro lado, os 
políticos de esquerda consideram-na como assimilacionista e acusaram-na de 
não atacar directamente o racismo e de encorajar as baixas expectativas dos 
estudantes das minorias. 
Na nossa opinião, a multiculturalidade pode ser considerada como 
apresentando uma perspectiva relativamente estática da constatação da 
diversidade e da tentativa de explicar situações de desigualdade social por 
intermédio das diferenças culturais. A interculturalidade, além de reconhecer as 
diferenças de poder e o peso da estrutura social, na nossa perspectiva, inclui 
mais explicitamente uma vertente interactiva e processual no bom 
prosseguimento das relações dentro da diversidade, do respeito e valorização 
mútuas, e da superação das limitações em termos de oportunidades de 
sucesso que a pertença a uma determinada cultura pode acarretar. Ou seja, a 
perspectiva intercultural procura ultrapassar e combater fenómenos de 
dominação cultural mais ou menos velada, promovendo a igualdade de direitos 
de cidadania, de sucesso e de participação activa na sociedade por parte de 
todos os indivíduos. No entanto, esta distinção não é pacífica e por isso é 
frequente a sua utilização indiscriminada, o que exige ao leitor um esforço de 
contextualização para a compreensão do conteúdo do termo, quando utilizado 
pelos vários autores. 
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Na medida em que ambos os conceitos e perspectivas de alguma forma 
se completam e complementam, a terminologia 'educação inter/multicultural' 
vem de alguma forma apaziguar conflitos teóricos e dar riqueza à discussão. 
Se a diversidade for encarada como "uma fonte de riqueza para o 
aprofundamento da natureza democrática da escola e do sistema educativo" 
(Cortesão e Stoer, 1997: 7), a educação inter/multicultural faz todo o sentido 
enquanto resposta ao desafio europeu de uma educação que visa formar 
cidadãos conscientes das suas diferenças e portadores de uma identidade 
europeia (considerando a Europa como uma entidade cuja especificidade 
passa pela diversidade interna). A sua defesa "decorre de um imperativo 
demográfico e dos problemas colocados por uma sociedade cada vez mais 
multicultural, em termos étnicos, linguísticos, religiosos e culturais" (sublinhado 
original) (Souta, 1997:44). 
Também na opinião de Coulby (1993), uma abordagem multicultural do 
currículo é uma perspectiva da natureza pluralista da aquisição humana do 
conhecimento e da cultura e permite tomar decisões sobre formação do 
currículo que tenham em consideração a presença de alunos das minorias. 
6.3 - A Educação Inter/multicultural na Europa 
A União Europeia, por intermédio dos órgãos institucionais habilitados 
para o efeito, tem emitido Directivas e Recomendações no sentido de fazer 
vingar nos vários Estados-membros uma dimensão intercultural na educação, a 
serem seguidas de forma compatível e adaptada em cada um deles. 
Actualmente elas existem em número e há tempo suficientes para orientar as 
políticas educativas dos vários Estados-membros dentro destes princípios. No 
entanto, a resposta por parte destes ainda não é significativa, o que pode ser 
considerado grave. 
No intuito de ilustrar a evolução da interculturalidade na educação no 
contexto da União Europeia, apresentamos as principais temáticas abordadas 
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desde 1974 nos documentos publicados no Jornal Oficial da Comunidade 
Europeia: 
1974 - reconhecimento mútuo de diplomas e outros títulos 
1976 - programa de acção em matéria de educação 
- filhos de trabalhadores migrantes 
- ensino da língua 
- facilitar o intercâmbio e a mobilidade de alunos e docentes na 
Comunidade 
1977 - filhos de trabalhadores migrantes: 
- ensino das línguas materna e do país de acolhimento 
1988 - dimensão europeia da educação: 
- reforçar o sentimento de identidade europeia 
- preparar os jovens para a participação no desenvolvimento social e 
económico da comunidade 
- consciencializar os jovens das vantagens que representa e dos 
desafios que implica a Comunidade 
- melhorar os conhecimentos sobre a Comunidade: 
- inserção da dimensão europeia nos sistemas pedagógicos 
- programas e ensino escolar 
- material pedagógico 
- formação de professores 
- promoção de medidas que visam incentivar os contactos entre 
alunos e professores de diferentes países 
1989 - filhos de profissionais itinerantes 
- crianças ciganas e viajantes 
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1990 - rede Eurydice de informações sobre educação na Comunidade 
Europeia 
1991 - formação de administradores culturais 
1994 - aspectos culturais e artísticos do ensino 
- qualidade e atractivos do ensino e da formação profissionais (para 
trabalhadores altamente qualificados) 
1995 - "Juventude para a Europa": 
- intercâmbio de jovens na Comunidade e com países terceiros 
- promover a participação democrática activa 
- consciencializar para os perigos da exclusão 
- reconhecer o valor intrínseco da diversidade de culturas 
- cooperação no domínio da informação dos jovens e dos estudos 
relativos à juventude 
- SOCRATES - objectivos específicos: 
- desenvolver a dimensão europeia dos estudos, a fim de 
consolidar o espírito de cidadania europeia 
- promover o conhecimento das línguas da União Europeia, a 
fim de reforçar a compreensão e a solidariedade entre os 
povos e de promover a dimensão intercultural do ensino 
- cooperação entre estabelecimentos de ensino 
- mobilidade de professores, estudantes universitários, relações 
entre alunos 
- reconhecimento académico dos diplomas 
- resposta dos sistemas educativos aos problemas do racismo e da 
xenofobia: 
- pluralidade 
- paz, democracia, respeito e igualdade entre culturas, 
tolerância, cooperação, compreensão e tolerância 
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- 1996 será o "Ano Europeu da Educação e da Formação ao Longo da 
Vida" 
1997 - integração dos aspectos culturais nas acções comunitárias 
- desenvolvimento das comunidades locais através da educação e da 
formação: 
- educação e informação para novos níveis de consciência 
pessoal e social 
- possibilidade de as pessoas desenvolverem programas de 
aprendizagem ou outros adequados às suas necessidades 
- participação activa das pessoas nas dimensões política, 
cultural e social da sociedade em que vivem 
- igualdade de direitos e oportunidades nas comunidades locais 
- educação, tecnologias da informação e das comunicações e formação 
de professores para o futuro 
- respeito pelas diversidades e o combate ao racismo e à xenofobia: 
- os cidadãos europeus, desde a mais tenra idade, devem 
aprender a compreender e respeitar melhor o próximo; 
aprendizagem do respeito e da tolerância 
- a educação deve actuar em prol de uma maior compreensão e 
de um respeito mútuo entre os jovens, ajudando-os a contactar 
outras culturas com um espírito de abertura e a abordar 
positivamente a diversidade; a escola deve transmitir os 
valores democráticos 
- ensino precoce das línguas da União Europeia 
- avaliação da gualidade da educação básica e do ensino secundário: 
- análise e divulgação dos resultados de estudos comparativos 
internacionais sobre a avaliação das aquisições dos alunos 
- divulgação de exemplos de boa prática 
2000 - "Rumo ao novo milénio": desenvolvimento de métodos de trabalho para 
a cooperação europeia na área da educação e formação profissional 
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- Segunda fase do programa SOCRATES 
- Programa "Cultura 2000" 
- Plano de acção a favor da mobilidade 
- Integração social dos jovens 
2001 - o papel do ensino nas políticas de emprego 
Simultaneamente, as diferenças dos sistemas de ensino entre os vários 
Estados-membros originou a emissão de vários documentos oficiais por parte 
da União Europeia com vista ao "mútuo reconhecimento dos diplomas, 
certificados e outras provas de qualificação formal por forma a facilitar aos 
indivíduos assumir e prosseguir actividades de auto-emprego noutro Estado-
membro" (O'Leary, 1996: pp. 150-151). 
Inicialmente os documentos oficiais da União Europeia centraram-se, 
como podemos verificar, na área da educação multicultural, e visaram 
sobretudo a adaptação dos não europeus à cultura e língua europeias. A 
população alvo da educação multicultural foram sobretudo os filhos dos 
trabalhadores migrantes, ou seja, os "beneficiários da liberdade de circulação e 
seus dependentes" (O'Leary, 1996: 150), a quem se pretendia dar as 
competências essenciais para viver na sociedade de acolhimento, ao mesmo 
tempo que uma preparação para a continuação da escolarização nos países de 
origem, para onde regressariam. 
Posteriormente verificou-se uma alteração nestes princípios 
orientadores, até porque o regresso dos trabalhadores migrantes não se 
chegou a verificar na maioria dos casos, e a educação intercultural surge com a 
intenção de criar entre indivíduos de diferentes culturas um respeito mútuo e 
reconhecimento e aceitação das diferenças. 
A dimensão europeia da educação introduzida como Resolução do 
Conselho em 1988 veio a concretizar-se através de programas ligados à troca 
de informação e de cooperação entre sistemas de ensino e de formação 
profissional e à mobilidade de estudantes e de professores. 
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Mais recentemente, a União Europeia aborda questões mais práticas 
ligadas à integração social dos jovens e à adequação da educação e da 
formação às políticas de emprego. 
No início da década de 80 foi declarado pelos Ministros da Educação da 
Comunidade Europeia que a interculturalidade deveria ser um "princípio 
pedagógico geral" a todos os níveis de ensino (Monteiro, 2001a: 230). Um 
grupo de trabalho presidido por Micheline Rey proporcionou o conceito-base de 
'intercultural': 
- "a noção de multiculturalidade é da ordem de descritivo, a de 
interculturalidade visa a interacção, que exclui tanto a separação 
como a assimilação; 
- a interculturalidade deve tomar-se um princípio geral da educação 
que implica o reconhecimento e valorização recíprocos entre 
culturas; 
- a educação intercultural exige, nomeadamente: a revisão dos 
critérios de avaliação; uma abordagem artística como via privilegiada 
para a valorização das diferenças culturais; formação dos 
professores para o conhecimento das culturas e as dificuldades da 
relação e comunicação interculturais" (idem: 229). 
A introdução da educação intercultural na Europa nos anos 80 
representou, na opinião de Agostino Portera, "uma grande mudança no sistema 
educativo" na medida em que "o 'estrangeiro', o 'diferente', o 'novo' já não eram 
entendidos apenas como uma ameaça à própria identidade cultural (...), mas 
como uma oportunidade de enriquecimento e crescimento para ambos os 
lados" (Portera, 1998: 209). A educação intercultural passou a ser encarada 
como o principal veículo de construção da dimensão europeia da educação 
(Stoer, 2000a). 
Sistematizando, em 1994, os pontos comuns nos textos editados pelo 
International Journal of Intercultural Studies, que de alguma forma reflectem 
não só as posições oficiais europeias como as análises dos teóricos ligados à 
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educação inter/multicultural, Campani e Gundara concluem que a educação 
intercultural já não é considerada apenas um assunto ligado à imigração; 
teoricamente já são pacíficas tanto a ideia de que ela está relacionada com a 
diversidade cultural em geral, como a necessidade de desenvolver um modelo 
de sociedade europeia futura na qual ela tem um papel proeminente. Por outro 
lado, os autores constatam que as recomendações da União Europeia 
exerceram uma influência marginal nas políticas nacionais. Isto porque os 
sistemas educativos ainda não são suficientemente controlados pelos 
mecanismos dos vários Estados-membros, nem estes são suficientemente 
controlados pela União Europeia, o que resulta em formas diferenciadas de 
implementar ou ignorar aquelas recomendações. Nesta medida, não havia à 
data (nem haverá hoje, supomos) um modelo uniforme de educação 
intercultural na União Europeia. 
A interculturalidade surge então como um projecto de harmonia social 
que, por intermédio de uma convivência pacífica, visa a criação de uma Europa 
estável, inclusivamente ao nível económico. 
Para uma melhor compreensão deste projecto, passamos a citar a 
Resolução do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-
membros, reunidos no Conselho, de 23 de Outubro de 1995, sobre a resposta 
dos sistemas educativos aos problemas do racismo e da xenofobia (Jornal 
Oficial n.° C 312 de 23/11/1995 pp. 1-3), onde é afirmado o seguinte: 
3. Considerando que a persistência de atitudes racistas e xenófobas constitui um 
elemento perturbador da coesão social, cujo reforço é um dos objectivos da União 
Europeia; 
4. Considerando que, em inúmeras ocasiões, o Parlamento Europeu e o Conselho 
reconheceram o importantíssimo papel que a educação deve representar na prevenção 
e na eliminação de preconceitos e atitudes racistas e xenófobas; (...) 
o Conselho da Europa decidiu realizar, em 1995 e no âmbito do seu plano de acção, 
uma campanha europeia contra o racismo, a xenofobia, o anti-semitismo e a 
intolerância, (...) 
A educação e a formação desempenham um papel de grande importância no combate 
ao racismo e à xenofobia, implicando intervenções a nível local, nacional e europeu. 
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Um dos objectivos essenciais dos sistemas educativos é promover o respeito por todas 
as pessoas, independentemente da sua raça e das suas raízes culturais ou crenças 
religiosas. Além disso, os sistemas educativos podem desempenhar uma função 
insubstituível no aprofundamento do conhecimento da diversidade cultural europeia. 
O desenvolvimento do ensino, nomeadamente da História e das Ciências Humanas, 
pode potenciar a consciência da diversidade cultural europeia e eliminar estereótipos. 
(...) 
O pluralismo político, cultural e linguístico característico da União Europeia contribuiu 
para pôr em relevo o respeito e o valor da diferença. Deste modo, tanto nos meios 
educativos como nos sociais e políticos, o pluralismo é considerado cada vez mais um 
factor de enriquecimento e um sinal distintivo da Europa dos Cidadãos. 
Por outro lado, um dos critérios de avaliação da qualidade dos sistemas educativos 
num contexto caracterizado pela diversidade é a sua capacidade para facilitar a 
integração social de todos os alunos. Por conseguinte, uma das prioridades de um 
sistema educativo de qualidade deverá ser promover a igualdade de oportunidades. 
Neste sentido, compete aos sistemas educativos europeus continuar a esforçar-se por 
fomentar uma educação baseada em valores que favoreçam atitudes de solidariedade, 
tolerância e de respeito pela democracia e pelos direitos humanos. 
Os estabelecimentos educativos poderão contribuir significativamente para promover o 
respeito, a tolerância e a solidariedade para com pessoas ou colectividades de 
diferentes origens étnicas, culturais ou crenças religiosas, através de um conjunto de 
medidas, entre as quais se poderão destacar as seguintes: 
- utilização de materiais didácticos (...) que reflictam a diversidade cultural da 
sociedade europeia, (...) 
reforçar as matérias educativas que possam ajudar a compreender melhor as 
características de uma sociedade multicultural, nomeadamente no domínio das 
ciências sociais e do ensino das línguas, (...) 
O professor desempenha um papel fundamental na formação de atitudes dos alunos 
desde muito cedo. As novas situações criadas pela educação de crianças com um 
passado social e cultural diferente constituem um considerável desafio profissional para 
os corpos docentes. Nesta âmbito, a formação actual e futura de professores é uma 
área decisiva da cooperação entre os Estados-membros. 
O intercâmbio de experiências, que permitirá tirar partido da diversidade cultural dos 
diferentes estabelecimentos de ensino, contribuirá para aperfeiçoar a cooperação na 
área da educação. 
O papel da direcção das escolas no fomento da aceitação e do respeito por outras 
culturas reveste-se de grande importância. No entanto, as escolas por si só não podem 
resolver todos estes problemas e, por conseguinte, seria vantajoso incentivar a 
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cooperação entre as escolas e o meio circundante. Os estabelecimentos de ensino, e 
especialmente as escolas, poderão promover associações com os representantes dos 
pais, professores e alunos, reforçando assim a qualidade do ensino e permitindo às 
escolas serem um ponto de encontro de famílias de diversas origens. 
Em conclusão, O CONSELHO E OS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS 
ESTADOS-MEMBROS: 
CONVIDAM os Estados-membros a: 
1. promover uma educação e formação de qualidade para todas as crianças, que lhes 
permita realizar as suas potencialidades e desempenhar um papel na comunidade; 
2. reforçar a flexibilidade dos sistemas educativos para melhor responderem a 
situações mais complexas e, deste modo, introduzir a pluralidade nos currículos; 
3. incentivar as inovações educativas e curriculares que contribuam para o 
desenvolvimento de valores como a paz, a democracia, o respeito e a igualdade 
entre culturas, a tolerância, a cooperação, etc. e fomentar a elaboração de 
materiais didácticos que tenham por objectivo incentivar as atitudes e os valores 
favoráveis à compreensão e tolerância; (...)" 
Dois anos mais tarde, e porque o projecto inicial não obteve os 
resultados pretendidos, é emitida uma Declaração do Conselho e dos 
representantes dos Governos dos Estados-membros, reunidos no Conselho de 
16 de Dezembro de 1997 sobre o respeito pelas diversidades e o combate ao 
racismo e à xenofobia (Jornal Oficial n.° C 001 de 03/01/1998 p.1): 
"A Europa, solidária e rica na diversidade das suas culturas, funda-se no respeito pelas 
diversidades e na tolerância. (...) 
Porém, subsistem na Europa dos nossos dias atitudes racistas e xenófobas que 
contribuem para perturbar a coesão social nos Estados-membros, apesar de todos os 
esforços despendidos para combater estes fenómenos. (...) 
É obrigação da Europa combater todas as formas de racismo e xenofobia e mobilizar-
se para concretizar o ideal de uma União assente no respeito pelo próximo e na 
tolerância. No cumprimento desta missão, a educação deverá contribuir para promover 
a capacidade de conviver e cooperar com o próximo. O Conselho e os representantes 
dos Governos dos Estados-membros reunidos no Conselho: 
SAÚDAM a iniciativa da Comissão Europeia de proclamar 1997 "ano Europeu 
contra o Racismo" (...) 
SUBLINHAM que os esforços desenvolvidos pelos Estados-membros devem ser 
intensificados para que, desde a mais tenra idade, os cidadãos europeus 
aprendam a compreender e a respeitar melhor o próximo. Consideram que a 
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aprendizagem do respeito e da tolerância constitui uma parte importante da 
educação de todos os jovens europeus; 
- SALIENTAM a importância de uma educação que, em todas as idades e a todos os 
níveis de ensino, actue em prol de uma maior compreensão e de um respeito 
mútuo entre os jovens, ajudando-os a contactar outras culturas com um espírito de 
abertura e a abordar positivamente a diversidade. A escola que, com a família, é o 
primeiro local de socialização dos jovens, deve ser apoiada no seu esforço para 
transmitir os valores democráticos. 
O Conselho e os representantes dos Governos dos Estados-membros reunidos no 
Conselho, confirmando a resolução de 23 de Outubro de 1995, consideram que é da 
maior importância fazer da protecção dos valores inerentes à diversidade cultural um 
elemento de pleno direito de qualquer educação. (...) proclamando o dia 21 de Março 
de cada ano "Festa da Diversidade Cultural" nos estabelecimentos de ensino." 
Numa análise detalhada destes documentos, a nossa interpretação leva-
nos a pensar que, por detrás das preocupações e ideais da União Europeia, 
permanecem na prática muitas situações de dominação por parte das culturas 
e línguas maioritárias. Além disso, os objectivos económicos da União 
Europeia estão muitas vezes presentes nos vários documentos oficiais 
emitidos, nomeadamente quando apelam à adequação das políticas da 
educação e da formação às políticas de emprego e de integração social dos 
jovens. Mas de uma forma geral, no discurso oficial constam os objectivos 
sempre em construção e nunca alcançados da máxima concretização dos 
direitos humanos, da democracia e da paz, tendo em vista a evolução positiva 
da Humanidade. Não contestamos a legitimidade destes objectivos, apenas os 
meios que (não) estão a ser usados para os alcançar. 
Como pudemos verificar, apesar de serem manifestas as preocupações 
do Conselho e dos seus participantes relativamente ao reconhecimento e boa 
gestão da diversidade cultural, nenhum dos textos analisados tem um carácter 
vinculativo, mas meramente convidativo a uma determinada acção. Além disso, 
naqueles dois excertos são contabilizáveis, e por diversas vezes, diversos 
sinónimos de 'tolerância': solidariedade, respeito, convivência, cooperação, 
compreensão, contacto, espírito de abertura, abordagem positiva, valores 
democráticos. Esta constatação permite-nos verificar a credibilidade das 
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críticas elaboradas pelos teóricos da educação inter/multicultural 'crítica' e 
tomar partido pelas suas propostas, que combatem "a doce e simpática 
interpretação da diferença" (Stoer, 2000a: 21) que ignora as desigualdades que 
lhe são inerentes e que lhe estão subjacentes. São estas as propostas que 
passamos a apresentar em seguida. 
6.4 - A Educação Inter/multicultural Crítica 
A construção da cidadania europeia, tendo em conta os factores acima 
referidos, passa então por um projecto de educação inter/multicultural: "uma 
perspectiva intercultural parece ser particularmente útil para encorajar os 
alunos a reflectir sobre questões globais com ferramentas actualizadas, 
possibilitando atitudes de cidadãos activos e críticos, tanto ao nível local como 
ao nível global" (Surian, 1998: 314). 
Na mesma linha de raciocínio, Teresa Ambrósio defende que "a 
Educação Intercultural em contextos multiculturais é (...) uma boa perspectiva 
de abordagem da Educação para a Cidadania" (CNE, 2000: 23). No entanto, a 
autora considera a 'tolerância' uma atitude "hoje insuficiente porque (...) 
pressupõe que os centros de poder são inamovíveis e as estruturas sociais são 
estáveis". Neste sentido, a educação intercultural ultrapassa a simples 
convivência pacífica entre culturas, típica de "comportamentos cívicos e 
democráticos" (idem: 24), e "pede o reconhecimento (...) da multiculturalidade, 
o que pressupõe partir do conhecimento da diversidade cultural e do 
reconhecimento de que numa diversidade há riquezas potenciais para, a partir 
delas, criar algo colectivamente novo", ou seja, "exercendo a cidadania" 
(ibidem: 25). 
O conceito de 'literacia multicultural', criado por Banks & Banks em 1989, 
é adoptado por Luís Souta como proposta educativa para a educação 
multicultural, "uma ferramenta importante, uma nova aquisição básica 
necessária a qualquer cidadão nas sociedades complexas do mundo moderno" 
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(Souta, 1997: 50). Neste conceito, o conhecimento é entendido como sendo 
"dinâmico, mutável, reflectindo os contextos sociais, políticos e económicos em 
que é criado (idem: 48). Mais concretamente, a literacia multicultural vê "o 
conhecimento como uma construção social e (...) [entende-o] segundo 
diferentes perspectivas culturais" (idem). 
Num trabalho referente à avaliação das políticas públicas e dos 
programas de educação multicultural, Miguel-Díaz conclui que a principal 
finalidade daquelas políticas deve ser "eliminar dentro do próprio sistema 
educativo as situações que colocam os sujeitos em desvantagem cultural 
(Miguel-Díaz, 1998: 29). Isto porque se verifica que a origem cultural dos 
indivíduos é "o factor que tem maior incidência sobre o êxito" escolar (idem). 
Uma cultura, nacionalidade, raça, etnia, língua, religião, género, classe social 
ou qualquer outro factor excepcional que seja diferente do dominante, segundo 
o autor, faz com que os indivíduos se deparem "com mais dificuldades de 
adaptar-se e progredir no mundo académico e social" (ibidem: 30). 
Nas palavras de José Alberto Correia, "a construção de uma nova 
cidadania (...) propõe ao campo educativo uma reabilitação das micro-
racionalidades, das micro-culturas, ou seja, que ele se reconheça e se 
reconheça na multiculturalidade como dimensão estruturante" (Correia, 1994: 
24) 
É neste contexto que surgem as propostas de uma educação 
inter/multicultural 'crítica', que tentam dar às subjectividades o "direito a um 
lugar na escola" e assim construir uma "cidadania baseada na democracia 
participativa" (Stoer e Cortesão, 1994: 29). Porque o mero reconhecimento da 
existência de diferentes culturas não é considerado suficiente por alguns 
autores, assim como uma postura paternalista e por isso dominadora perante o 
Outro diferente. 
Esta proposta está mais atenta à contextualização social e política em 
que a educação inter/multicultural surge, nomeadamente ao papel do Estado 
na mediação das diferenças culturais e dos poderes dos diferentes grupos, ao 
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diálogo entre as culturas em vez da tentativa de resolução do problema que 
supostamente constitui a sua diferença, à real participação democrática de 
todos os indivíduos (que deve começar na escola, através da sua gestão 
participada). 
O criticismo desta perspectiva revela-se na rejeição de tentativas 
'benignas' (ou 'brandas') de encarar o pluralismo cultural que tentam ocultar as 
relações de dominação que lhe são inerentes, sendo portanto manifestamente 
exclusivas (na medida em que facilitam, reproduzem ou legitimam situações de 
exclusão), e que de alguma forma vêem na ausência de agressões visíveis 
uma convivência pacífica e saudável entre culturas. Stoer atribui a este 
pluralismo cultural 'benigno' algumas características que considera perigosas 
na medida em que "servem para legitimar os interesses de determinados 
grupos" (Stoer, 2000b: 209). O autor dá como exemplo o facto de a diferença 
ser, na perspectiva 'benigna', "automaticamente assumida como positiva" 
(idem), o que revela falta de reflexão e de problematização sobre a mesma. Por 
outro lado, o pluralismo cultural 'benigno' presume que, para haver uma 
mudança ao nível da educação, basta formar os professores no sentido de eles 
manterem uma "atitude multicultural" (ibidem), quando a questão é 
infinitamente mais profunda e complexa, de acordo com a perspectiva 'crítica' 
defendida pelo autor. 
A preocupação com os 'estilos de vida' e a tolerância é outro exemplo 
apontado por Stoer como fazendo parte do discurso 'benigno', o que relega 
para segundo plano questões que o autor considera bastante mais importantes, 
como as "oportunidades de vida" e a promoção de uma verdadeira justiça 
social (ibidem: 210). Do mesmo modo, critica a mera promoção de um diálogo 
entre culturas, que não olha aos "estatutos sociais desiguais dos grupos 
culturais (...) [nem ao] papel do Estado na mediação da diferença" (ibidem). 
Consequentemente, a perspectiva 'benigna' do pluralismo cultural traduz-se 
num resultado "ingénuo face aos estatutos sociais desiguais dos diferentes 
grupos culturais e (...) desarmado perante um Estado que, apesar das boas 
intenções, continua a promover uma política pela negação dos pluralismos e 
das perspectivas culturais" (Stoer, s/d: 14) e a "reconhecer a diversidade, mas 
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só quando ela não põe em perigo a unidade" (Stoer e Cortesão, 1999: 109). Na 
realidade, "a 'europeização benigna' tenta não perturbar o status quo, nem 
desafiar as prioridades económicas do poder político estabelecido" {idem). Na 
prática educativa, por outro lado, resulta em estratégias pedagógicas 
descontextualizadas de uma tentativa social e política coerente de construir 
uma 'sociedade multicultural': "a articulação etnocultural da dimensão europeia 
da educação alimenta-se da dominação homogénea e monocultural que ainda 
é fortemente sentida nas sociedades europeias e nas suas instituições 
educativas" (ibidem: 110). 
Reflectindo mais profundamente sobre estas questões, e tentando 
"converter o carácter exclusivo dessa dimensão [europeia da educação] numa 
construção inclusiva" (Stoer, 2000a: 6), a perspectiva 'crítica' chama a atenção 
para a necessidade de cada indivíduo ter o direito ao seu próprio modo de vida 
e ao seu projecto, assim como acesso às reais possibilidades de o concretizar. 
As culturas devem ser respeitadas, devem "desenvolver-se como direito de 
cidadania (em conjunto com os direitos políticos, económicos e sociais)" (idem: 
9). Neste sentido, e segundo Correia, a "educação multicultural insere-se na 
promoção de uma ética do diálogo alternativa à ética da imposição de arbítrios 
culturais" (Correia, 1994: 24). Correia sintetiza da seguinte forma toda uma 
postura crítica relativamente à educação: 
"o aprofundamento das dimensões críticas da intervenção das Ciências 
Sociais e Humanas é (...) imprescindível à reformulação dos problemas 
a que o 'discurso neoliberal' procura dar solução e à formulação de um 
'discurso da utopia realizável', capaz de construir um quadro alternativo 
de inteligibilidade(...). (...) este 'discurso' deverá, por um lado, participar 
na construção de modelos de profissionalidade docente que reabilitem o 
'militante pedagógico' capaz de desenvolver o sentido crítico da 
formação (...) [e] deverá contribuir para uma 'racionalização' das práticas 
científicas que, ao reconhecerem a pertinência de uma 'racionalidade 
comunicacional', reconhecem a legitimidade epistemológica de outras 
formas de saber" (idem: 29). 
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O projecto educativo desta proposta inclui "um diálogo entre e através 
das culturas" (Stoer, 2000a: 9). Stoer propõe "a constituição da educação 
inter/multicultural como movimento social" cujo objectivo "é o aprofundamento 
da democracia e da cidadania através da consolidação dos direitos políticos, 
económicos e sociais e da concretização de direitos culturais e, ligado a esta 
última, o reestabelecimento das subjectividades dos actores sociais" (Stoer, 
s/d: 15). Segundo o autor, este movimento social não só é 'novo', no sentido 
explicitado anteriormente neste trabalho, como é contra-hegemónico "face aos 
excessos da regulação" e propõe a educação inter/multicultural "crítica porque 
armada por um conhecimento sociológico reflexivo e implicado, quer do 
processo de reprodução social e cultural quer da relação entre cidadania e 
subjectividade" (idem: 27). 
Na esteira de Boaventura S. Santos, "nem o universalismo nem o 
relativismo devem ser defendidos, mas sim o cosmopolitismo, isto é, a 
globalização das preocupações morais e políticas e as lutas contra a opressão 
social e o sofrimento humano" (Stoer e Cortesão, 1999: 112). Na esteira 
também de Giddens, que propõe uma 'democracia dialógica', onde exista um 
"reconhecimento da autenticidade do outro, cujas perspectivas e ideias podem 
ser ouvidas e debatidas, num processo mútuo" (Giddens, 1994: pp. 104-105). 
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7. Notas Conclusivas 
No final deste trabalho de análise e reflexão sobre a cidadania europeia 
e sobre as várias perspectivas analíticas, críticas ou sugestivas de diversos 
autores, é altura de deixarmos algumas notas conclusivas. 
Na sua actual definição, e pelo que nos foi dado a perceber, a cidadania 
europeia pouco mais tem a acrescentar às cidadanias nacionais já existentes, 
embora os documentos oficiais (mesmo os de divulgação e de propaganda) 
nos digam o contrário. As propostas dos vários autores mencionados, 
independentemente dos seus valores de base e dos seus objectivos teóricos e 
práticos, vão muito além da proposta europeia. No entanto, a União Europeia 
parece não estar atenta a estes contributos, e não arrisca mais longe do que a 
competitividade económica e a manutenção das boas relações entre e dentro 
dos seus Estados-membros. No fundo, não se imagina como um paradigma 
futuro inovador ao nível político, social, cultural, e tem vindo a acomodar-se a 
uma perspectiva muito redutora dos direitos dos seus cidadãos (e dos direitos 
dos outros). Ou então, o que seria ainda mais grave, acredita que tem 
realmente este papel inovador, e simultaneamente não se apercebe dos limites 
teóricos e práticos das suas intenções e acções. 
Na nossa análise consideramos que a cidadania europeia, tal como está 
formulada actualmente na legislação comunitária em vigor, é um conceito 
eminentemente político e económico. Os direitos de livre circulação, de voto, de 
protecção consular, de recurso, todos confluem na prática para a promoção e 
manutenção de uma estabilidade social e de uma cooperação entre Estados-
membros cujos fins últimos são o reforço das condições necessárias ao 
contínuo crescimento económico da União Europeia, não só ao nível interno 
como ao nível externo nas relações com os outros países. Neste sentido, e 
dado que as preocupações sociais e culturais também estão presentes nos 
documentos emitidos pelos órgãos da União Europeia - sobretudo nos últimos 
anos e quase sempre sob a forma de Recomendações - , podemos concluir 
que a propaganda e a sensibilização têm sido as vias principais da sua 
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intervenção nestes domínios. Não sendo directiva, a União Europeia não deixa 
no entanto de apelar constantemente ao bom senso dos governantes dos 
Estados-membros para a gestão das questões culturais, na expectativa, talvez, 
de que a água mole venha a furar algumas pedras. 
Relativamente às questões formuladas no início deste trabalho, 
constatamos que a cidadania europeia não abrange a diversidade cultural 
intrínseca da sua população, apesar de a mencionar em inúmeros documentos 
oficiais anteriores e posteriores ao Tratado da União Europeia. As 
especificidades, as subjectividades dos cidadãos europeus devem sem dúvida, 
de acordo.com os princípios declarados pela União Europeia, ser respeitados e 
tolerados, mas a simples ausência à sua referência no Tratado de Maastricht, 
que institui a cidadania europeia, pode levar-nos a crer que se pretende que a 
base social de apoio que legitimará e viabilizará a União Europeia deverá, ela 
própria, basear-se num 'bloco cultural comum' ancorado na herança histórica e 
cultural europeia. Na nossa opinião, este passado histórico é sem dúvida único 
e deve ser preservado, mas não nos podemos esquecer que se trata 
igualmente de um passado beligerante e conflituoso, pelo que a unidade 
geográfica, histórica e cultural às quais se apela são inequivocamente 
sobrevalorizadas. 
Resumindo, atrevemo-nos a considerar a cidadania europeia como 
sendo um conceito, ou um projecto, monocultural. Assim sendo, não restam 
dúvidas quanto à sua ineficácia junto dos cidadãos, que não se revêm nele, à 
sua inadequação à realidade de diversidade cultural à qual se aplica e, por fim, 
quanto à inevitável dominação cultural, simbólica e material das culturas 
maioritárias inerentes aos países economicamente mais fortes e por isso mais 
poderosos dentro da União Europeia (apesar de eles próprios serem 
multiculturais). Os diversos apelos ao respeito mútuo entre culturas não 
excluem a reprodução das desigualdades existentes porque não se chega ao 
fundo dos problemas, ou seja, às causa dessas mesmas desigualdades. 
Na nossa opinião, e no seguimento das notas conclusivas acima 
descritas, julgamos que, sendo a realidade social de cada Estado-membro da 
União Europeia (e por isso mesmo da própria União Europeia) a 
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multiculturalidade, a multietnicidade, as várias formas de expressão religiosa e 
o diferente acesso ao poder e à autodeterminação dos vários grupos sociais, a 
gestão das reivindicações destes grupos e o evitamento da sua marginalização 
e exclusão passa por um conceito de 'cidadania diferenciada' que considere a 
igualdade de direitos e o direito à diferença de todos os indivíduos. 
Uma 'cidadania europeia' deveria ser um conceito tão abrangente que 
permitisse aos indivíduos vários níveis de identificação, do supranacional ao 
local. E que permitisse também a igual valorização da diferença e da 
diversidade. Como refere Wieviorka, "falar de modernidade (...) é portanto 
aceitar o princípio de uma dualidade de referências, (...) que é também um 
esforço de integração dos valores universais e dos particularismos (...)" 
(Wieviorka, 1995: 12). 
Propomos por isso uma 'cidadania europeia multicultural', que permita a 
vivência das subjectividades de cada indivíduo ou grupo de indivíduos, que 
considere a diversidade como característica inerente a esta sociedade 
transnacional, que não permita que esta mesma diversidade se traduza em 
diferença (no sentido de desigualdade de direitos e oportunidades a todos os 
níveis). Uma cidadania europeia multicultural poderia, na nossa opinião, 
favorecer o surgimento de uma identidade europeia, supranacional, compatível 
com outros níveis espaciais e culturais de identidade e pertença. 
Não podemos no entanto deixar de referir que a quase nula 
representatividade dos órgãos da União Europeia constitui, na nossa 
perspectiva, um sério obstáculo à afirmação desta identidade e desta cidadania 
multicultural. O reconhecimento da legitimidade da União Europeia passa sem 
dúvida, julgamos, pela criação da necessidade e da oportunidade de todos se 
fazerem ouvir na construção de um futuro comum. 
Por outro lado, e referindo-nos agora à segunda temática sobre a qual 
incidiu este trabalho, as propostas europeias para a educação são acusadas 
por alguns autores de caírem num nacionalismo (ou transnacionalismo) mais 
ou menos consciente (Hansen, 1997, in Stoer e Cortesão, 1999), que teme as 
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identidades culturais várias na medida em que elas possam pôr em perigo a 
unidade europeia. Talvez por isso não exista também a desejável vigilância no 
cumprimento por parte dos Estados Membros das suas recomendações. Estas 
acusações de etnocentrismo são justificadas pela presença de um discurso 
oficial por parte da União Europeia que sublinha uma identidade comunitária e 
uma postura de tolerância - em vez de uma gestão eficaz e justa - das 
diferenças internas, e da tentativa de eliminação dos conflitos raciais e étnicos 
que se vão mantendo através de Recomendações não vinculativas, com vista à 
boa concretização dos seus fins últimos (ou primeiros), a estabilidade política e 
social e o poder económico. Na nossa opinião, as palavras 'respeito', e 
'tolerância', tão presentes nos documentos oficiais da União Europeia, 
reportam-se a uma postura paternalista, etnocêntrica e 'benignamente' 
discriminatória. 
Dividida entre o reconhecimento e valorização do pluralismo cultural, o 
predomínio das culturas 'maioritárias' e as necessidades de formação de 
jovens e adultos para um mercado competitivo que requer uma base social 
estável, a União Europeia aposta assim no que Boaventura Sousa Santos 
denominaria uma visão subparadigmática para o seu futuro, numa 
supostamente mais segura evolução na continuidade, sob a capa de uma visão 
paradigmática para a cidadania europeia do novo século construída sobre uma 
educação inter/multicultural (para nós 'benigna'). 
A implementação de medidas que promovam uma educação 
inter/multicultural na União Europeia passa pela reformulação do projecto 
educativo dos vários Estados-membros, e podemos considerar que começa 
pela formação de professores, entre outras medidas de carácter estrutural. 
Para além de se tratar de um processo de transformação lento, ele requer 
vontade política e recursos económicos, e nem uma nem outro até ao momento 
foram afectados de forma suficiente pela União Europeia às questões sociais, 
nomeadamente à educação. Os índices económicos e de crescimento e a 
competitividade internacional ainda são preponderantes. 
Neste sentido, a proposta da educação inter/multicultural crítica surge 
como um desafio verdadeiramente paradigmático, não só como projecto 
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educativo em si, mas também como semente de uma cidadania europeia 
multicultural, que não pactua com as estruturas de poder existentes (visíveis e 
invisíveis) nem com a mercadorização da educação, e que valoriza o indivíduo 
em si e enquanto actor social e cidadão. Desta proposta faz parte uma acção 
de 're-localização do agente educativo', onde o professor e a sua formação 
adquirem um novo protagonismo e novas exigências, respectivamente. O 
projecto da educação intercultural que defendemos propõe a construção de 
uma solidariedade objectiva não paternalista nem caritativa e a quebra de 
todas as barreiras ao diálogo e à interacção entre maiorias e minorias culturais, 
étnicas, religiosas ou outras, numa vivência de cidadania que consideramos 
multicultural e substancial. 
O facto de as recomendações comunitárias relativamente à educação 
intercultural (mesmo que benigna) não estarem actualmente a ser aplicadas de 
forma conveniente e eficaz nos vários Estados-membros pode ser um indicador 
de que os projectos desenvolvimentistas de cada país se centram ainda no 
curto e no médio prazo, já que a mudança de mentalidades, como referimos, é 
um processo efectivamente lento e requer medidas imediatas que só surtirão 
efeito a longo prazo. 
Por outro lado, esta análise centra-se apenas na dimensão europeia da 
educação, o que é de alguma forma sintomático. A interculturalidade é exaltada 
apenas dentro de fronteiras determinadas. A exclusão dos países terceiros e a 
interdição da entrada dos seus cidadãos redimensiona certamente o significado 
do conceito de cidadania mundial. 
Mas não era este o conceito central do nosso trabalho, e muito mais 
haveria a dizer sobre este e outros conceitos, sobre esta e outras instituições 
supranacionais, a propósito destes e de outros autores. O nosso objectivo foi 
proporcionar ao leitor uma abordagem diferente dos assuntos em questão, o 
nosso desejo é que esta abordagem sirva de impulso a outras. Tal como 
referimos no início, este é um texto permanentemente inacabado, e por isso 
mesmo transforma-se num convite à reflexão e à observação deste e de outros 
temas que constituem preocupações actuais sobre o futuro que estamos a 
construir dia após dia. 
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